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Pessoas generosas, mais atreitas aos impulsos da 
mizade do que às exigêneias dum fim e penetrante 
senso crítico, têm procurado amàvelmente convencer-me 
de que alguns dos meus escritos referentes à África, 
em parte disseminados por jornais e revistas e em parte 
inéditos, mereceriam ser reunidos em volume, para desse 
modo se salvarem do completo esquecimento a que eu 
próprio, juiz severo, os condenei 

Planeando por conta alheia, alguns desses meus ami¬ 
gos têm mesmo levado a siia solicitude ao ponto de con¬ 
cretamente me indicarem como forragear, na abando¬ 
nada seara, material bastante para a confecção de três 
livrinhos, mais ou msnos densos, segundo o critério 
seleccionador. 

Teria o primeiro como recheio discursos, mensagens 
ou conferências pronunciadas ao longo da minha car¬ 
reira oficial, serodiamente iniciada e que por isso está 
ao mesmo tempo na adolescência e no crepúsculo: tem 
16 anos e eu conto um pouco mais de 60 . 

Seria o segundo constituído por uma colectdnea de 
instantâneos ou flagrantes da vida africana, com im¬ 
pressões dos bichos e dos homens, brancos e pretos, epi¬ 
sódios, localidades, paisagens. Qualquer coisa de seme¬ 
lhante a um alhum de memórias, estereoscòpicamente 
ilustrado por uma série de imagens breves e nitidãs, 
a que poderkm servir de modelo alguns dos kechos 
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qm em tempoe publiquei no Mundo Português ~wa 
intenção, talvez falaz, de extrair deles lição ou ensina¬ 
mento proveitoso e abonado pela experiência. 

Carrearia finalmente para o último, desenvolvendo~as 
e aperfeiçoando-lhes a redacção, as notas explicativas 
de que fiz acompanhar grande número ãe artigos da 
Reforma Administrativa Ultramarina, ao proceder, por 
determinação ministerial, à revisão e alteração desse 
diploma fundamental da administração do Ultramar. 

As anotardes ao projecto que elaborei serviriam de 
roda-pé ao articulado e dariam o prato de resistência. 
Para condimentá-lo, vários pareceres por mim emitidos 
sobre o texto actual, como Inspector Superior da Admi¬ 
nistração Ultramarina e vogal do Conselho do Império, 
poderiam ser também de certa utilidade aos numerosos 
funcionários que, nas secretcmas e no mato, sem ele¬ 
mentos íU interpretação e consulta fàeilmente acessí¬ 
veis, estão incumbidos da execução e aplicação do men¬ 
cionado e importante diploma. 

Tenho resistido até agora, pertinazmente, às bené¬ 
volas c complacentes solicitações dos meus amigos. Les 
morts vont vite... Tanto importa deixá-los pulverizar 
nu obscuridade da vaia comum como acomodá-los nas 
gavetas de mármore dum mausoléu: esquecem sempre. 

A publicação dos comentários ao texto da RAU — 
como os aclniinistrativos habitualmente lhe chamam, 
reduzindo a monosüabo uma denominação incômoda — 
está defintivamente prejudicada. 

Chegou o trabalho dc revisão e alteração do diploma, 
que pacientemente ordenei, a ser submetido ao então 
Comelho do Império Colonial, ãe que eu próprio fazia 


parte e que o examinou- e apreciou minuciosamente, em 
longas e sucessivas sessões, tendo como relator o meu 
ilustre sucessor no Governo Geral de Moçambique, Ge¬ 
neral José Tristão de Bettencourt. O parecer por ele 
emitido — desenvolvida, conscienciosa e lucidamente— 
era de concordância co-m a quase totalidade das pro¬ 
postas e sugestões apresentadas, e algumas das poucas 
de novo feitas uma prova bem convincente de que o 
saber lucra sempre, em matéria de aãministraçao, com 
0 reforço da experiência e (k prática. 

Obtida a adesão unanime dos outros vogais ao pa¬ 
recer tirado, subiu o processo ao despacho ministerial 
Mas estas foram as últimas noticias que dele tive. Pou¬ 
cos meses volvidos, dava-se a substituição do Ministro, 
e quando o actual quis dar seguimento ao processo 

— naturalmente empenhado, como antigo e notável go¬ 
vernador que também fora, em solucionar questões cuja 
importância e transcendência muito hem conheem 
não se lhe encontrou o rasto. Projecto e parecer haviarn 
desaparecido. E tal sumiço levaram que ninguém mais 
logrou pôr-lhes a vista em cima. 

Terríveis, misteriosos escaninhos, os do Terreiro da 
Paço! 

Não lamento, porém, o sucedido. Sem duvida, o reco¬ 
nhecimento da inutilidade e improficuidade do esforço 

— neste caso, para mim de muitos e para o Sr. General 
José de Bettencourt de alguns meses-nunca é agra¬ 
dável Mas, por outro lado, a verdade é que as ulte¬ 
riores alterações introduzidas na Constituição Política 
e que vão ter, necessàriamente, reflexo em toda a legis¬ 
lação básica da admmistração ultramarina, desactmU- 
ma% consideràvelmente 0 desencaminhado wojecto. 
Haverá agora que elaborar outro — a não ser, bem 
entendido, que, tendo em mente a especialidade da lei 

, U 
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ultmmmim e a diferenciação da administração local 
nas diversas províncias, se julgue preferível promulgar 
um código administrativo distinto para cada uma delas. 
Creio ser essa a melhor solução. 

De qualquer mamem, os meus comentários à RAU, 
hons ou maus, úteis ou inúteis, estão para sempre inhu- 
mados numa gaveta desconhecida... 

Pax sepultis! 

•k 

/4s dmagens de África^ —titulo sofrivelmente ba¬ 
nal, mas ajustado ao conteúdo do segundo e hipotético 
volume — vão ter, quase de eertem, o mesmo e inglório 
destino. 

Porquê? 

Nunca fui narcisista. Diversamente, tudo o que até 
hoje tenho escrito ou dito me deixou sempre insatisfeito. 
Creio poder atribuir ao processo da minha iniciação 
literária, sob as vistas do bondoso, fransim e trepi¬ 
dante Padre Francisco Sequeira-—audaz combatente 
da falange católica e poeta místico de real merecimento, 
qimse tão cândido e infantil como o pupilo — este per¬ 
manente anseio, quase doentio, do aticismo da forma 
e da expmão translúcidamente simples e eufònica- 
camente h&rmoniosa, que raros, muito raros, plena¬ 
mente conseguem alcançar, 

Que saudades (perdôe-se-me- a deambulação mar- 
gml e comovida), que saudades. Padre Sequeira, das 
nossas demoradas conversas. Unha eu 15. ou 16 anos, 
no seu framscano gabinete do Convento de S. Berrmdo, 
onde ainda agora a minha memória visml contempla, 
na pa/rede do tôpo, imoukdamente branca da cal da 


Éscusa, a enorme figura arroxeada, liviái, trágica, de 
Jesus Cruxifiçado! 

Era quase sempe à hora do estudo da noite que eu 
üfteimmente me escapulia da vasta sala do piso infe¬ 
rior, presidida por uma inestética okografia da Sagrada 
Família, enquanto os rapazes mais avançados na Lati- 
nidade suavam sangue para se não perderem nos labi¬ 
rintos sintaxicos do Tito Lívio e do Salustio, do Vir¬ 
gílio e do Horâcio. Os do ano anterior, já desbastados 
da crassa ganga originária pelo escopro de Eutropio, 
Phedro e Cornélio, começavam então a familianzar-se 
com a incomparável e lapidar concisão de César e com 
os ritmos doces e cantantes das Metamorphoses de 
Ovídio: 

Candidior nivei folio, Galatea, ligustri; 

Floridior pratis; longa procerior alno; 


Solibus hibernis, aestiva gratior umbra; 

Lucidior glacie, matura dulcior uva,.. 

Eu subia, em bicos de pés, um tanto receoso de que 
me recriminasse a caòulice, a íngreme eseaJk- que lamen¬ 
tosamente rangia. 

—Dá licença? 

Um sorriso, menos dos lábios do que dos olhos, ne¬ 
gros e fundos, no rosto moreno e ascético. E a conversa 
começava e tranquilamente se ia desdobrando — en¬ 
quanto lá de baixo, do claustro meio armimdo, vinha 
ter connosco o aroma insistente e acre da única tan- 
gerineira que ensombrava a velha fonte de granito, em 
cuja concha circular e rugosa o pingue-pingue da bica 
pouco abundante sugeria a queda de lágrimas em sur¬ 
dina... 
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hia. sm vo^. qnenk, persuasiva, Padre Re¬ 

queira recomendava cus leituras que mds eficamente 
ajudo/riam ao conhecimento da língua e à simultânea, 
formação do gosto. 

Os aperitivos foram, salvo erro, a Corte na Aldeia, 
de Francisco Rodrigues Lobo, e a Menina e Moça do 
doce Bernardim, Vieram depois alguns prosadores e 
poetas quinhentistas e seiscentistas, de Camões a Frei 
Luís de Sousa e outros; mais tarde, Bocage, Filinto, 
Manuel Bernardes... Pcm amenmr, era-me às vem 
permitido Gamtt, Junqueiro (só os SimplesJ, os So¬ 
netos de Antero, Mo de Deus, Eugênio de Castro, mas 
sempre intercalados com calmantes de Vieira e outros 
icjualmente chorudos —não fosse eu descaminhar-me 
nas sendas do modernismo... 

O mais que li, por esses tempos, foi importado dm- 
destinofinente: aqui lhe confesso. Padre Sequeira, os 
meus pecados de contrafbandista. 

Recordo-me cdnda: os dois últimos livros (pie me 
emprestou, ambos com dedicatória dos autores, foram o 
Ar Livre de Lopes Vieira, e o Tronco Reverdecido de 
António de Monforte, pseudónimo literário de Sardinha, 
ao tempo estudante em Coimbra e que na passagem pelo 
liceu de Portalegre alguma coisa deve ter ficado devendo 
também aos seus conselhos tão pertinentes como afec¬ 
tuosos, 

Os nossos caminhos afastaram-se depois. Só outra 
vez voltaram a cruzar-se, por fugitivos momentos, numa 
fria manhã ãe 19S1 ou 32, ao virar duma esquina, em 
certa rua estreita da saudosa cidade alentejana, Não 
tornámos a ver-nos, mas as suas lições, os seus con- 
.selhos tem sempre andado comigo, viài em fora, Foi 
consigo, guiado pela sua mão experiente e camhosa, 
que aprendi a venerar os grandes mestres da língua e 


do estilo; e, assim, é afinal a si que em grande parte 
eu devo, embora isso não entrasse nos seus propósitos 
pedagógicos, esta consciência do abismo intransponí¬ 
vel entre o sonho acalentado e a realidade possível, 
que sistemàticamente me tem levado a só muito rara¬ 
mente e com propósito literário escrever para público. 

O que é feito de si. Padre Sequeira? Neste momento 
de íntima emoção em que o evoco, nem sequer sei .se 
estou falando a um vivo, ,se a smi morto... Ainda .se 
não terá esquecido daqueles tonitroantes alexandrinos 
(á Junqueiro, já se vê) que eu envergonhadamente lhe 
dei a ler e alguns dias depois, devido à cumplicidade do 
Dr, António Uno Neto, nessa altura secretário geral 
do Governo Civil de Portalegre, apareciam estampados, 
com surpreso deleite da minha vaidade juvenil, no 
semanário O Distrito, que ele dirigia? 

E tu, querido F. B.V), primeira e grande amisade 
da minha adole,scência em flor, que caminhos têm sido 
os teus, desde que nos despedimos na Rua do Monte 
Olivete, antes de partires com rumo a Coimbra? 

Dizem-me que estas agora em Lisboa, secretário 
dmi Ministro. Moramos talvez no mesmo bairro e na 
mesma rua. Deus sabe se paredes-meias. E é como se 
vivéssemos em continentes, .em planetas diversos. 

Como a África—-vinte anos de África—às vezes 
separa! 

Lembras-te dos passeios da comunidade ao Bonfim 


^ ^ 0) Emprego as iniciais porque receio magoar a recatada sen¬ 
sibilidade e modéstia que levaram o meu amigo a envolver-se na 
penumbra dum pseudónimo quando' deu à estampa las suas lo- 
cubrações políticas. 0 liistoriador espanliol Jésus Pabon {La Be- 
joludon PoHugtiem, vol, II, pág. 297) não usou para com ele de 
igual discreçlo. 
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tí à QvÁnh de Santo. António, nas tardes rescendentes 
de primavera, quando as mimosas se recamavam de ouro, 
como as lavrwdeiras do Minho, e a velha nespereira do 
pátio das aulas, mto da sineta, já nos oferecia, gene- 
nosa, os seus primeiros e acidulados frutos? Lemhras-te 
dos versos que, nas nossas incursões pela cerca, ambos ■ 
escrevíamos ms paredes caiadas das fontes —dos ver¬ 
sos em que ingenuamente louvávamos a frescura e a 
castidade da água, como se já então conhecessemos o 
Fioretti e a poesia cristianíssima do pobrezinho de 
Assis? E lembras-te, transviado Amigo, de que eu geml- 
mente voltava atrás para apagar, num frenesi, as rimas 
que febrilmente encadeara, no receio de que alguém, 
descobrindo o autor pelo talhe da letra, lhes acoimasse 
as imperfeições e mazelas mais que certas? 

Se te lembras e o acaso puser esta página senk- 
mental debaixo dos teus olhos azuis e leais, tu, ao me¬ 
nos, Gomwecnderás porque arredei implacàvelmente 
pruridos e veleidades da adolescência e da mocidade 
e porque a brotoeja literária não chegou a desenvolver 
em mim erupção de maior monta.,. 

De resto, talvez outros leitores, menos distantes do 
meu convívio sem por isso estarem mais perto do meu 
coração, acabem-também por entender que é mais facil 
tagarelar, à volta duma mesa de chá, episódios e me¬ 
mórias de África do que dar-lhes expressão digna de 
publicidade, 

'k 

E, no entanto, reconheço que pelos desvãos das mi¬ 
nhas reminiscências algumas coisas haverá com sufi¬ 
ciente interesse-humano e até histórico-para que 
valha a pena fixá-las em letra de fôrma. 


Aquela conversa, por exemplo, que em certa manhã 
tive em Pretória com o Primeiro Ministro \da União Sul 
Africma, General Hertzog, no seu amplo e confortável 
gabinete da Union Building. 

Foi em Stemhro de 1936. Na véspera nevara em 
Joanesburgo e em todo o high-welcl, com intensidade. 
Neve em África! Como a temperatura se mantinha ainda 
bastante baixa, o fogão estava aceso e certamente o fôra 
com grande antecedência, a avaliar pelo anUente aba¬ 
fadiço. Logo que entrei, o General mandou vir o chá 
com leite c bolos para essa refeição suplmenkr da 
manhã, tão usual na África do Sul. Bisse-me que, apesar 
dos seus sententa e tal anos, estava na ocasião sobre- 
carregado com. o trabalho de 3 pastas — a sua e as de 
mais dois ministros, um impedido por doença e outro 
ausente do pais; mas que havia disposto as coisas por 
forma a podermos falar à nossa vontade e sem pren- 
cupações de horário. 

E falámos, de facto, ãemoradamente, numa atmos¬ 
fera de intimidade, qmse familiar, Falám.os primeiro 
das questões que mais parücularmcnte diziam respeito 
II União e Moçambique, e depois da Constituição Po¬ 
lítica Portuguesa, que Hertzog ainda não pudera ler, 
por falta duma tradução em inglês, mas acerca da qual 
mostrou uma grande curiosidade; da posição de Por¬ 
tugal pemúe a guerra civil de Espanha, então na 
sua fase mak dramática; das razões da aliança polí¬ 
tica que, tempos untes, fizera com o General Smuts e 
que levaram à formação do United Party, três enos 
d,epois dissolvido pela segunda guerra mundial; e, por 
último, da explicação que Smuts, «cynically» (textual) 
lhe havia dado de como descobrira Kosi Bay e da cam¬ 
panha que depois movera, reclamando que se eonsiruisse 
ali um porto para ruína do de Lourenço Marques... 






Pmce-me eskr mnãa o, vè-lo e a omÍ-lo, a voz mi 
pouco enrouqnecida de velhice e catiwro, o olhar côr 
de cinza como qu.e hipnotmdo pela chama dourada da 
lareira, quando concluí a explicação, que me pedira, da 
atitude do nosso país em face dos acontecimentos de 
Espanha: 

— Yes, yes... Sakzar is right; you portuguese are 
righi 1 don’t understand France. I donft understand 
Englandx 

Sabia hem' que a maior parte do que se publicava 
nos jornais de Joanesburgo sobre a guerra de Espanha 
era contrasenso ou mentira (nonsense and lie); mas 
não dispunha infelizmente de censm, dizia, para evi¬ 
tar que a opinião pública por eles fosse desnorteada e 
iludida, E com um sorriso malicioso, que talvez não 
excluisse a sinceridade, mas em que também podia 
haver apenas uma intenção lisongeira para o visitante 
português: 

— «Yom portuguese are right— in every-way^... 

Sim, talvez valha a pena escrever algumas coisas, 
Mas ficará para mais tarde, para quando, retirado do 
serviço público, recolher à minha querida casa da Beira, 
se Deus, a outras com que me tem favorecido, quiser 
juntar mais essa graça. Será ali, nas tardes mornas de 
verão, ao abrigo das glicínias que se insinuam por entre 
as vigas da pérgola, no terraço de gramito escuro — 
donde se avistam, ao norte e ao longe, por entre um 
rasgão da Garãunha, um cucuruto da Estrela, mais longe 
ainda, para nascente, a Serra da Gata, já em Espanha, 
e ali ao pé, quase ao alcance da mão, sobre a colina reli- 
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giosa, 0 pequeno quadrilátero branco onde todos os 
meus mortos dormem, o sono da eternidade; ou então, 
à lareira, nas noites infindáveis ãe invernia, quando a 
chuva, fustigando a vidraça, dá maior amplitude e sole¬ 
nidade ao silêncio, e o vento, zumbindo, desmancha epi- 
lepticamente a grenha prateada das oliveiras; será ali, 
na serena paz do Senhor, que eu um dia poderei respou- 
sadamente escrever as minhas impressões e memórias 
de África e concluir o album de imagens que deixei em 
meio. 

Mas escrever é uma coisa e publicar é outra.,. Padre 
Sequeira, padre Sequeira! Porque me ensinou, menino 
e moço, a olhar para o alto, tanto para o alto? 

Com tamanha perseverança o fiz e por tal modo a 
luz me encandeou que receio bem, agora, não ser já 
capaz de dar ponto a direito o declarar-nie satisfeito 
com a costura... 

Veremos, Amigos. 

* 

Assim e por exdusão, o inieo material de que pre- 
sentemmte disponho para compôr um volume são os 
discursos e mensagens. Poderia, se eu quisesse, ser bas¬ 
tante estirado. Mas o meu pi'opQsito não é colecionar 
— é selecionar. 

Dos discursos reunidos, dois foram já publicados em 
opúsculo e outros dois em separatas do Boletim Geral 
do Ultramar {ao tempo das Colónias) que, pelos mo¬ 
tivos atrás expostos, resolvi não distribuir. Os restantes, 
tom excepção do último, só viram a luz em jornais e 
publicações ofiem de limitada circulação. É, pràtica- 
mente, volvidos tantos anos, como se fossem inéditos. 
Mas, de facto, ,só a exposição feita perante a Assembleia 
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Norte Americana sohre Questões Africanas, realimda 
em Sprkgfield (Ohio), Estados Unidos da Ammca, em 
Junho de 1952, é publicada pela primeira ves, 

0 método seguido no ordenamento das matérias foi 
0 cronológico. Apenas no capitulo «Pão do Espírito» se 
fes uma transposição para não dispersar por capítulos 
diferentes assuntos a que correspondia a mesma rubrica. 

TÍr 

Reeditando velhas falas e velhas afirmações, não 
posso evidentemente ter a 'iwetemão de dar novidades 
ou de enunciar doutrina original. Não as há também 
no discurso de Springfiekl, e nem rigorosamente as po- 
ãena haver, porque o mérito maior da nossa polítm é 
precisamente o de ter sempre obedecido, na sucessão 
dos séculos, expressa ou implkitamente, às mesmas di- 
rectrim e imperativos. 

Com na navegação marítima e aérea, a linha de 
rumo tem algumas vezes sido rectifieada, mas sem por 
isso 0 rumo deixav’ de ser o mesmo: — têm-se reetifi- 
eado para manter e não para alterar. 

Com efeito, um ou outro desvio verificado na dou¬ 
trina tradicional — como os de algum escritores e admi¬ 
nistradores Golonkis que nos fins do século NIX e come¬ 
ços do actual se deixaram- seduzir por figurinos alJmos 
e mais espeÁcnlmente pela teoria do duplo mandato de 
Lorid lugard — foram por assim dher esporádicos e a 
sua influência não se fez sentir durante muito tempo 
ruL legislação fundamental É o que o ilustre Professor 
e antigo Ministro Doutor MarceÜo Caetano já observou 
na sua brilhante sumula —«Tradições, Prinépios e Mé¬ 
todos da Colonização Portuguesa». 

Não se percebe fkilmente para onde os outros cami- 
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nham. Os franceses andam provàvelmente à procura 
duma fórmula menos complexa do que a da declaração 
de Bmzzaville e que possa, sem embargo da diversidade 
de condições dos diversos territórios que axlministram, 
conter um mínimo de principnos essenciais comuns, em 
vez duma solução diferente para cada um deles. 

Os belgas parecem hesitantes, 0 último Governador 
do Gongo, que, antes de deixar a Colónia, espeota&idar- 
mente proclamou a necessidade inadiável duma nova 
orientação, rasgadamente asswnladora (e até exagera- 
damente assimilaâora, segurbdo alguns) mostra-se con¬ 
fiante nos resultados dessa política, se ela tiver conti- 
nuidcde e firmeza. Mas não leva a ,sua atitude, aliás 
Goraposü, até às ultimas consequências: o princípio da 
cooperação, colaboração ou associação parece ainda 
satisfazê-lo e comportar, para ele, a solução defini¬ 
tiva. 

0 Governador antecedente, talvez aquele que no 
Congo realizou mais notável tarefa, entôa uma área 
diferente. Falando em Dezembro do ano findo na sessão 
inaugural da Conferência convocada pela Associação da 
Imprensa Colonial Belga, em Bruxelas, afirmou enèr- 
gicamente, e certo, o direito da Bélgica continuar a 
administrar o Congo. Mas acrescentou logo a seguir: 
— enquanto o Congo se não puder administrar a si pró¬ 
prio. Quer dizer: no fundo, os fins da acção colonizadora 
são, para o antigo Governador Geral Pierre Ryckmans, 
os que 08 ingleses também persistem em lhe atribuir — 
e que todos nós sabemos, pelo eMmplo da índia e outros, 
a que fatal desenlace conduzem, a pi'azo mais ou menos 
curto... 

Nos conhecemos, felizmente, pwa onde vamos. Para 
onde, pelo jnenos, queremos ir. 0 nosso trilho é o de 
sempre: o da integração. Quem no-lo ensinou? 0 ins- 







tinto, a vocação, dádivas de Deus. Originais, sé o fomos 
uma vez:—<na origem... 

Não temos que afirmar novos princípios e ideais, 
temos apenas cpie reafirmar os que já professamos e 
que, sendo os de ontem, esperamos sejam os de amanhã 
e os de sempre. 

Eis a razão de ser desta colectánea. 

Mas será realmente necessário insistir e reiterar? 

Ê. A corrente ou movimento que um escritor recen¬ 
temente apodou de descolonização {H, Lahouret, Colo- 
nisatioii — Colonialisme — Décolonisation) entrou na 
fase de histeria. Até agora, como em outro lugar já tive 
oportunidade de dizer, os seus elementos têm andado 
mais^ ou menos desarticulados e a afinar a garganta em 
ensaios parciais ou de naipe. Mas tudo indica a aproxi¬ 
mação do grande coro final —a executar, porverrhra, 
no palco espectacular das Nações Unidas. 

O regente ê que ainda não deve estar escolhido. Em 
hoa lógica, a batuta ficaria melhor em mão russa. Mas 
é duvidoso que alguns dos naipes aceitem essa regência 
excessivamente desacreditada e suspeita. Não deveremos 
por isso surpreender~no$ se o maestro surgir de ponto 
cardeal diametralmente oposto. O anticolonialísmo íí 
como 0 caviar: tem numerosos e apaixonados aprecia¬ 
dores de ambos os lados da cortina de ferro... 

É claro que ninguém hoje desconhece que o colonia- 
hsmo, a que antes se chamou pacto colonial, está há 
muito morto e sepultado. Não o ignoram, não o podem 
ignorar, mesmo aqueles que mais encarniçadamente o 
combatem, fingindo não dar conta de que se obstinam 
em estraçalhar um cadáver, 

Na realidade, o que está em causa não é já o colo¬ 
nialismo perempto: são os direitos de soberania dalgu¬ 
mas nações sobre os territórios que descobriram ou 
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òeuparam e que depois, gradualmente, foram valori¬ 
zando no plano económico, ao mesmo tempo que iam 
erguendo as respectivas populações a um nivel mais alto 
de civilização e dignidade humana. 

Falw de colonialismo é, pois, usar deliberada e cons¬ 
cientemente dum eufemismo hipócrita. Mas, se há um 
povo a quem essa mal rebuçada estratégia, em que o 
idealismo irrefkctido e a cubiça ladravaz confusamente 
se baralham, ofende e fere com revoltoMe injustiça, 
esse povo é o português, 

Não escapámos absolutamente, é certo, à lepra do 
esclavagismo. Atingiu-nos, como a todos os outros, o 
condicionalismo económico que o impôs, Era a fruta da 
estação, Mas fomos nós quem comeu menos figos; fomos 
nós os primeiros a apereeher-se de que eles eram indis- 
gestos e de que continuar a colhê-los equivaleria a secar 
irremediavelmente a árvore que os produzia — embora 
tenha sido também a nós que mais ostensivamente reben¬ 
taram os beiços... 

Amargamente expiamos e continuamos a expiar a 
nossa comparticipação no pecado geral e comum. To¬ 
davia, se nele incorremos também, manda a verdadeira 
verdade reconhecer que o sistema colonial puro nunca 
foi, em rigor, praticado pelos portugueses. Sempre, desde 
0 início, 0 pfmad .0 do espiritual se sobrepôs à secura 
e dmeza dos interesses meramente materiais e a colheita 
de almas foi para nós mais apetecível e valiosa do que 
a colheita da pimenta. A Carta das Nações Unidas nada 
de novo nos ensinou. 

Também o conceito, agora em voga, (U territórios 
dependentes ó falho de sentido em relação ao Ultramar 
Português, Dentro da nossa concepção unitária do Es¬ 
tado, com um só território e uma só população, sem 
embargo da diversidade c falta de contiguidade material 
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11 ' das ‘parcelas—não pode haver territórios juridicamente 

i, distktos. Todos eles integra-^n o corpo da Nação. Inte- 

\ ' [ graçüo e dependência são noções irreãuüvelmente incon- 

:i . cüiáveis. 

Nada disso nos colocará, porém, ao ahigo da ofen~ 
' siva que dia a dia se desenha e define com 'maior pre~ 

. cisão e nitidez. Seria perigoso alimentar a este respeito 

qualquer ilusão. 

íí , dloje 'mais do que nunca, porque nunca moÁs sanho- 

■ f : samente do que hoje o preconceito anticolonial se mos- 

r ; Nou disposto à investida:— dum lado, sot o disfarce 

^ ' redentor do idealisna filantrópico (Je te coimais, beau 

'I , masque!) e, do outro, com o pretexto cmcammte hipú- 

I crita da emancipação dos oprimidos. Como se nada sou- 

I , bessemos do que vai lá por casa, Tartufo! 

i' ' j, Ventos de Leste e ventos de Oeste sopram conver- 

I , i gentemente e com igual insania em direcção à África. 

1 ^ absurdo, mas é asim. 

I Fj então? 

^ Então há que manter desperto e vivo — repetkdo 
: e mistindo — o pensamento em que se consubstancia a 

própria existência nacional Há que estar 'preparados 
para a defesa do baluarte que levou mais de cmco séculos 
a soerguer. Por todas as formas e utilmndo todos os 
recursos. Cada um com aqueles de que dispõe. Os meus 
são pobres e desvaliosos. Alguns estão, até, já gastos 
I ■ pelo uso: armas em segunda mão. Mas não tenho outras. 

I Aqui ta^ entrego, Mor amigo, cordialmente e de boa 

f ‘imtade. 







A dpxkração que segue foi desintegrada do discurso 
mms ou menos mtoeokr ou de circunstâncm, que 
fen em 29 de Março de im, ao tomr posse do cargo 
de Governador Geral interino de Moçambique, e carece 
de uma breve explicação. 

Mão é vulgar, entre nós, cargos desta natureza serem 
preencMdos, mesmo em situações de interinidade, por 
pessoas mteiramente estranhas aos quadros dos servi¬ 
ços puhhcos, embora por uma ou outra forma tenham 
demonstrado interesse pelos problemas cki administração. 

Era esse o meu easo. 

Uma vida profissional intensa, como advogado, e em 
virtude <k qual estava em permanente contacto com os 
moAs destacados sectores da actmdade econômica da 
Provinda, não me. impedia de estudar a sério e de dis¬ 
cutir imparcklmente, como vogal do Conselho do Go¬ 
verno, os assuntos de maior mportância e transcendên¬ 
cia inscritos na «ordem do dia», nem de os debater, com 
0 mesmo espírito de isenção, na imprensa local, quando 
ISSO me parecia Üil ou necessário, para esclarecimento 
da opinião pública. 

■ Eoi essa, creio eu, a ram determwante da minha 
nomeação que, por inusitada, não podia deixar de pro¬ 
vocar certa surpresa, senão até desapontamento, nos ele¬ 
mentos do funcionalmo que, por um ou outro motm 
se julgavam com algumas probabilidades de ser chama- 
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dos a desempenhar uma comissão de serviço, que anteci- 
padmente se sabia seria prolongada e era, portanto, 
tentadora, 

Acrescia que, embora as minhas opiniões não consti- 
tuissem segredo para ninguém, a minha posição política 
era a de franco atirador — e não podia ser outra, no 
meu modo de ver, enquanto a incipiente organização 
política da< Província não revelasse abertamente firmes 
propósitos de colaboração com o governo local A hosti¬ 
lidade latente atingia também, segundo o meu critério, 
0 p^^óprio Governo Central, que àquele mantinha a sua 
confiança. 

Assim, a minha situação como advogado das mais 
importantes empresas, juntando-se às demais circuns¬ 
tâncias referidãs, proporcionou a dois ou três elementos 
mais irrequitos — talvez bem intencionados, mas ainda 
com insuficiente permanência no meio para poderem 
avaliar, com justiça e acerto, o quilate de homens com 
quem não estavam directamente em contacto ■— pre¬ 
texto para assumirem uma atitude que poderia ter de¬ 
senvolvimentos desagradáveis e inconvenientes, se con¬ 
tra eh a Provinda não fosse imediatamente posta de 
sobreaviso, 

Procuro para o facto a explicação menos pejorativa. 
Outros pensariam> que teve determinantes menos ino¬ 
centes. 

E, no entanto, como a dignidade da minha vida, as 
minhas ideias estavam há muito patentes e bem defini¬ 
das, não sendo difícil encontrar-lhes'a marca através 
de artigos publicados na Imprensa de Lourenço Marques 
— antes e depois do 28 de Maio — e em discursos pro¬ 
feridos no Conselho do Governo. Tão conhecidas ehs 
eram que o jornal «Moticias», quando deixei o Governo 


e a. Provinda, poudc consdenciosamente escrever, em 
artigo de fundo, a meu respeito; 

«É um nacionalista de principio e de princípios. Em 
Moçambique foi ele o primeiro cloutriiiador e divulgador 
das ideias e das premissas que inspiraram a Revolução 
Nacional e a orgânica político-social do Estado Novo. 
Na Imprensa desta terra deixou o Sr. Dr, Nunes de 
Oliveira as provas do seu nacionalismo». 

Fica assim explicada a genese das palavras a seguir 
transcritas. Renunciar definitivamente à advocacia, de 
que tirava bons lucros, foi para muitos um gesto qui¬ 
xotesco, Mas eu hei-de morrer com este sestro: prefiro 
0 idealismo de Quixote à pança de Saneho... 

Eis a declaração: 

Ao assumir o desempenho deste elevado cargo — 
Que não solicitei e que não esperava —, devo e quero 
aqui declarar que deliberadamente atirei antes para o 
lado a pena modesta com que exerci a advocacia e que 
não mais voltarei a utilizá-la em Moçambique. 

Esta declaração é dirigida às pessoas de bem; por¬ 
que algumas pode haver ainda nesta Colónia que me não 
conheçam suficientemente e que, prezando a própria 
dignidade, se tranquilizem e regosijem com a certeza 
da dignidade alheia. 

Vogal do antigo Conselho Legislativo, do Conselho 
do Governo e da sua Secção Permanente durante cerca 
de dez anos, nunca perdi cie todo o contacto com a admi¬ 
nistração, nos seus aspectos e problemas fundamentais; 
mas a minha principal actividade (todos o sabem) de¬ 
senvolveu-se no campo da advocacia — o que me per- 
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mitiu, por outro lado, um certo conhecimento db meio 
e dos homens. 

Amei fervorosamente a profissão que exerci; e, se 
da minha obscura carreira conservo algum orgulho, é o 
que resulta da íntima e consoladora convicção de nunca 
ter patrocinado uma causa contra lei expressa, não me 
recordando, ou antes, tendo a certeza de que nunca um 
constituinte meu foi condenado como litigante de má 
fé. Isto é indicação segara de que serei sobretudo um 
e.scravo da lei, submisso, mas inflexível. 

Foi com doloroso sacrifício quo consumei o acto de 
definitiva renúncia, imposto a minha consciência pela 
aceitação do convite com que S. Ex.'‘ o Ministro das 
Colónias se dignou honrar-me. 

Enquanto advogado, defendi interesses particulares 
contra interesses da mesma natureza e por vezes o terei 
feito com excesso de paixão profissional. 

Chego, todavia, a este lugar sem a penumbna dum 
ressentimento e menos ainda dum rancor. Direi mais: 
todos os nomes dos meus antigos clientes e dos seus 
antagonistas estão já apagados na minha memória. En¬ 
quanto exercer este cargo, só conhecerei um constituinte: 
a Colónia de Moçambique. Só terei um interesse a de¬ 
fender: 0 interesse geral da Colónia de Moçambique. 

Nesta promessa solene deixo empenhada a minha 
honra. Poderei errar; trair o novo mandato que me con¬ 
fiaram, nunca. 

Sr. Governador Geral, Excelência: Quando da visita 
a esta Colónia de S, Ex.« o Ministro Sr. Dr. Amindo 
Monteiro, afirmei na sessão de homenagem da Câmara 
Municipal de Lourenço Marques, em 1,6 deJiilho de 1932, 
que a administração de V. Ex.^ depois do governo de 
Freire de Andrade, foi, entre outros motivos, pela sua 
continuidade, a mais equilibrada que Moçambique tem 
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conhecido. Relembro hoje essa afirmaçcão, que a muitos 
teria parecido temerária, para avivar em mim próprio 
a noção^da grave responsabilidade que tomei, ao aceitar 
0 exercício, mesmo interino, do Governo da Colónia. 

Procurarei, entretanto, na medida das minhas forças, 
certamente exíguas, corresponder á confiança que o Go¬ 
verno da República e S. Ex.'' o Ministro das Colónias 
em mim depositaram. Para isso conto com a boa vontade 
e cooperação de todas as actividades honestas da Colónia, 
às quais não deve ser indiferente o pensamento superior 
que levou o Governo Central a procurar dentro dela a 
solução do problema duma interinidade que a carreira 
militar de V. Ex.'' fez surgir; com a colaboração proba, 
leal e zelosa dos Srs. Governadores de Província, chefes 
de Serviço e em geral de todos os funcionários civis e 
militares, dos mais ao menos categorizados; e com o 
ardente desejo de bem servir, que me ajudará, até certo 
ponto, a suprir a míngua de mais relevantes qualidades. 

O alto senso administrativo, a equanimidade e o es¬ 
pírito de tolerância (não incompatível com a energia 
nem com a defesa inquebrantável do prestígio da auto¬ 
ridade), que tão distintamente assinalaram o governo 
de V. Ex.“, permitiram a esta boa terra de Moçambique 
um largo período de tranquilidade, nunca anteriormente 
excedido ou mesmo igualado. 

Diligenciarei, na minha transitória passagem por 
este lupr, manter idêntica orientação. Integrado nos 
princípios do Estado Novo e consciente dos seus fins, 
que são essencialmente a realização do bem comum, es¬ 
forçar-me-ei sobretudo por actuar como português ao 
serviço de todos os portugueses, sem distinções de qual¬ 
quer natureza, mas sem esquecer também todos os outros 
direitos e interesses legítimos. E se não pudesse ser 
levado à conta de impertinência, no limiar dum governo 
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interino, o esboço dum programa, diria que ele se re¬ 
sume integralmente na fórmula tão feliz, de que essa 
grande figura nacional que é S. Ex." o Sr. Presidente 
do Conselho, fez o evangelho de todos os portugueses de 
boa vontade: «A Bem da Nação». 
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ENTEE VIZINHOS 






1)~NA INAUGURAÇÃO DA CONFERÊNCIA 
PAN-AFRICÁNA DE TRANSPORTES Ç) 

Senhor Presidente, 
EXCELÊNCIAS, 

Minhas senhoras, 
Meus senhores: 


Usíir da palavra nesta solenidade representa para 
mim uma honra tanto maior quanto é certo que não 
me incumbe o encargo de falar somente em nome da 
Colónia de Moçambique, a cuja delegação presido, mas 
também em nome de Angola,' por deferente mandato do 
seu ilustre governador-geral, que por essa forma genti¬ 
líssima quis marcar o fraterno parentesco e a perfeita 
oomunhão ãe sientimentos, ideias e aspirações que indis- 
solüvelmente ligam duas colónias portuguesas, cobrindo 
vastas áreas do continente africano' nas suas costas- orien¬ 
tal e ocidental. Também os distintos representantes do 
Congo Belga -e de Madagascar, na falta dos respectivos 
governadores-gerais, amavelmente quiseram que eu os 
lembrasse nas breves palavras de agradecimento' e sau- 


(p Realizada a 7 de Setembro de 1936, eni Joaiinesburgo, 
com ai representação de todos los governos ao Sul do Equador e 
assistência das respectivas- delegações e numeroso- público, 








dação que vou proferir. Em iiomo de todas as delega¬ 
ções não compreendidas na grandiosa e admirável comu¬ 
nidade de nações que constituem o Império Britânico, 
agradeço, pois, o cordial acolhimento- que S. Ex.'" o Go- 
vemador-Geral, conde de Claren-don, se dignou dispen¬ 
sar-lhes, 0 honroso convite dirigido pelo Governo da 
União da África do Sul, aos governos das nações que 
possuem colónias ao- sul Equador e todas as manifes¬ 
tações de simpatia e apreço- reç-ebi-das do- governo d-este 
belo país e de todas as entidades, oficiais e particula¬ 
res, com quem os vários -delegados têm -esta-do em con¬ 
tacto. No cumpriímento deste grato- idever, e ao .pro¬ 
curar, de certo baldadamente, saldar a dívida do nosso 
reconhecimento, apraz-me referir exp-ressamente o no-rae 
do «h-onourable» Sr. Oswald Pirow, cujo notável espí¬ 
rito -de iniciativa e relevante capacidade de organização 
devem ser salientados como lelemento primacial para a 
realização da Conferência. Escolhendo-o para seu pre¬ 
sidente, ip-or espontânea -e justificada proposta de 
-S, Ex.*^ lO Govemad-or-Gerar de Angola, as delegações já 
traduziram, mais eloquentemente do que eu poderia fa¬ 
zê-lo, 0 alto apreço em que são tidas as suas -distintas 
-qualidades. Só tenho agora que lajnentar a sua ausên¬ 
cia e 0 motivo que a provocou. Mas, ao agradecer, muito 
penhorado, os amáveis termos em que o «honoiira- 
ble» Sr. Batrik Duncan, ilustre ministro das Minas, ex¬ 
primiu .as suas boas-viin-das, cumpre-me ainda acentuar 
que as duas -delegações portuguesas e, com elas, a belga 
e a francesa, estão .animadas -dos mais firmes p,r.opósitos 
de activa e leal co-laboração- para que a Co-nferência, 
pela troca de impressões que vai seguir-se e pelas suas 
conclusões, assuma o alcance de um acontecimento- de 
grande e decisiva i.mportância na história -do desenvol- 
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vimento económico e .do progresso da civilização- em 
África. 

Tanto a Conferênca de Transportes como a Exposi¬ 
ção hnperiai, comemo-rativa do jubileu da maior cidade 
do sub-co-ntinente, revestem um traiis-cendente signifi¬ 
cado, -dando simultâneameiite a ideia nítida da gran¬ 
deza -da -obra já realizada e da tarefa -que em conjunto 
e com idênticos objectivos as nações aqui representadas 
se^ propõem continuar, dentro dos princípios do mais es¬ 
trito respeito mútuo, mas também da mais harmónica e 
estreita cooperação. 

Que longa e brilhante -estrada percorrida, desde que 
Bartolomeu Dias, dobrando o Cabo -da Boa Eperança, 
definitivamente desvend-ou .os mistérios do Mar Tene¬ 
broso! A nossa imaginação mal .oo-nsegiie conceber nos 
diíis -de hoje, em que os mais aperfeiço-ado-s meios de 
transpo-rte cómoda e ràpidamente permitem cruzar as 
terras e os ares -deste continente (a qu-e só- impròpria- 
inente se poderia ainda chamar eswo) a nossa imagi¬ 
nação, digo-, mal consegue conceber a têmpera heróica 
d-os primitivos pioneiros -e -exploradores -como Francisco 
Barreto, -d-e Van Riebeek -e -dos s-eus denodados coippa- 
nheir-os, ou, mais perto- de nós, ia tenacidade temerária 
dos «vo-ortrekkers» e dos homens da estirpe dum Le- 
vingstone, -do sertanejo- Silva Porto e do- extrao.r'dmá- 
rio Brazza, ou, ainda mais perto-, a rara energia -de or- 
se propõem continuar, dentro dos princípios do mais es- 
ganizadores eminentes, como o coronel Thys, legítimo 
orgulho da colonização belga. É dever de justiça prestar 
comovidamente homenagem, neste acto solene, às gera¬ 
ções de precursores que desbravaram o solo que pisa¬ 
mos. O seu exemplo glorioso deve ser exaltado como incen¬ 
tivo para encararmos o futuro com confiança, na plena 
convicção de que serão atingidos os fins comuns que 
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determinam esta reunião de vizinhos e amigos, em qué 
Portugal encontra a sua tradicional aliada, e na certeza 
de que aqueles que, no decorrer dos tempos, nos con¬ 
tinuarem, jamais poderão dizer com justiça que desmere¬ 
cemos dos antepassados insignes que a história de to¬ 
das as nações aqui representadas desvanecidamente 
regista e que toda a humanidade hoje pode orgulhosa- 
mente invocar como serai-deuses tutelares dos seus des¬ 
tinos. 

Todos nós temos a consciência de que a nossa acti- 
vidiade actual em África está honesta e eficientemente 
posta ao serviço da causa da civilização e preparando as 
condições necessárias para que a herança recebida per¬ 
dure e se perpetue, cada vez mais engrandecida. 

Foi para isso que viemos aqui, para trabalhar de 
mãos dadas, numa conjugação de esforços que uma só¬ 
lida amizade podei’osaimente fortifica. 

Concluindo, renovo os agradecimentos da delegação 
da colónia que represento e das que me conferiram a 
honra de, para esse efeito, lhes servir de intérprete, 
designadamente a colónia irmã da costa ocidental, com 
os mais ardentes votos pelo êxito da Conferência, pelas 
prosperidades de todos os territórios representados e dos 
seus governos e especialmente pelas deste rico e for¬ 
moso país, que a tão notável altura soube elevar o pres¬ 
tígio da civilização europeia no continente africano. 

Ao ilustre presidente da Conferência, a S. Ex."® os 
governadores e a todos os Srs. idelegados as mais efu¬ 
sivas saudações. 




-iVi SESm DE EHCEmAMENTO 
DA CONFERÊNCIA (C 

Senhor presidente, 
Excelências, 

Minhas senhoras, 

■ Meus senhores: 

Desejaria que as minhas palavras, embora ferindo 
menos agradàvelmente os vossos ouvidos pela incorrec- 
ção da pronúncia, atingissem directamente, pela since¬ 
ridade, a vossa inteligência. É para isso e para de algum 
modo exteriorizar os firmes propositos de amigável 
colaboração afirmados na sessão .inaugural da Confe¬ 
rência que hoje falo em inglês. Escreveu um brilhante 
escritor português dos fins do século dezanove que de¬ 
vemos falar patrioticamente mal todas as línguas, ex- 
cepto a própria. Não concordo. Nas relações dos povos 
como .nas dos homens agiudo como simples particulares, 
na esfera da actividade internacional como na esfera 
das actividades nacionais, uma clara compreensão só 
pode resultar do conhecimento recíproco, e a linguagem 
falada .ou escrita é o mais adequado e perfeito instru¬ 
mento do conhecimento humano. Eis a razão por que 


(1) Este discurso., proferido no mesmo local do anterior, foi 
desenvolvidamente comentado, com aplauso, pela imprensa colo¬ 
nial belga .e francesa, na parte referente ao plano em que a cola¬ 
boração internacional, pelo que diz respeito à África, se deve de¬ 
senvolver. Também o «Diário de Notícias», de Lisboa, em artigo 
de fundo, se ocupou do assunto. 

A proposta a que se refere o discurso na sua parte final foi 
apoiada pelo Governador do Quénia, Sir Josepb Byrne e em se¬ 
guida aprovada por unanimidade. Tinha era vista a realização 
da próxima Conferência Pan-Africana de Transportes em Lou- 
renço Marques, durante o .ano de 1940, 
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eu iioje utilizo ã língua mars gerakente oampreenclida 
pelos Que me escutam para resumir asi impressões das 
delegações portuguesas à primeira Conferência Pan- 
-Amorioana de Transportes. Lendo as actas das sessões 
realizadas e os votos das duas comissões que especial¬ 
mente se ocuparam do problema dos transportes terres¬ 
tres e aéreos, imediatamente notámos a extrema facili¬ 
dade com que os delegados técnicos dos vários países 
chegaram a acordo e puderam fixar em completa una¬ 
nimidade de pontos de vista as suas conclusões. Que 
significa istO'? Isto significa, SiOm dúvida alguma, que 
em matéria de transportes, e relativamente aos territó- 
riios situados ao sul do Equador, existe efectivamente 
um interesse geral e comum—-o interesse superior da 
civilização—e que ele é suficientemente forte para se 
sobrepor aos particularismos que por vezes imipossibi- 
litam a colaboração ientre nações. Nesta hora amarga, 
de dores a angústias para a velha Europa, cuja face 
aflitivamente denuncia a incerteza trágica idos sígus 
próximos destinos, é-nos sumam'ente grato verificar o 
espírito de concórdia e a ausência de reservas que ani¬ 
maram os representantes de várias* nações, reunidos 
numa grande cidade de África, para oonjuntamente de¬ 
liberarem sobre os métodos mais convenientes ao desen¬ 
volvimento deste continente. Este espírito não exclui, 
evidentemente, os elementosi peculiares d;e cada nação 
representada, nem envolve ofensa dos seus direitos pró¬ 
prios. Assim como', na música, a harmonia resulta de 
uma apropriada combinação* de todas' as notas da es¬ 
cala, que .não deixam por isso de conservar um valor 
distinto', a cooperação entre nações diversas só se com¬ 
preende sem lesão do que em cada uma delas existe 
de especificamente çaracterísitico. Por outras palavras: 
cooperação internacional e nacionalismo não são incom¬ 


patíveis. Este prmcípio' parece-me universaímente vér- 
dadeiro-, mas a sua aplicação é mais fácil em África do 
que em qualquer outra parte. E porqüê? Disse o* Hon. 
General Smuts, no banquete que o Governo da União da 
África *do Sul gentilmente nos ofereceu, que o laço que 
nos une a todos é a África. Eu permito-me alterar um 
pouco essa afirmação para dizer: é o amor da África, 
diferente mas não menos intenso do que o amor que nós, 
europeus, conservamos intacto* e puro pela - terra onde 
naseemo-s. Este pode identificar-se com o amor filial. 
O amor pela África, que foi obra dos nossos antepassa¬ 
dos e é também a nossa obra, assemelhanse mais ao 
amor paternal e cava, como aquele, raízes profundas 
no nosso coração. A África é nossa filha. 

A comunidade *de interesses de todas as nações com 
territórios :em África e aqui representadas encO'ntrou na 
Conferência uma expressão liimiuotsa e é ela que nos 
explica os seus magníficos resultados. Todos sentim-os 
uma natural solidariedade, todos sentímos que em 
África, e designadaniente ao sul do Equador, não* só de¬ 
vemos 'Cooperar—mas que é im;possível deixar de 
cooperar. Do mesmo* modo que a antiga concepção do ho- 
m-em isolado*, gerada na mente genial mas doentia de 
Rousseau, há muito foi soterrada no cemitério dos mitos, 
para id*ar lugar á concepção^ mais* realista do homem 
eminentemente social, assim a transformação* operada no 
Mundo pelas descobertas dos portugueses no alvorecer 
da idade moderna e o consequente desenvolvimento das 
comunicações que se lhe seguiu tomam hoje inconcebível 
0 isolamento entre as nações. Especiais condições faci¬ 
litam 0 seu entendimiento em África, -e porque desse en¬ 
tendimento, cada vez mais estreito, só benéficos resul¬ 
tados se podem obter, as iniciativas de aproximação não 
devem sofrer soluções de continuidade e antes nos cum- 








prè píomover a sua mais activa efectivação. Foi com 
ossa intenção e convencido de que o meu pensamento 
corresponde ao dos representantes de todos os outros 
países e territórios que tomam parte na Conferência, 
que eu tive a honra de submeter à sua consideração a 
proposta que há pouco se dignaram aprovar por unani¬ 
midade. 

Resta-me agradecer todas as atenções e facilidades 
concedidas às delegações portuguesas de Angola e Mo¬ 
çambique. Faço-o com o maior reconhecimento, mas ao 
mesmo tempo um' pouco triste pela certeza de as não 
poder retribuir condignamente; todavia, será de braços 
abertos e com a mais íntima satisfação que a cidade de 
Lourenço Marques receberá os representantes dos vá¬ 
rios países que honrarem a colónia de Moçambique e 
Portugal oom a sua comparência á próxima Conferência 




III 


ORAÇÃO A MOUSINHO 


Discurso proferido em 28 de Dezem¬ 
bro de 1936, 41;' aniversário da prisão 
do Gungunliana, na cerimónia do lança¬ 
mento da primeira pedra !para o monu¬ 
mento a Mouzinho de Albuquerque em 
Lourenço Marques, 









Meus senhores: 

Faz' hoje precisamente 41 anos que Mousinho con¬ 
sumou 0 feito surpreendente de Chaimite, tópico domi¬ 
nante da sua biografia de soldado e causa próxima, 
pór certo, da sua extraordinária carreira administrativa 
em Moçambique. Chaimite foi verdadeiramente a reve¬ 
lação do Homem: sem essa acção gloriosa, a Metrópole 
continuaria desatenta ao conjunto excepcional de quali¬ 
dades que, logo a seguir, imperativamente impôs o nome 
de Mousinho para o supremo pôsto de comando nesta 
Colónia. 

Assim se justifica a escolha do dia de hoje para o 
lançamento da primeira pedra do monumento que em 
Lourenço Marques vai perpetuar a sua memória de «por¬ 
tuguês de ouro» (para me servir duma das suas ex¬ 
pressões favoritas) e o reconhecimento imarcescível das 
gerações que imediatamente colheram os frutos — tam¬ 
bém de ouro ~ da opulenta herança que remotos avós 
nos haviam legado, mas que somente pelo esíôrço do seu 
braço, pela firmeza da sua vontade 0 pelo fulgor da sua 
inteligência definitivamente pôde ser inscrita, como um 
valor imenso, no activo do património nacional. 

Pobres e limitados são os máos ao alcance cio homem 
para dar forma e expressão sensível às ideas e senti¬ 
mentos que ó dominam e conduzem, porque a vitória 







absoluta do espírito sôbre a matéria será sempre —ai 
de nós! —uma quimera irrealizável. A poesia e a mú¬ 
sica (que eu julgo ser a poesia dos querubins) nunca 
poderão corresponder exactamente, em ritmo e harmo¬ 
nia sugestionadora, ao estado de alma que as inspira. 
Assim também na escultura, a obra de arte, mesmo 
quando talhada pela garra do génio e aquecida pelO' seu 
sopro divino, fica sempre aquém do sonhO' do artista e 
mais longe ainda da intenção votiva que ansiosamente 
procura nela a exteriorização reveladora. Eu não sei, 
todavia, que mais adequado preito uma nação agradecida 
, possa render aos varões assinalados que para ela con¬ 
quistaram a imortalidade, do que fixar-lhes a máscara 
e 0 vulto no mármore ou no bronze, e expô-los assim, 
numa atmosfera de perene apoteose, na colorida ceno¬ 
grafia duma praça pública, sob as bênçãos eternas do 
sol e das estrelas, á admiração e à prece dos vindouros. 

Mousinho, espelho de todas as virtudes de uma raça, 
símbolo inigualável de valor, lealdade e mérito, cavaleiro 
andante da honra e do dever, vai ter finalmente uma 
estátua em Lourenço Marques. Piá 41 anos, nem mais 
nem menos, que o país inteiro e mais especialmente Mo¬ 
çambique têm em aberto essa dívida sagrada, cuja pri¬ 
meira prestação hoje vimos saldar, um pouco humilhados 
pela tardança, mas ao mesmo tempo exultantes pelo 
dever cumprido, na perturbada e íntima comoção de 
quem celebra um rito religioso. 

E não é ao acaso que eu me sirvo desta expressão, 
porque o monumento a Mousinho será efectivamente 
local de piedosa romagem, altar-mor da nossa devoção 
nacionalista, oração petrificada do nosso pátrio fervor. 

Se na verdade existem figuras simbólicas, como diz 
Keyserling, a ninguém, melhor do que a Mousinho de 


Albuquerque, se ajnsta a clasificação do filósofo, e se 
pelo governo de Moçambique têm' passado os nossos 
maiores coloniais contemporâneos, como disse em 8 de 
Julho dêste ano S. Ex.“ o Ministro das Colónias, no seu 
formoso discurso inaugural da Conferência Económica, 
não há dúvida, como êle com justiça também afirmou, 
que foi 0 heroísmo que nos conquistou um império e 
que êsse heroísmo encontra em Mousinho a sua máxima 
expressãp. 

É certo que a obra do administrador não empalidece 
perante a gesta do guerreiro. Êle próprio assim pensava 
ao sublinhar o engano dos que supunham que passara,, 
os dois anos do seu govêrno à cutilada aos pretos, quando 
afinal as mais rijas cutiladas da sua espada «de boa 
têmpera, que cortava fundo, até ao ôsso», foram assen¬ 
tes na teia artificiosa das convenções e das mentiras, no 
escuro «enredo de falsidades» com que o país procurava 
iludir-sa É certo que para êle —cito as suas próprias 
palavras — «oaifMr era quási sinónimo de adrainistrar 
e 0 principal papel do govênio consistia em organizar, 
dividir, subordinar a rêde cie forças militares que, numa 
acção oontínua, iam reduzindo as tríbus selvagens do' 
interior ao estado de submissão e pacificação indispen¬ 
sável para se iniciar a sua civilização pelo comércio e 
pela agricultura». 

É certo que para êle o montante do guerreiro não pesa 
mais do que a pena do legislador e que Nun'Âlvares é 
tão somente o precursor necessário de João das Hegras. 

Embora! 

As providências de Mousinho, como Governador Ge¬ 
ral e Comissário Régio, quási todas notabilíssimas, con¬ 
tinuarão a interessar apenas os curiosos da evolução da 
nossa administração ultramarina, e será sempre como 
soldado' que êle surgirá à nossa evocação admirativa, 
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firme na sela, a mão nervosa e fina refreando as impa¬ 
ciências do corcel de batalha, espada nua faiscando ao 
sol da glória'que jamais lhe soube ser esquiva, e o olhar 
febril, sob a aba do largo chapéu de expedicionário, 
traindo já o ímpeto da próxima e irresistível investida. 

Qual de nós, nesta hora de culto nacional, em que eu 
sou, por graça imerecida, indigno celebrante; nesta hora 
em que a presença do seu espírito eleito transcendental¬ 
mente se nos revela e por momentos parece acender em 
nossos corações uma centelha do fogo que devorou o seu; 
nesta hora que ficará sendo uma das raras horas da 
nossa vida verdadeiramente dignas de ser vividas—■ 
qual de nós, dizia eu, não o viu já nessa atitude que o 
pincel dum artista português nos tomou familiar e que 
para sempre fixou, na tela impressionável da nossa ima¬ 
ginação, 0 seu vulto gentil de cavaleiro? 

Ao proferirmos —devo dizer: ao rezarmos o nome 
de Mousinho — como que ressoa aos nossos ouvidos, em 
heróica vibração, um toque de clarim anunciando a 
carga, emquanto na savana adusta a turba dos vátuas, 
em pávida debandada, abandona ao vencedor—entre 
gritos, lamentos e imprecações—retalhos de império, e 
um pouco à retaparda, no hospital de sangue, a aman¬ 
tíssima e excelsa Senhora que Deus elegeu para espôsa 
do Herói, confundida no bando afadigado' das irmãs de 
S. José de Cluny, leva com suas mãos diligentes e fidal¬ 
gas alívio a todo o sofrimento e, com a sua assistência 
sororal, a todo o desânimo o bálsamo da fé, e o viático 
da esperança a todo o desespêro. 

Certameirte porque os alicerceS' da velha casa lusi¬ 
tana foram cavados nos campos de batalha e os primei¬ 
ros séculos da nossa existência decorrem em luta 
alternada, mas quási ininterrupta, com o mouro e o cas¬ 
telhano, para a conquista e consolidação da indepen- 
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dência, a vocação militar jamais deixará de persistir, 
como característica ancestral, no génio profundo da 
nossa raça. 

È por isso que a imagem de Mousinho será sempre 
para nós uma imagem de soldado e que na sua breve, 
mas assombrosa carreira colonial, os feitos de armas 
ocuparão sempre o primeiro plano e, entre todos, aquele 
cnjo aniversário hoje comemoramos. 

Eu não sei se militarmente Maoontene deva ante¬ 
por-se a Chaimite, como alguns pretendem. Mas sei que 
todas as eminentes qualidades de reflectida decisão, de 
temerária coragem e de lúcida visão política que cons¬ 
tantemente assinalaram a acção militar do grande Chefe, 
tiveram já em Chaimite a sua mais esplêndida e com¬ 
pleta manifestação e que foi de^certo nesse dia que um 
golpe da sua espada mais decisivamente influiu no mo¬ 
vimento da roda dos nossos destinos como' nação colo- 
iiizadora. 

Dobrar a insolência do potentadO' vátua ao respeito 
da bandeira portuguesa e restituir à paz antiga os povos 
que 0 pai do Muzila avassalara, representaria já serviço 
inestimável; mas Chaimite—todos o sabem —teve de 
facto alcance muito mais transceaidente. Além de inte¬ 
grar de vez no domínio de Portugal territórios onde o 
exercício da soberania era uma ficção irrisória, a au¬ 
dácia de um capitão de cavalaria, até então quási igno¬ 
rado, teve a virtude de revelar ao mundO’ a nossa capa¬ 
cidade, que parecia extinta, de arquitectos de impérios 
e te\’e, sobretudo, a virtude de nos revelar a nós próprios. 

Numa hora que era ainda, para a Metrópole, de apa¬ 
gada e vil tristeza e em que os últimos resíduos de ener¬ 
gia que aparentemente nos restavam se iam consumindo, 
apesar do estremecimento de 91, nos aviltamentos de uma 





política de viela, sem finalidade nacional e sem decôno, 
que vendava os olhos dos governantes para as esplên¬ 
didas realidades coloniais, Mousinho de Albuquerque, 
em Chaimite, inesperadamente desfaz o riso de céptico 
e resignado defectismo que nem Marracuene, nem Magul, 
nem Coolela haviam desfranzido completamente. Nos 
lábios da Nação maravilhada um cântico de alacres es¬ 
peranças passa de novo e, de norte a sul do país, numa 
surpresa, como se acabássemos de despertar de um afli¬ 
tivo pesadelo secular, anda nos ares esta pregunta a que 
é inútil responder: — Pois quê, ainda há portugueses que 
fazem disto? 

Mousinho em Chaimite sacode, de chofre, uma nação 
inteira ou, pelo menos, a melhor parte duma nação para 
a consciência do seu destino imperial. Sem dúvida o feito 
singular não foi exclusivaraente obra sua, Outros por¬ 
tugueses de owo andam um tanto esquecidos na penum¬ 
bra duma história que é, aliás, dos nossos dias, e bem 
merecida justiça foi lembrá-los, em alto relêvo, no 
plinto do monumento a erigir neste local. Escutam-me 
neste momento alguns dos últimos sobreviventes da epo¬ 
peia moçambicana e com certeza todos êles sentem 0 
sabem que, nesta fugitiva alusão aos seus heróis menos 
em evidência, eu lhes digo as palavras de verdade que 0 
próprio Mousinho lhes. diria se, por milagre inconce^ 
bível, a sua voz aqui se pudesse fazer ouvir. Calarei, to¬ 
davia, os seus nomes e, procedendo^ assim, eu julgo 
conformar-me com a vontade de todos os companheiros 
do Soldado Exemplar, porque todos êles em vida, sem 
distinção de méritos e patentes, voluntáriamente quise¬ 
ram apagar-se na sombra duma modéstia discreta, di- 
-los-íeds envergonhados do que haviam feito, para que 
mais alto rebrilhasem 0 nome e a fama do chefe que os 
conduzira ao fúlgidos deslumbramentos dç vitórias imor¬ 
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tais, 0 todos êles de bom grado-, alegremente, como que 
abdicaram do seu direito ao tributo da nossa gratidão, 
em rendido preito àquele cuja fronte, mais que ne¬ 
nhuma outra, fôra predestinada para receber os beijos 
aurorais da Glória! 

Quando nos inclinamos, meditando, sobre a página 
luminosa de Chaimite, assistimos a uma estupenda res¬ 
surreição; a quatro séculos de distância, nas recuadas 
perspectivas da história nacional, outro Albuquerque, 
cognominado de Terribil pela facúndia do Épico, des¬ 
pedaça as lages , do sepulcro e para nós caminha es¬ 
pectralmente, de olhar em brasa, a gritar-nos 0 sonho 
dum dilatado império e a crença, que não- morre, numa 
pátria engrandecida e respeitada. 

O drama de Mo-usinho fo-i também 0 drama -do pri¬ 
meiro Albuquerque, tão fielmente resumido- na frase 
famosa — de 'tml com el-rei por amor dos homenS) de 
ml eom os homens por amor de eUrei 

É 0 drama de- todo-s os inadptáveis aos convenciona¬ 
lismos de circunstância e cuja vista de iluminados, por 
alcançar mais longe, humilha e irrita a miopia dos con¬ 
temporâneos. 

Que importa que no duelo inelutável que a vida lhes 
prepara, os melhores sejam quási sempre, individual¬ 
mente, os vencidos? 

Mais cedo ou mais tarde, chega a hora da reparação. 
Vivemos hoje uma dessas horas magníficas. E nimca 0 
exemplo dos que quebraram, mas não torceram, para 
que as duras imposições do dever não vergassem aos 
aliciantes apelos das conveniências, ficou inteiraraente 
perdido. 

Assim 0 demonstra, com irrefragável eloquência, 0 
exemplo de Mousinho. 






, Ao cepticismo irónico da maioria dos homens do seu 
tempo sucedeu uma convicção raciocinada e séria nas 
possibilidades de valorização económica do nosso Ultra¬ 
mar. A consciência imperial, que há quatro dezenas de 
anos êle obstinadamente se esforçava por acordar, é já 
hoje realidade incontestável Seguramente, os nossos 
passos não têm correspondido, em celeridade e eficácia, 
à febre do seu anseio. Mas a semente, que as suas mãos 
morenas de colonizador foram das primeiras a lançar à 
terra, não ficou apodrecida nos sulcos que a recolheram 
e dia a dia a seara que êle visionara vai ondulando em 
leivas mais amplas' e amadurecendo espigas mais gradas. 

Sob 0 comando sábio e firme dum grande Chefe, a 
Nação encontra a perdida rota do seu natural destino. 
Já no concêrto das outras nações se lhe reserva lugar de 
destaque; e as claras alegações do seu direito, que se não 
firmam somente nos amarelecidos e veneráveis perga¬ 
minhos do passado, mas também nas brilhantes realiza¬ 
ções do presente, deixaram de encontrar apenas ouvidos 
distraídos. 

Não! A lição de Chaimite e o exemplo de Mousinho 
não se perderam. 

E a mais persuasiva prova da minha afirmação pa¬ 
tenteia-a, pelo número e qualidade, a impressionante 
concorrência a este acto solene. Proclamam-na os sol¬ 
dados que ali, em frente—brancos e pretos — estão 
irmanados pelo mesmo e ardente desejo de bem servir e 
oferecer a Portugal, se necessáriO', o sangue moço* das 
suas veias, depois de lhe terem jurado a fidelidade in¬ 
quebrantável dos seus corações. Dizem-na os rapazes e 
crianças das escolas que entemecidamente observo no 
seu disciplinado aprumo —risonha projecção da Pátria 
no futuro e dignos beneficiários do mais valioso legado. 
Oferece-a finalmente a massa enorme de população aqui 


aglomerada e que solicitamente acorreu ao chamamento 
do Governador Geral interino, na convicção, reflectida 
ou simplesmente intuitiva, de que foi principalmente pela 
vigorosa decisão de Mousinho e pela sua admirável visão 
política que o domínio português, no ocaso do ano de 
1895, solidamente se firmou no sul de Moçambique e 
Lourenço Marques entrou na fase de desenvolvimento 
que a notabiliza entre todas as cidades do Impériov 

É com um grande reconhecimento que eu agradeço a 
presença de todos e esta dignificante manifestação do seu 
civismo. Seja-me permitido, porém, fazer menção espe¬ 
cial da dedicação que todos os componentes da Comissão 
do Monumento —antigos e actuais —e da sua Sub- 
-Comissão em Lisboa activaraente têm desenvolvido; da 
cooperação preciosa do Município de Lourenço Marques 
e cias autoridades militares na preparação desta ceri¬ 
mónia; do apoio que a iniciativa do monumento encon¬ 
trou em S. Ex.’^ Governador Geral, efectivo; Coronel José 
Cabral, que na tabela de despesa do último orçamento 
mandou inscrever um avultado subsídio; do entusiástico 
interesse que ela tem merecido a S. Ex." o Ministro das 
Colónias, fervente admirador de Mousinho-; e, por úl¬ 
timo, da vibrante mensagem que, por seu intermédio, o 
prestigioso Chefe do Estado se dignou autorizar me 
fôsse transmitida, associando o país inteiro a esta so¬ 
lenidade.. 

Meus senhores: 

Demais tenho abusado da vossa deferente benevo¬ 
lência, irresistivelmente seduzido por um tema da minha 
predilecção. É tempo de concluir. Disse-vos ao- começar 
que viemos aqui saldar a primeira prestação duma dí- 








vida contraída, há mais de oito lustros. ImpÔe-se-me ô 
dever de rectificar, porque a míngua de expressão traiu 
0 sentido do pensamento. Há dívidas que se não conse¬ 
guem pagar e não era uma. estátua o que Mousinho de 
nós esperava. 

O conflito em que viveu com os homens da sua época 
não permitia que êle antevisse esta homenagem póstuma. 
E 0 gesto final da sua mão valente e honrada foi des¬ 
graçadamente um gesto de invencível descrença, uma 
súplica desesperada ao aniquilamento e ao esquecimento 
sem amanhã. 

Já nos derradeiros bruxuleios da sua alma ardente 
— chama puríssima, prestes a extinguir-se, soprada pela 
ignara incompreensão das gentes — exprimia êle, no 
livro a que deu o nome querido de Moçambique, o voto 
de que uma pena portuguesa, volvido um século-, «pu¬ 
desse escrever sôbre a África Oriental também portu¬ 
guesa 0 capítulo, de história que, iwr demasiado próximo 
dos acontecimentos, se abstivera de escrever». 

A consumação desse voto está em grande parte, se 
não- exclusivamente, em nossas mãos. 

Procure cada um de nós na esfera da actividade pró¬ 
pria, por mais restrita que se lhe afigure, na medida dos 
seus recursos., embora os repute de fracoí valimento, pres¬ 
tar-lhe a única homenagem que a sua máscara de taci¬ 
turno aceitaria sem enfado-, diligenciando imitá-lo na 
honra de bem servir a Nação-. 

Ao lanç-ar-se a primeira pedra do monumento des¬ 
tinado a memorar o seu nome sem mácula, é êsse o jura¬ 
mento que êle nos pede. 

Que todos 0 saibam fazer co-m a firmeza com que 
ele 0 fez na dourada manhã da adolescência era que jurou 
bandeira, entre cintilações de espadas, aos acordes mar¬ 
ciais de uma fanfarra regimental. 
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Ê se 0 soubermos cumprir tão religiosamente co-tóo 
êle 0 cumpriu, o férvido voto do seu nacionalismo sem 
igual será exaltado: Moçambique ficará portuguesa, não 
sòmente por um século, mas pelos séculos dos séculos, 
Glória, glória eterna ao nome de Joaquim Augusto 
Mousinho de Albuquerque. 








IV 


UMA CIDADE AOS 50 ANOS: 
LOURENÇO MARQUES 


Discurso pronunciado na sessão solene 
realizada na Academia das Ciências de 
Lisboa, em 22 de Novembro de 1937. 




Senhor Ministro das Colónias 
EXCELÊNCIA 
Minhas senhoras 
Meus senhores: 

Coincidem as comemorações do cinquentenário de 
Lourenço Marques com a vinda à Metrópole do gover¬ 
nador da Província que naquela cidade tem a sua sede. 
Difícil lhe seria, senão desairoso, recusar a sna modés- 
ta colaboração ao mais solene dos actos que o Sr. Mi¬ 
nistro das Colónias, numa superior compreensão de 
política imperial, tomou a iniciativa de promover para 
condignamente celebrar uma data de transcendente 
significado na história do Ultramar Português. 

Henri Massis, no preâmbulo de um livro' admirável 
há pouco publicado, justamente observa que não é a nós 
próprios que compete dizer se cabalmente soubemos rea¬ 
lizar a ambição e a honra de servir e que não devemos, 
por escrúpulo-, renunciar a essa nobilíssima ambição-, 
dando assim aparências de razão aos que pretendem que 
a honra não passa dum vocábulo- fora de moda e smw 
é hoje um simples artifício de retórica empregado- com 
afectação. 

Mais expressivamente do que eu saberia fazê-lo, a 
citação explica a minha presença neste lugar. O gover¬ 
nador da Província do Sul do Save, que tem a ambição 









tle bem servir e se esforça, na limitada medida da sua 
capacidade, pelo exacto desempenhO' da honra de servir, 
não poderia, sem evidente infracção dos deveres morais 
do cargo, declinar a gentileza do convite que recebeu 
para dar uma breve notícia da cidade de Lourenço Mar¬ 
ques, na sua actiial mas já explendida realidade. Sim¬ 
plesmente tem a deplorar que a pobreza dos conceitos 
e^a palidez das. expressões não correspondam ao alto 
nível cultural de tão eminente auditóriO' e às gloriosas 
tradições desta Casa, tantas vezes visitada pelo génio 
da Eloquência e por destino próprio consagrada às mais 
puras manifetaçòes da Inteligência e do Espírito. Mas 
confiadamente espera também, da magnanimidade e in¬ 
dulgência dos seus ilustres ouvintes-, que a virtude da 
intenção até certo ponto faça esquecer e perdoar as de¬ 
ficiências de fundo e os vícios de forma em que inevità- 
velmente vai incorrer o obscuro funcionário colonial que 
neste momento se lhes dirige. 

i! 

As camadas de colonos que na última década esti¬ 
veram em contacto permanente co-m Moçambique, assis¬ 
tiram a uma obra criadora e renovadora que, sem exa¬ 
gero e descontando a parte mínima que nela me possa 
caber, não hesitarei em classificar de notável. Não faço 
uma asserçãO' temerária. A p-rodigiosa tarefa que se vem 
realizando na Metrópole (ainda mais sensível àqueles 
que só de longe em longe, após largos períodos- de ausên¬ 
cia, têm ensejo^ de verificar a progressão da sua curva 
ascencional) tem tido a sua réplica, guardadas as devi¬ 
das proporções,■ na grande colónia da Costa do índico. 
Bepito: Não fa-ço uma afirmação temerária, e aos que de 
temerária, por píilpite, se sintam tentados a acoimá-la, 



tomarei a liberdade de aconselhar a consulta duma pe^ 
quena publicação determinada pelo Ministério das Coló¬ 
nias e que se intitula A Obra Admimtratm éd Ditcdm 
em Moçambique. É um livrinho sem metáforas. Mais 
precisamente—é um livrinho sem prosa, um mero 
enunciado de factos e üraa crua relação de números-, de 
que nitidamente ressalta, com um poder de convicção 
que tranquilamente desafia todo O' cepticismO', a gran¬ 
deza do esforço dispendido, o acerto das suas directivas 
e 0 êxito da sua execuçãO'. A publicação referida — devo 
esclarecer-compreende apenas o períodO' do govênio 
do Coronel José Cabral que decorre de 1927 a 1933; mas 
só pode haver vantagem em a completar e actualizar, 
porque o trabalho- em Moçambique não tem sofrido sín¬ 
copes. 

Lourenço Marques reflecte, como é obvio, a ansiosa 
febre de progresso que toda a colónia denuncia, algumas 
vezes, porventura, até com excessos de impaciência. Não 
quero entretanto significar que a capital da colónia, pela 
sua área e população a quarta cidade do Império, seja 
obra exclusiva dos últimos anos. Para dar o merecido 
relevo ao que durante eles se tem feito, não é preciso es¬ 
quecer no limbo- as profícuas providências tomadas pelas 
administrações precedentes e os altos comissários e go¬ 
vernadores gerais que as subscreveram, António Enes, 
Mousinho, Freire de Andrade, General Machado, Mas- 
sano de Amo-rim e; mais recentemente, porque a justiça 
a todos é devida, Brito Camacho-, cujo decreto n." 109, 
concedendo ^ diversas isenções tributárias à construção 
urbana, decisivamente contribuiu para o ritmo animado 
e vivo que ela tomou em Lourenço Marques a partir 
de 1921. 

Sujeita às mesmas leis que presidiram à evolução 
de Roma e Pavia, também Lourenço Marques se não fez 
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num dia. Mas nenhuma cidade portuguesa teve um tão 
impressionante e acelerado crescimento, legítimo motivo 
de orgulho nacional, documento irrecusável da nossa 
vocação histórica de arquitectos de cidades e de impé¬ 
rios, dessa virtude inata que por graça e favor de Deus 
nos levou —para usar a clara expressão camoneana— 
a dar novos mundos ao mundo. 

E essa é a grande, a luminosa lição que intuitiva- 
mente se deduz do acontecimento que celebramios. Os 
séculos contam incomparavelmente menos na memória 
dos povos do que os anos na dos indivíduos; e pouco mais 
de um século transcorreu ainda sobre a apreensão da 
barca Elmom e sôbre o desagradável incidente do car 
pitão Owen, que se lhe seguiu, com a tentativa de jus¬ 
tificação da violência e arbitrariedade por êle praticadas, 
pela contestação da nossa posse às terras^ do Maputo e 
das ilhas dos Elefantes e Inhaca. 

Baldadamente o então Marquês de Palmeia, embai¬ 
xador extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua 
Magestade Fidelíssima, nas notas endereçadas a Lord 
Dudley — documentos notabilissimos pela lucidez da 
exposição', verdadeiramente exemplares pela lógica e se¬ 
renidade da argumentação persuasiva, pela dignidade 
da atitude e pela impecável elegancia das maneiras, — 
baldadamente o Marquês de Palmeia demonstrou a in- 
correcção' e ilegalidade do processo' e a inanidade mani¬ 
festa da pretensãO', repelida pela prioridade da desco¬ 
berta unânimemente aceita; pela exploração e ocupação 
da Baía de Lourenço Marques desde 1544; pela ostensiva 
submissão dos régulos à soberania de Portugal; pelo 
ininterrup'to reconhecimento dessa soberania por todas 
as nações-, sem exclusão da própria Inglaterra que seis 
anos antes, no art. 2." da Convenção de 28 de Julho de 
1817, expressamente reconhecera o direito e posse con¬ 


testados. Sem a desassombrada isenção do Presidente 
Mac-Mahon, a bandeira portuguesa teria para sempre 
deixado de ser desfraldada na margem direita' da Baía 
do Espírito Santo e mais uma vez os clamores da justiça 
teriam ficadO' como um eco perdido nos desvãos da His¬ 
tória,.. 

É que a invocação do direito, por mais incontestável 
e sacrossanto que fundadamente o consideremos, ainda 
quando alicerçado, como os- nossos, em textos definiti¬ 
vos, indelevelmente escritos com o sangue de heróis e de 
mártires, nem sempre se mostra argumento de monta 
ante os apetites vigilantes, na espectativa de ^'portuni- 
dades favoráveis, Tem que acompanhá-la, sem eclipses, 
uma perfeita noção das responsabilidades que tais di- 
reitO'S imperativamente envolvem e a demonstração 
objectiva de que as sabemos e podemos efectivar. 

■ Ora Lourenço Marques é isso mesmo: a prova real, 
irrefragável, de que a invo^cação dos nossos direitos his¬ 
tóricos à posse de colónias transcende os dO'mínios do 
lirismo patriótico e se acompanha duma consciência e 
duma aptidão realizadora em constante e p’rogressiva 
acção. 

São inúteis os exagêros. O panorama dispensa, sem 
prejuízo apreciável, as lentes côr de rosa. Dignamente 
podemos declarar, sem infantis receios de desmentido, 
que ninguém faria melhor nem mais depressa. Eu sei 
que outras cidades mais vastas e populosas, no próprio 
sub-continente africano, se têm criado e desenvolvido, 
Foi ainda o ano passado que Johannesburgo festejou o 
seu jubileu. Mas sei também que a capital do Rand 
assenta sôbre os filões auríferos mais ricos do mundo ; 
que quási toda a sua paifeda está assinalada por uma 
caprichosa cadeia de montanhasinhas,—terra, areia 
que inculcam a fonnidável extensão das galerias das 
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minas; que mais para além, num amplo semi-círculo de 
raio' superior a 30 milhas, muitas outras minas estão 
em activa exploração, na fase de montagem industrial 
que a precede ou na de pesquisa; e que o oiro, se atrai 
aventureiros e indesejáveis, possui também o poder de 
atrair capitais dos mais distantes países, era virtude de 
uma tendência para a aglutinação das riquezas que o 
nosso bom povo sugestivamente define, aO' dizer que os 
rios correm todos para o mar... 

SãO‘ totalmente diversas^ as condições de Lourenço 
Marques. As vagas de minérios preciosos que, segundo 
opiniões autorizadas, as convulsões do planeta fizeram 
rolar, na África Austral, de ocidente para oriente, pa¬ 
recem ter sidO’ detidas, ao sul de Moçambique, pela mu¬ 
ralha dos Libombos, Além dos recursos do trânsito 
internacional e interno determinado pela situação geo¬ 
gráfica, à ilharga da Baía do Espírito^ Santo, Lourenço 
Marques, só pode contar com as possibilidades, derivadas 
da agricultura europeia e indígena, — que tem de ser 
racionalmente localizada nos vales dos grandes rios—e 
na fo^rraa complementar da actividade agrícola que é a 
indústria pecuária. São essas as possibilidades próprias 
da região* ao sul do Limpopo.. Todos conhecem a função 
relevante que a emigração para o Rand tem exercido no 
Sul do Save, no volume e facilidade de cobrança de uma 
das suas. principais receitas. Ocultá-lo seria pecar gra¬ 
vemente por omissão*, trair aquela política de verdade 
que 0 ilustre Chefe do Governo da Nação*, nobremente, 
pelo exemplo*, nos ensina a servir. Leviandade seria, 
porém, contar exclusiva e indefinidameníe com a água 
dum chafariz cujas nascentes brotam em prédio alheio. 
Por isso 0 * plano de valorização económica já aprovado, 
nas suas* linhas gerais, pelo poder central, encontrou em 
Moçambique ura decididO' apoio, pelo menos da parte da 
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população não impedida por miopia congénita de ver um 
pouco* para além da hora que passa. 

Dir-se-á, na intenção pèssimista de minimisar o tra- 
oalho português em Lourenço Marques, que se não fôra 
a sua explêndida posição geográfica, o trânsito interna¬ 
cional que dela resulta e o recrutamento de mão de obra 
indígena ao sul do paralelo 22, a cidade não teria afinal 
atingido ainda o seu actual desenvolvimento*. Não ten¬ 
tarei, sequer, contrariar a justeza do reparo*. O pro¬ 
gresso de um aglomerado populacional é sanpre condi¬ 
cionado em maior ou menor escala pela sua posição geo¬ 
gráfica. E se é certo* que os salários pagos no Rand aos 
nossos indígenas, permitindo* a fixação do* imposto de 
capitação numa taxa mais elevada, e pela sua natural 
influência nas actividades comercial e industrial, são 
uma das causas próximas dos. melhoramentos materiais 
que notabilisam a capital da colónia, não é menos certo 
que sem os nossos indígenas Johannesburgo* e tôda a 
África do Sul também estariam longe da meta já atin¬ 
gida. Eco*no*mias t0rrito*ria]mente contíguas raramente 
deixarão de sofrer uma certa interpenetração. De resto, 
a natureza das causas não* diminui as proporções dos 
efeitO’S. Somente ajuda a compreendê-los; e o mérito 
do esforço po*rtuguês em Lourenço Marques consiste 
exactamente no hábil ap*i'oveitamento das circunstâncias 
e na inteligente aplicação dos recursos que elas propor¬ 
cionam. 

A um outro aspecto do crescimento de Lourenço* Mar¬ 
ques quero fazer também alusão; Tudo *ou quase tudo 
que ali se tem feito* representa utilização’ das receitas 
da colónia ou do município, embora as de êste último 
escassamente lhe permitam fazer face aos encargos obri¬ 
gatórios já criados e aos que, a bem da cidade, é préciso 
criar em futuro imediato ou próximo*. Uma receita, glo- 
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bal que este ano foi prevista em 22.470 contos é decidi¬ 
damente modesta e, para se chegar a essa conclusão, 
bastará considerar a área enorme da cidade, o compri¬ 
mento e largura das suas avenidas e o onerosO' encargo 
que envolve para a municipalidade a sua preocupação, 
nunca desmentida, de as manter irrepreensivelmente 
limpas. 

Ao invés da Inglateima, França, Bélgica e da própria 
Holanda, desde o início da colonização que entre nós 
houve a tendência para amalgamar as despesas de so¬ 
berania com as despesas coloniais ou de administração 
propriamente ditas, de forma a fazer recair sobre os 
orçamentos das colónias encargos que naqueles países 
são suportados pelos orçamentos metropolitanos. Já em 
23 de Fevereiro de 1588, em carta para O' vice-rei 
D. Duarte de Meneses, a régia parcimónia opinava que 
«das rendas dessas- partes se poderya suprir tudo», cri¬ 
tério que persiste, ainda mais categórico, na de 8 de 
Janeiro de 1598, ao recomendar: «que dêle (do rendi¬ 
mento da índia) façais fundamento que aveis de prover 
todas as cousas desse estado, não- esperando dinheiro 
nenhum deste rqyno». 

É este 0 critério mais defensável? Talvez não seja; 
mas da possibilidade da sua aplicação prática bem con- 
vencedoramente nos fala a cidade de Lourenço Marques 
que nesse facto justamente encontra um dos mais sólidos 
motivos do seu orgulho—afinal o orgulho^ de todos os 
portugueses forteraente possuídos do optimisrao que lhes 
dá a íntima e segura certeza do seu potencial realizador. 

Lourenço Marques! Na ilusória crença de que o rio 
Incomati tinha, como o Nilo, misteriosa origem num 


grande lagn da África Central, os primeiros- portugueses 
que à Baía do Espírito Santo levaram o pendão da Des¬ 
coberta, chamaram-lhe Baia da Lagoa, nomenclatura 
que, traduzida para Delagow Bwij, foi adoptada e divul¬ 
gada pelos cartógrafos inglêses e não pouco tem contri¬ 
buído para a lenda da desnacionalização de Lourenço 
Maiques. Mas chamaram-lhe também, com maior pro¬ 
priedade e mais certas- razões. Baía da Boa-Paz — desi¬ 
gnação que à maravilha ainda hoje traduz a fisionomia 
moral da cidade -— e Baía Formosa, toponímico* em que 
.sugestivamente se resume o deslumbramento do límpido 
espelho de safira em que a capital moçambicana con¬ 
templa, embevecida, o explendo-r da sua garrida ju¬ 
ventude. 

Lourenço Marques, isenta da pátina venerável que 
corresponde, na máscara das urbes, aos cabelos brancos 
^ na cabeça das donas de tempos idos, é uma cidade alegre, 
vivaz, toda em tons claros, um tanto buliçosa e porven¬ 
tura, até, um tudo nada petulante. Verduras da moci¬ 
dade que benevolamente se desculpam, sorrindo... Uma 
vaidade discreta é, em suma, senão de todas as formosas 
e em formosura poucas excedem e raras igualam a ci¬ 
dade de Lourenço Marques. Quem um dia pôde admirá-la, 
mesmo de fugida, sob os afagos róseos da Inz matinal, 
ou à hora nostálgica em que o sol, despedindo-se do ín¬ 
dico, compõe para os lados dos Libombos a sangiiinea 
dos mais dramáticos poentes, jámais poderá esquecê-la. 
Muitas vezes surpreendo no olhar dos que ali viveram e 
dela me falam um vago quebranto- de êxtase. Como todas 
as mulheres verdadeiramente bonitas, Lourenço Mar¬ 
ques melhor' se presta às gratas suavidades da evocação 
do que ao rigor geométrico do descritivo. E é precisa¬ 
mente por isso que, de-sprendendo-me da primeira inten¬ 
ção, eu desisto de impôr ao meu complacente auditório a 








clásica digressão que invariàvelmmte espera os recem- 
chepdos. Não desceremos, depois de uma pausa admi¬ 
rativa no miradouro da Avenida do Duque de Connaught, 
a sinuosa estrada que liga a cidade alta à praia da Po- 
lana e que Freire de Andrade traçou, diz-se, com a ben¬ 
gala, no curto espaço dumas horas, enervado pelas de¬ 
longas dos engenheiros durante semanas, com o teodolito. 
Não entraremos no Pavilhão de Chá, debruçado sobre o 
recinto reservado aos banhistas, ponto obrigatório de 
reunião para as elegâncias locais, nem percorreremos, 
com passagem pela esplanada da Ponta do Mar, a nova 
estrada de turismo, tão característica com as^ suas pal¬ 
meiras hieráticas e o típico maciço de emmaranhada flo¬ 
resta tropical que atravessa numa larga extensão, para 
podermos de relance examinar a bela construção do Po- 
lana e o seu luxo e conforto de hotel ultra-moderno. 
Embora com sacrifício, resistirei à tentação de lhes 
mostrar detidamente o completo equipamento' do porto, 
em tudo digno das suas excelentes condições naturais. 
Citarei apenas alguns números suficientemente elucida¬ 
tivos: 0 cais central consente a atracação simultânea de 
12 a 15 navios de grande tonelagem, mas está já re¬ 
conhecida a necessidade do seu prolongamento para se 
evitar que outros esperem a vez, como agora tem suce¬ 
dido com relativa frequência. 38 guindastes, ura dos 
quais para 80 toneladas, asseguram o manuseamento da 
carga. As duas instalações carvoeiras de que o porto é 
dotado podem meter a bordo mil toneladas de carvão 
por hora, isto é, 8.000 toneladas por dia regulamentar 
de trabalho. São vulgares os ranchos de 1.200 carrega¬ 
dores indígenas. A extensão de via assente no recinto 
fechado do porto excede em muito 50 quilómetros. A 
carga manuseada em 1936 atingiu 1.509.778 toneladas, 
convindo pôr em relevo que se o tráfego e implicitamente 


a receita acusaram um acréscimo de 12%, o aumento 
da despesa em pouco excedeu 1%. Manter-se-á a pro¬ 
gressão deste movimento? É pouco provável. Em todo 
0 caso', 0 ano de 1936 ainda acusa naS' receitas gerais 
dos serviços autónomos de Portos, Caminhos de Ferro e 
Transportes um aumento de 6,35% (137.416 contos con¬ 
tra 129.263 em 1935) e o tráfego dalpmas espécies de 
carga, nomeadamente as citrinas, mostra felizmente ten¬ 
dência para se intensificar. 

Deixemos porém as cifras e o recinto do porto, sem 
mesniO' pararmos em frente do edifício da Estação Cen¬ 
tral, aliás 0 de melhor aspecto que o Estado possui na 
cidade. Na praça fronteira, cujo nome memora a gra¬ 
tidão nacional a Mac-Mahon, o monumento aos mortos 
da guerra altivamente desafia as nossas concepções es¬ 
téticas pelo arrôjo modernista da inspiração e da fá¬ 
brica, em alvo granito da Metrópole. Não nos detenha- 
mos^ nas artérias do bairro comercial que em nada difere 
dos bairros congéneres noutras cidades, sobretudo agora 
que os negociantes indianos quase por completo abando¬ 
naram os exotismos da sua indumentária, e atravesse¬ 
mos a Praça 7 de Março», hoje debruada de excelentes 
edifícios e tão característica com o seu simétrico em¬ 
pedrado ao gosto lisboeta, o corêto provinciano em que 
a banda do Ferroviário se entrega aos seus devaneios 
musicaiS', os pitorescos e velhos quiosques e as tradicio¬ 
nais cadeiras de vime da Madeira, à sombra das árvores, 
onde nas horas vagas, sepndo é fama, os frequentadores 
pulverizara reputações. Mas suspendamos por momentos 
a excursão afadigada para nos descobrirmos com res¬ 
peito e emoção perante a estátua de António Enes que 
mestre Teixeira Lopes esculpiu e representa cronològi- 
camente o primeiro tributo da colónia aos grandes 
nomes tutelares dos que fizeram o seu engrandecimento. 
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É pobre de monumentos Lourenço Marques. Mousinho, 
merecedor como Scipião e nenhum outro do cognome 
glorioso de Africano, porque a todos sobreleva entre a 
imortal geração de 95, só agora vai receber essa consa¬ 
gração. Nunca, para o efeito, que me lembre, ouvi pro¬ 
nunciar os nomes do Infante de Sagres e de Bartolomeu 
Dias ; e melhor fôra que o de Vasco da Gama não tivesse 
sido lembrado quando, em comemoração do seu cente¬ 
nário, foi erguido o arco triunfal, pretensamente ma¬ 
nuelino, que desfeia a entrada do lindíssimo Jardim 
Municipal — gritante demonstração da irredutível incom¬ 
patibilidade do classissimo com o cimento armadO’, mais 
tarde repetida no edifício em que está instalado o Museu 
Álvaro de Castro. Verdade seja que a maioria dos tu- 
ristasi, que nunca extasiaram os olhos ante as rendas — 
espuma e ar—dos Jerónimos ou da Batalha, incluem o 
arco e o museu entre as mais interessantes curiosidades 
arquitectónicas de Lourenço Marques; e se o êxito não 
lisonjeia sobremaneira os autores dos atentados, é ainda 
a única atenuante que eles podem esperar da nossa in¬ 
dulgência... 

Os edifícios públicos, bastante numerosos, desde a 
Estação Central dO' Caminho de Perro-, patamar da ci¬ 
dade, até ao Quartel General, no esporão da Ponta Ver¬ 
melha, não exigem necessariamente a nossa visita, 

Duas lacunas quero denunciar: a da Catedral e a do 
ipalácto do Governador-Geral 

Arquitrave da descoberta e da conquista, a coloniza¬ 
ção ainda, na síntese iluminada do Épico, a dilatação 
da Pé e do Império. Pois bem: na mais bela urbe que 
portugueses ergueram por suas mãos no Continente 
Africano para propagação da civilização ocidental, 
aliada insep-arável do catolicismo, nem o representante 
supremo da soberania e nem o próprio Deus tiveram. 


até agora, habitação condigna! Aaiitiga le exígua igreja 
paroquial que há muito não pode acolher a massa -dos 
fiéis, quáse não pa-ssa dum pretexto -de postal ilustrado 
e a residência do Governador-Geral chegaria a ser ul¬ 
trajante para a dignidade -do cargo se a não esco-ndes- 
sem^, num discreto pudor, à curiosidade -de quem -passa, 
as árvores dum espaçoso e luxuriante jardim. 

Felizmente, ambas essas lacunas -estão em via de 
-próxima correcção. Os muros da futura catedral já 
começaram a emiergir dos fuiido-s alicerces. Seja-me 
permitido lembrar a propósito o actual Bispo de Cabo 
Verde, Sua Excelência R-everendíssima o Senhor D. Ra¬ 
fael Maria da AssunçãO', que antes- de sair de Moçambi¬ 
que ardentemente lutou pela escolha -de local apropriado 
para la erecção -do temiplo-, pela elabo-ração e aprovação 
da planta e pela reunião do dinheiro—cerca de mil e 
quinhentos co-ntos — necessário ao início ida -obra, À sua 
■actividade e -dedicação ficará a -cidade d-even-do em 
grande parte ess-e novo melhoramento-, como já lhe deve, 
além -do palácio da prelazia, e sem' -esquecer o auxílio 
financeiro -do Estado, a am,pla Casa de Educação da 
Mimhiiana e a Casa -de Regeneração -de Lhanguene, ins¬ 
tituições modelares no seu género, s-uscitando a mais 
franca admiração -de quantos as visitam. Raras vezes 
u-m mis-sionário português- mais -estreitamente terá sa¬ 
bido juntar os -deveres -do sacerdócio às solicitações do 
patriotismo. Sinto-me feliz pelo ensejo que se me depara 
de públicamente lhe ren-der esta homenagem, 

Também a edificação do palácio do Governo já foi 
encarada na colónia como próxima da realização. O Con¬ 
selho do Governo emitiu há poucos meses um voto unâ¬ 
nime nesse sentido e de esperar é que ele encontre junto 
de quem de direito o merecido acolhimento. 

Mas em demasia me estou deixando enfeitiçar pela 



recordação da cidade entre todas feiticeira. O morador 
de Lourenço MarqueKS levanta-se com o sol e por isso 
recolhe também habitualmente cedo, mesmo nas noites 
em que o cartaz o atrai a uma das quatro casas de es¬ 
pectáculos, uma das quais, nacionalizadoramente, ilu¬ 
mina a fachada com o nome do fundador do teatro por¬ 
tuguês e se decora interiormente com pinturas murais 
inspiradas em passos da sua obra. 

São horas de repousar. A habitação em Lourenço 
Marques é acolhedora e sorridente. Isoladas umas das 
outras por pequenos jardins, as moradias são promessas, 
que se cumprem, de tranquilidade e de paz. Domm 
quieta, facultaB certa. A buganvilia — roxa e verme¬ 
lha — a madresilva, a delicada noiva do bosque, as 
rosas de toucar, a deslumbradora chuva-de-oiro, reco¬ 
brem-lhes perdulàriamente os muros das^ vedações e as 
colunatas das varandas de policrómicos festões. Por den¬ 
tro, verdadeiros lares; por fora, a cada canto, deliciosos 
motivos de frescas aguarelas. Talvez esteja no conforto 
interior e no encanto externo das casas de residência em 
Lourenço Marques um dos motivos mais fortes do desejo 
de fixação que se apodera de quantos ali chegam, nem 
sempre com propósitos de demorada permanência, De 
resto, esta força atractiva emana, como estonteante fluí¬ 
do, da cidade inteira. As acácias rubras, as flores lilás 
do jacarandá, as cássias doiradas, alternando ao longo 
das amplas avenidas rectilíneas com o verde das árvores 
de sombra — mafurreiras, canhos, casuarinas e muitas 
outras espécies “ em que todos os cambiantes dessa côr 
se fundem e esbatem por gradações suavíssimas e quase 
imperceptíveis, compõem a Lourenço Marques um cená¬ 
rio de feeria, surpreendente quermesse de cores abrindo 
em festivo sorriso. Ora o culto da árvore e da flor, assim 
generalizado, impressiona sempre agradavelmente: é um 


mdice de civilização e de delicadeza que insensivelmente 
predispõe à simpatia. 

Não devo concluir sem obedecer a uma imposição 
de consciência que sempre me domina, ao falar em pú¬ 
blico de Lourenço Marques. Quero referir-me á sua pre¬ 
tendida desnacionalização — uma dessas contra-verda¬ 
des que a força de repetidas quase parece que deixam 
de 0 ser, mas que, analisadas, logo deixam perceber que 
na sua oiigem a fantasia tomou o passo ao raciocínio, 
Cidade cosmopolita, na qual cohabitam indivíduos das 
mais diversas raças e nacionalidades, e da qual já quase 
se poderia dizer «terra de muitas e desvairadas gentes», 
como de Lisboa disse o cronista, sein dificuldade se com¬ 
preende uma certa transmissão de hábitos e maneiras 
de uns para outros elementos da sua população. Mas 
um rápido e perfuntório exame do censo logo convence 
de que o predomínio civilizador tem fatalmente de per¬ 
tencer ao sector nacional. Numa população total de 
47.390 habitantes — da qual para o caso, há que excluir 
28.568 indígenas — verifica-se existirem 16.170 portu¬ 
gueses de civilização europeia, sendo 11.081 originários 
da Metrópole e os restantes doutras colónias ou mistos. 
Ora a população de europeus estrangeiros não ia à data 
do último censo além de 1.081, dos quais o núcleo mais 
importante era o inglês, com 594 habitantes. Estes nú¬ 
meros, referidos a 1930, devem, para mim, estar su¬ 
jeitos a correcções bastante sensíveis, atendendo a que a 
população britânica só de 1927 a 1930, sofreu em Lou¬ 
renço Marques uma redução de 164 unidades, ao passo 
que a portuguesa europeia no mesmo período beneficiou 
dum acréscimo de 3.364. De qualquer maneira, a percen- 








tagem do conjunto da população estrangeira europeia, 
susceptível de exercer qualquer influência civilizadora, 
não chega a 10 % da população portuguesa a que pode¬ 
remos chamar, para mais fácil compreensão, europeia- 
-originária, e entre os estrangeiros o sector mais im¬ 
portante, que é 0 inglês, comparado com o dos portu¬ 
gueses, europeus originários, não atinge a proporção 
de 6 para 100. 

Será possível, nestas condições, o apregoado fenó¬ 
meno demográfico da desnacionalização de Lourenço 
Marques? 

Relações de frequente convívio e vizinhança têm tal¬ 
vez cooperado com motivos de ordem climatérica para 
que os nossos compatriotas de Moçambique adquiram 
certos hábitos de conforto, que lhes eram estranhos na 
Metrópole e se dediquem com mais assiduidade e entu¬ 
siasmo às práticas desportivas. Se, para me defender 
do frio, eu trocar o pelico alente] ano por um agasalho 
de correcto corte inglês, acaso desbotará o sangue lu¬ 
síada que me corre nas veias? Ah, não! O coração dos 
portugueses e o seu nacionalismo não se adulteram com 
as mudanças de latitude: ooelum, non mimm, mutant 
qni trm mm currmi O emigrante em África não 
perde a sua afectibilidade nacionalista, porque a dis¬ 
tância não aniquila o patriotismo. Sublima-o, exalta-o, 
ergue-o à santidade de uma religião e de um amor sem 
mácula. E é essa religião, é esse amor à terra sagrada 
de Portugal que a mulher do emigrante insinua, can¬ 
tando, no coração dos filhos pequeninos... 

* 

Os portugueses da Descoberta anteviram logo o prós¬ 
pero futuro de Lourenço Marques? Autorizam os do- 
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cnmentos resposta afirmativa. Na carta expedida de 
Almeirim, em 8 de Março de 1546, para D. João de 
Castro, assim manifesta o seu regosijo el-rei D. João III : 
<'<Do descobrimento daqueles rios que fez Lourenço mar¬ 
ques folguey de saber, e parece que será muy importante 
e necesario acabar-se de saber». E com a sua maravi¬ 
lhosa intuição de príncipe, prossegue: «Pelo que vos 
eracomemdo miiyto que ordeneis logo mandar da ymdia 
para iso hum navio ou fusta: e pela emformaçam e pra¬ 
tica que jaa disto tem lourenço marques me parece meu 
serviço encarregardelo desta viagem, ao qual dareis 
legimeiito muy particular de tudo o que faça e procure 
.■■ E do que nisto fiser me avisarês». 

A orientação naturalmente marcada à nossa pene- 
tiação pelo comércio dos árabes, que nas suas viagens 
ao longo da costa não devem ter ultrapassado o Cabo 
das Correntes, e sobretudo a atracção irresistivelmente 
exercida pelo reino do Monomotapa e pelas suas lendá¬ 
rias minas, desviaram durante mais de dois séculos a 
actividade dos portugueses para o Norte. Mas quando, 
após a expulsão dos austríacos, foi nomeado de ordem 
da rainha D. Maria o primeiro capitão-mor e governa¬ 
dor da Baía de Lourenço Marques, no regimento que lhe 
manda de Moçambique, cora data de 25 de Novembro de 
1781,0^ governador Vicente Caetano da Maia e Vascon¬ 
celos não deixa de salientar nas considerações preambu¬ 
lares: «Tendo a Raynha Nossa Senhora mostrado effi- 
cazmente... quanto virá a ser útil à Sua Coroa o Esta¬ 
belecimento de huma Feytoria naquele importante Pôrto 
ha tantos annos desprezado pelos moradores deste Es¬ 
tado; por cuja razão as Naçoens Estrangeiras se hião 
aproveitando da sua feliz Situação.,.» 

Começa então a exploração comercial, principalmente 
para resgate do marfim e pouco depois também para a 
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pesca da baleia, e símultâneamente a ocupação militar 
efectiva com a fundação, na margem esquerda da Baía, 
da. Fortaleza de Nossa Senhora da Conceição. Entre¬ 
tanto, 0 desenvolvimento da povoação revela-se, de come¬ 
ço, extraordinariamente lento. Em 1825, além da fei¬ 
toria, só havia uma casa e 19 em 1844. Dez anos depois, 
há duas casas de construção europeia; às restantes, 
maticadas ou mesmo de pedra e barro, mais propria¬ 
mente se chamaria palhotas. Em 1877, já depois de ele¬ 
vada a povoação à categoria de vila pela portaria régia 
de 19 de Dezembro do ano anterior, as monografias re¬ 
ferem apenas 31 casas com terraço, 27 de zinco e 50 
cobertas de telha, É desde então que o crescimento da 
povoação ràpidamente se acentua. Quase que não chega 
a ter adolescência: 11 anos incompletos depois que fôra 
elevada à categoria de vila, passa à de cidade por de¬ 
creto de 10 de Novembro de 1887 — caso de precocidade 
urbana que julgo único em todo o território português. 

Na ordem política, a firmeza que a sentença de Mac- 
-Mahon assegurou á nossa soberania sobre os territórios 
do Maputo e a submissão dos régulos dos territórios ao 
norte (mais aparente do que real, como depois se viu, 
mas que já em todo o caso consentia a penetração comer¬ 
cial, sobretudo de asiáticos) e, na ordem económica, a 
construção do caminho de ferro, o maior volume das 
transacções comerciais, o incremento da navegação e 
intensificação das construções urbanas que das três pri¬ 
meiras causas indicadas resultavam, necessàriamente 
haviam de conduzir a essa obra-prima da actividade 
colonizadora e civilizadora dos portugueses; mas a guerra 
de 1895, aniquilando de vez o poderia vátua e restituindo 
os povos avassalados à paz laboriosa a que por índole 
aspiravam, é que realmente marca de um modo defini¬ 
tivo 0 início do período áureo do desenvolvimento de 
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Lourenço Marques. Haverá quem taxe de incompleta e 
imperfeita a obra realizada? É possível. Como há dias 
afirmou o Senhor Ministro das Colónias, ao inaugurar- 
■S6 no Arquivo Histórico Colonial a Exposição do cin¬ 
quentenário, é incomparavelmente mais fácil dizer mal 
do que fazer alguma coisa de útil... 

^ Não sei se o mórbido derrotismo que acabnmhava 
Oliveira Martins ao concluir o Brasil e as Colónias Por¬ 
tuguesas, viverá ainda escondido como sobrevivência 
triste de uma filosofia urdida de negações e dúvidas, no 
pensamento de alguns dos nossos contemporâneos e se 
algum deles, possuindo a consciência e orgulho da sua 
nacionalidade, teria hoje a audácia de defender pública- 
mente, como solução do problema colonial, a tese absurda 
do abandono. 

Sei que Lourenço Marques é um exemplo entre mui¬ 
tos da nossa iperfeita capacidade para a expansão e en¬ 
grandecimento da civilizção latina e cristã no Negro 
Continente. Por si só, esse exemplo bastaria para nos 
poupar ao escárneo de estranhos que o escritor ilustre 
tanto receava. Mais afirmativas, mais serenas, menos re¬ 
ceosas das brumas do futuro, a geração a que pertenço 
e as que se lhe seguem não desesperam da continuação 
da obra magnífica que antepiassados, remotos e próxi¬ 
mos, e homens felizmente ainda dos nossos dias, fizeram 
e estão fazendo em África. Ambicionam apenas imitá- 
-los, iporque no êxito do esforço deles vêem o sinal certo 
de que não traíram o destino que .desde o alvor da na¬ 
cionalidade a esta foi traçado por Deus. 

'k 

Termino cumprindo lospeitosamente o dever e a 
honra de apresentar, na pessoa do seu representante, as 






rainhas mais rendidas homenagens a Sua Excelênca o 
Presidente da República, esipelho' das mais altas virtu¬ 
des cívicas, nome sem mancha cujo^ prestígio enobrece 
e dignifica a Nação' que chefia. Em nome da capital da 
província que governo—a qtial receberá com desvane¬ 
cido orgulho a notícia de que Sua Excelência se dignou 
fazer-se representar neste acto e dar-lhe assim maior 
brilho e solenidade —lhe testemunho o mais vivo e pro¬ 
fundo reconhecimento. 

Igiialmente e na mesma qualidade sinceramente 
agradeço a comparência dos ilustres membros do Go¬ 
verno, aqui distintamente representado. Para bem da 
Nação e do Império, aos seus destinos preside o esta¬ 
dista insipe que, numa breve passagem pelo Ministé¬ 
rio das Colónias, com assombrosa lucidez abrangeu todo 
0 problema colonial e, tocando a sua própria essência, la- 
pidarmente marcou os princípios gerais que'interessam 
à sua solução, fixando-os no textO' ido Acto Colonial. As 
Colónias e os que nela servem nunca lhe saberão pres¬ 
tar 0 merecido preito. 

Seja-me ainda permitida uma referência especial ao 
ilustre Ministro das Colónias, pela obra notável que tem 
levado a efeito no sentido de despertar na população me¬ 
tropolitana em geral a consciência íla nossa grandeza 
como país colonial, e mais ainda pela solicitude e per¬ 
sistência com que tem chamado para os problemas colo¬ 
niais a atenção* e o interesse dos nossos mais categori¬ 
zados valores mentais. Conferências de Alta Cultura, 
Cruzeiro dos Estudantes dos Liceus de Angola e Mo¬ 
çambique à Metrópole, Exposição Histórica da Ocupa¬ 
ção, Congresso da Expansão Portuguesa no Mundo, Ex¬ 
posição Documental e Iconografica do Cinquentenário 
de Lourenço Marques, são outras tantas manifestações 
dessa sua alevantada preocupação, sempre exercida com 
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inteligência e criteriosa orientação, e sem^pre também 
coroiada, pr iao m*esmo, pelo êxito mais brilhante. Res- 
tarme lagradecer-lhe a honra com que distinguiu a pro¬ 
víncia do Sul do Save associando o seu governador a 
uma das mais felizes iniciativas do seu carinho e inte¬ 
resse ipela propaganda de Moçambique. 

Agradecendo finalmente a penhorante distinção que 
representa o meu acolhimento nesta Casa, sem creden¬ 
ciais que me abonem na esfera das letras, ciências ou 
artes e sem nenhuma outra qualificação, além do cargo 
que fortuitamente desempenho, para admissão em tão 
ilustre e ilustrada companhia, concluirei por vincar o 
sentido que em meu entender a escolha deste local para a 
comemoração do cinquentenário de Lourenço Marques 
irrecusàvelmente implica: colonizar não é função do 
acaso; não é sequer função exclusiva duma vocação his¬ 
tórica, secularmente confirmada; é também, em grau 
eminente, ura acto de inteligência. Disse. 
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l)-m LICEU SALAEÂR: EXALTAÇÃO 
DA PROBIDADE C) 

Minhas senhoras 
Meus senhores: 

Se a este acto não tivesse de presidir por imposição 
'do cargo, a ele assistiria certamente no grato cumpri¬ 
mento do meu dever de português. NãO' deixaria de tra¬ 
zer agui 0 tributo da minha admiração. Mas, segundo 
todas as probabilidades, pagá-lo4a silenciosamente. 

Em duas palavras resumirei as razões por gue vou 
falar e a pouco mais de duas palavras se resumirá tam¬ 
bém aquilo que tenho a dizer. 

Quando o distinto funcionário que hoje chefia os 
Serviços de Instrução da Colóniia atenciosamente me 
informou de que se pretendia inaugurar nas escolas pri¬ 
marias da cidade o retrato de Sua Ex.'^ o Presidente 
do Conselho, deferindo à minha decisão a escolha da 
oportunidade, não me limitei a manifestar la minha 
plena concordância com a ideia, a fixar a data de 28 
de Maio e a incluir esta homenagem no programa das 


(1) Discurso proferido era 28 de Maio de 1937, ao^ proceder- 
Lourenjo Marques, ao descerramento do retrato 

de Salaxar, 
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comemorações da Revolução Nacional. Sugeri ainda que 
0 , projecto se tornasse extensivo ao Liceu 5 ide Outubro, 
e oom satisfação reconlieço que na realização deste meu 
empenho, com a 'dedicada colaboração dos Senhores Rei¬ 
tor 0 Vice-Reitor, pôs imediatamente toda a sua soli¬ 
citude 0 Sr. Dr. Braga Paixão, de cuja competência 
■profissional, zelosa actividade e acendrado nacionalismo 
eu confiadamente espero tragam um sqpro renovador e 
purificador à causa da instrução e— mais ainda —da 
educação na Colónia de Moçambique. 

Isto me leva em parte a usar da palavra; mas talvez 
nem mesmo a, circimstância apontada me decidisse a 
íazê-lO', se não fora a intenção de prender por uns bre¬ 
ves momentois- a atenção e inteligência idos alunos do 
Liceu presentes la esta singela mas> significativa sole¬ 
nidade, por considerar inútil para as demais pessoas 
que a ela se diparam concorrer tudo o que por mim 
possa ser idito sobre a grande figura nacional a quem 
estamos prestando a nossa homenagem. 

É possível que os, próprios estudantes deste 'estabe¬ 
lecimento de ensino, ou pelo menos os das classes mais 
adiantadas, entre as horas que .lhes tomam os deveres 
esco'lares e as que saudavelmente consagram aos fol¬ 
guedos ida idade, algumas vezes tenham já demorado 
O seu pensamento em Salazar e tentado encontrar uma 
explicação do Homem que um notável historiador fran¬ 
cês contemporâneo', Jaoques Bainville, c 0 'm tão' justo ri¬ 
gor de expressão ichamou o Refòrm'aidO'r de Portugal. 

Esse problema de psicologia política, se assim lhe 
posso chamar, tem naturalmente solicitado a curiosidade 
meticulosa de vários escritores eminentes, que o renome, 
hoje universal, do Chefe do Governo Português tem' 
atraído a Lisboa, lexclusivamente para o verem e ouvi¬ 
rem. E como também é natural, as soluções apresem 
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tadas divergem em função do ponto* de vista especial 
'do observador e das, suas concepções pessoais cm 
téria política e social; mas em todas elaS', sempre e inva- 
ri,àvelm6nte, 'se depara um ponto de contactO' ou conver¬ 
gência: a probidade de Salazar. 

A 'meu ver, é escusada qualquer 'Outra explicação, 
porque-:a não pode haver mais completa, acessível e ver¬ 
dadeira. Assim, a razão do sucesso' da acçãO' 'governativa 
do Senhor Doutor Oliveira Salazar (sucesso que ele 
somente ambiciona para a Nação, piO'rque as viris alfr- 
grias 'do trabalho útil e da meditação coinstrutiva no 
isolamento mais o seduzem que as fugazes exterioriza¬ 
ções .'do poder) resum-e-se toda naquela simples, palavra 
—probidade. 

Esta a ideia que eu desejaria ficasse hoje indelè- 
velmete impressa, como um esitigma que enobrece e 
dignifica, no 'Cérebro dos meus jovens ouvintes. 

Probidade estrutural, irrefragável, talvez 'deva antes 
■dizer—medular e congénita. 

Inteligência, cultura, intensidade e 'perseverança no 
esforço—e todas essas qualidades o Chefe ilustre possui 
no mais alto grau—não são em si mesmas valores po¬ 
sitivos que nos imponham uma admiração incondicional 
e comio que hipnótica. Pelo contrário,, quando postas ao 
serviço de uma causa socialmente maléfica, 'apenas re¬ 
forçam a nocividade do agente e não devem, po-rtantó,’ 
colocá-lo ao abrigo da nossa repulsa. Tais 'qualidades, 
repito, não são em s: m^esmas va]'Or&s positivos. Diver¬ 
samente, 0 que as valoriza é a 'dignidade, a grandeza, 
la santidade dos fins que, socorrendomos delas, force¬ 
jamos ipor atingir. 

A minha geração (que é, rapazes, a geração'de vossos 
pais) não foi infelizmente orientada nestes princípios. 
Nem intelectualmente, nem sentimentalmente. Detestá- 
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veis mentores defotínârMl o liossò eSipíríto, mculcando' 
nos 0 feiticismo do talento pelo talento ; e criminosos 
da mais ínfima espécie, monstros sangrentos, cuspi¬ 
nhando ódios sobre tudo o que de mais belo e puro pode 
florir na lalma humana, inimigos confessos da famí¬ 
lia, traidores às suas pátrias, eram-nos apresentados 
—quando lhes chegava a hora, quase sempre tardia, da 
justa expiação —como vítimas dum obscurantismo ran¬ 
coroso, c modelos, a imitar, de exaltada dedicação pela 
humanidade (0. 

Que admira, com mestres deste quilate, que alguns 
de nós ficassem para sempre transviados pelos sinuosos 
atalhos do erro? Só os melhores se salvaram ('^) 0 entre 
os melhores —0 melhor dos melhoresi—precisamente 0 
Senhor Dr. Oliveira Salazar, porque uma sólida for¬ 
mação moral c essa probidade congénita que 0 carac¬ 
teriza e define, vitoriosamente 0 defenderam' das ali¬ 
ciantes seduções de falsas correntes doutrinárias e iduma 
perversa sentimentalidade a que outros, sem a mesma 
vacina imunizadora, não puderam resistir. 

Beirão de boa cepa, mergulhando raízes profundas 
nessa terra sagrada pela sombra dos Hermínios e pela 
memória tutelar de Viriato, teve 0 Senhor Doutor Oli¬ 
veira Salazar a ventura incomiparável—que é dádiva 

(^) Alusão ao anarquista tarcelonês- Perrer, cujo nome aca¬ 
baria de ser apagado nas esquinas de uma rua de Lourenço Mar- 
qües. 

(2) Nem António Sardinha escapou à mordedura da taran- 
tuia demo-libeiial. A mimha cura começou em 1915 com a leitura 
do Tratado de Léon Duguit e prosseguiu ràpidamente com outros 
mestres. Ao fira da primeira grande guerra e ainda antes de par¬ 
tir para a África, estava ahsolutamente restabelecido da influenza 
política que na juventude e de passagem também me havia ata¬ 
cado. 


de Deus—de vir ao mundo em lar criáao. «Casa de 
pais, escola de filhos». Nunca esta expressiva síntese 
do professor Sr. Dr. Agostinho de Campos teve talvez 
mais adequada aplicação. A casa ^dos pais de Salazar não 
M só a sua primeira escola: foi verdadeiramente a «sua 
escola», porque nela recebeu os ensinamentos do dever 
0 da virtude; e com tão amorosa dedicação e insinuante 
firmeza que nunca as lições recebidas puderam cair em 
momentâneo esquecimento! 

A sua persistência, ininterrupta, vivaz, irrecusável, 
revela-se em tudo: na carrára do estudante, no magis¬ 
tério do catedrático, na doutrina e acção do homem de 
Estado. 

Ao sair, adolescente, da casa paterna, ele já era 
essencialmente 0 que nunca deixou de ser através da vida 
— a exeipplar e indefectível (personificação da probi¬ 
dade. 

Isoladamente, a inteligência não faz 0 bom estu¬ 
dante. Quantas vezes nós dizemos e ouvimos dizer; «é 
um rapaz muito inteligente; que pena ser tão cábula»! 
A aplicação ao estudo, 0 respeito pelos mestres, a idigna 
e leal camaradagem com os condiscípulos e amigos, 0 
aprumo, a disciplina, todo esse conjunto de predicados 
que fazem 0 perfeito estudante, não se concebem sem 
uma qualidade fundamental — a probidade, 

Nem a inteligência nem a cultura bastam para fazer 
0 bom professor. Há-os que são excepcionalmente inte¬ 
ligentes e cultos e todavia não preparam cuidadosamente 
as suas lições, não são assíduos nem metódicos 'no de¬ 
sempenho do seu altíssimo mister. Falta-lhes a probi¬ 
dade. 

Nem a inteligência, nem a cultura, ainda que aliar 
das lao mais minucioso conhecimento dos negócios pú¬ 
blicas, ã mais vasta experiência 10 ao mais raro 'sentido 
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das realidades, fazem e bom estadista. 0 sacrifício total, 
absoluto, pelo bem duma nação, exige outros méritos, uma 
bssaturá moral invulnerável, porque em nenhuma esfera 
como na do poder os deslizes são mais perigosamente 
fáceis. É imprescindível a probidade. 

Salazar foi o estudante çrobo. Foi o professor probo. 
Ê 0 estadista probo. 

Que esta ideia fique bem enraizada no cérebro dos 
estudantes que me escutam e que eles fomem no mais 
íntimio do seu coração o voto de seguirem e imitarem, 
como 0 mais digno dos exemplos, o Chefe cujo retrato 
há pouco tive a honra de descerrar. Não lhes posso dar 
mais seguro oonselho para que, bonrando-se a si pró- 
prioS', sejam desde já, como estudantes, e continuem a 
ser por toda a vida, como portugueses, valores, úteis 
para a Nação. 


' -Â «MOCIDADE QUE PASSA»...Q) 

MEÜS PEQUENOS AMIGOS: 

Pela primeira vez se comemora nas escolas de Mo¬ 
çambique a data gloriosa de 14 de Agosto, que o Sr. Dr. 
Oliveira Salazar, com aquela admirável limpidez de 
expressão que tão perfeítamente reflecte a limpidez do 
seü pensamento, há três anos definiu como a verdadeira 
festa da independência pátria. 

É de esperar que em 1939 esta comiemoração possa 
já revestir maior brilhantismo e amplitude; e só por 


.E.xortaçap 40S alunog das escolas, radiofundida ma vés¬ 
pera (I3 de Agosto de 1938) da primeira comemonação de Alju- 
barrota na Província de Moçambique. 
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defeituosâ coiuprêéiisâo do séu exacto significado se po* 
derá considerar deslocada neste prolongamento lon¬ 
gínquo da terra de Portugal. 

Rqparai bem: a celebração do dia de Aljubarrota 
não ó aipenas 0 grito ida nossa fé imarcescível em que 
se conservará independente e livre, na sucessão intér¬ 
mina dos séculos', a estreita faixa do continente euro¬ 
peu, avoengo solar da raça, que lO' montante de Nuno 
Álvares heroicamente defendeu da cobiça de Castela. 

Essa fé envolve no mesmo abraço ardente todos os 
palmos de território em que a bandeira portuguesa fir¬ 
memente se basteia como símbolo ide soberania, porque 
todos eles se integram, com a Metrópole, nO' corpo sa¬ 
grado da Nação. 

E foi precisamente Aljubarrota, fecho de abóbada 
na lenta e fadigosa edificação da nacionalidade, que 
tomou possível a múltipla projecção', às ilhas e conti¬ 
nentes distantes, da pequenina casa lusitana. Desde esse 
dia, como iguialmente disse Salazar, ficou Portugal defi¬ 
nitivamente apto a realizar 0 milagre estupendo da sua 
missão ^histórica ido Mundo: de facto, os alicerces do 
Império começaram a ser cavados pelas lanças de Alju¬ 
barrota. 

Está 0 dia 14 de Agosto já oficialracnte consagrado 
à festa nacional da Mocidade Portuguesa, e nenhum 
outro, ám verdade, mais adequado poderia ser escolhido 
para exaltar em peitos juvenis 0 puro amor da Pátría, 

Se uma hierarquia pode estabelecer-se dos senti¬ 
mentos que dominam e agitam os homens, enobrecendo^ 
-lhes 0 destino e a vida, 'de certo 0 amor da Pátria se 
segue logo ao amor de Deus. 

Pelo desinteresse de recompensa imediata, pelo espí¬ 
rito de sacrifício, pela dádiva que nele se põe ,do próprio 
sangue e da própria vida, quase me atreveria a dizer-vos 





gue há no .amor ,da Pátria o que quer que seja 4e essên¬ 
cia divina. E é talvez por isso que as figuras que mais 
plenamente o encarnaram—Joana de Arc .em França, 
Nuno Álvares em Portugal—.foram ao mesmo tempo 
grandes santos. 

Pequenos e queridos ouvintes: 

O leite de vossas Mães, os iensinamentos dos vossos 
Mestres e, nos mais adiantados em anos e estudos, a 
própria reflexão, já com certeza em vós fortaleceram 
0 orgulho e a honra de terdes nascido portugueses. 

É para que nos não esqueçamo.s do dever ide sê-lo 
sempre com dipidade que se celebra o dia 14 de Agosto. 

É para que o amor 'da Pátria «não movido ide pré¬ 
mio vil mas alto e quase eterno» (como dele nos fala 
0 ÉpicO') jamais deixe de arder em nossos corações, 
comio chama viva que salva, redime 'e purifica. 

É para que o olhar sereno de Nuno Álvares, lá 'das 
alturas donde tutelarmente nos contempla, nunca tenha 
de desviar-se do nosso olhar, como num dia se desviou 
do olhar de irmãos que a História marcou 'oom o ferrete 
indelével dos que faltam à fé jurada e às leis da natural 
fidelidade à Terra-MIe. 

É para que um poeta de algum 'dia, com magoada 
verdade, não possa repetir «que também 'dos portugue¬ 
ses alguns traidores houve algumas vezes», e para que 
na Europa, ou na África, ou na Ásia, ou na 0'ceania, 
possa haver sempre quem, pismdo terra sua, altiva- 
'mente e religiio.samente tenha o direito 'de gritar: Po'r- 
tugal! Portugal! Portugal! 

Mais não será preciso acrescentar para que todos 
fiquem entendendo 'porque o dia 'de Aljubarrota será, 
de futuro, anualmente lembrado em Moçambique. 
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Ê) - m mOLÁ INDÜ DE LOVREEÇÔ 
MARQUES (^) 


Meus senhores: 

_ Começarei por agradecer, penhoradamente, o con- 
vinte ique a comunidade hindu me dirigiu para presidir 
à sessão inaugural .desta escO'la e as palavras amáveis 
que ouvi de todos os oradores, Srs. Sydney Kay, cônsul 
geral de Sua MajeS'tade Britânica, advogado Dr. Cláudio 
Jorge, Smami Dayal, presidente da DirecçãO', e Bhag- 
vanji Kakoobhai, colono antigo e cuja acção beneme- 
rente é de todos bem conhecida. 

Mais do que à pessoa que incidentalmente exerce o 
cargo, foi .ao Governador-Geral -que essas palavras fo¬ 
ram endereçadas. É também nessa qualidade que ele as 
aceita e 'desvanecidamente agradece. 

A minha presença eJiplica-se por iduas .razões prin¬ 
cipais': 

Em primeiro lugar, por envolver uma afirmação de 
tolerância que se me afigura inerente à própria con¬ 
cepção do Império, concepção que necessàriamente im¬ 
plica a coexistência de raças, costumes e civilizações 
diversas, Em segundo lugar, por saber que na sala da 
nova escola vão ,ser inaugurados os retratos de S. Ex.’‘ 
0 Presidente da República e do eminente Chefe do Go¬ 
verno Português, Sr. Dr. Oliveira Salazar. O governo 
da 'oolónia não 'devia ficar indiferente a essa homenagem 
da 'Comunidade hindu. Pelo .contrário, a 'ela se associa 

(1) Palavras, pronunciadas na inauguração da Escola Bhojrat 
Samaj, diai comunidade indú, em Setemko de 1938, e que se re- 
cons.tituem pelas reportagens publicadas na imprensa de Lourenço 
Marques e pelas notas que no regresso da cerimónia -eu próprio 
ordenei. 
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muiio gostosamenie, agradecendo^-a, cotoio lhe cufflpíô, 
na sua intenção e signifiCiado. 

Disse que a toJerância m-e parecia inerente à própria 
concepção do Irapério', tal como os portugueses, desde 
ios teippos mais remotos da co'lonização> a têm definido 
e procurado dar-lhe realização. Na, verdade, assim foi 
semipre e assim é ainda hoje. No campo económico como 
na esfera da actividade cultural e religiosa, nunca os 
portugueses deixaram de ser" tolerantes, só intervindo 
para proibir ou restringir, quando o respeito devido à 
soberania nacional e a necessidade de assegurar a 
ordem pública e o bem comum possam determinar uma 
atitude menos benévola. 

Estranhos a ódios de raças e antes admitindo sem 
constrangimento a colaboração' de todas, não é qpenas 
com tolerância mas com sincera simpatia que acolhemos 
os elementos estranhos, que pela sua submissãO' às leis 
portuguesas, pela correcção do seu iprocedimento e pela 
honestidade demonstrada no texercício d'as suas profis¬ 
sões e misteres, incontestàvelmente 'merecem a conside¬ 
ração geral. Está sem dúvida nesse caso a comunidade 
hindu da colónia de Moçambique. Antes de ingressar na 
carreira :administrativa, muitas vezes estive em contacto 
com indivíduos pertencentes a esse sector da população, 
indo-portugueses e indo-britânioos; e a opinião que 'de-- 
les então formei é exactamente a m'esma que hoje man¬ 
tenho, pelo que estou inteiramente de acordo com as re¬ 
ferências que 0 Sr. Dr. Cláudio Jorge há pouco fez às 
suas qualidades. 

O problema da interpenetração das duas civilizações 
— ocidental e oriental—tem de ser sempre encarado com 
certas reservas. O exemplo da índia Portuguesa prova, 
sem dúvida, a , possibilidade de influências recíprocas. 
Pda minha parte, penso que a simbiose sofrerá sempre 


certas limitações—pelo m'enos no que ambas têm de 
mais profundamente essencial. .Mas isso não exclue em 
absoluto a eventualidade duma colaboração pro'fícua, e a 
prova é-nos dada por esta as& 0 'CÍaçãO', ao' incluir o en¬ 
sino da língua portuguesa entre os seus objectivos fiin- 
'damentais. '' . . 

Exterioriza por esse modo a comunidade hindu o seu 
carinho e reconhecimento- pela nossa terra -e pela nossa 
gente, e foi decerto para ‘melhor vincar -esses sentimen¬ 
tos -que, além do retrato -do Governador-Geral de Mo¬ 
çambique—atenção que muito me sensibilizou — ela 
decidiu colocar nesta sala -os retratos -de S. Ex.^^ os 
Presidentes da República e do Conselho. Por feliz coin¬ 
cidência, -0 primeiro honra neste momento-, com a sua 
visita às colónias de S. Tomé e Angola, todo- o- Império 
colonial -e as suas populações, sem distinção. Bem cabida 
e oportuna se torna, po-rtanto-, a homenagem aqui pres¬ 
tada a es-sa ilustre e veneranda figura de Chefe de Es¬ 
tado, exemplificação perfeita das virtudes- ancestrais da 
raça portuguesa. E quanto ao -Sr. Dr. Oliveira Salazar, 
arquitecto inco-mparável do Estado Novo e, da. Ordem 
Nova, ■ínclito' reformador -da Nação-, bem se co-mpreende 
também que a comunidade hindu d-e Loiirenço Marques, 
embora na sua maioria constituida por estrangeiros, 
neste dia lhe quisesse tributar a sua admiração. 0 pres¬ 
tígio de Salazar ultrapas-so-u há muito as fronteiras pá¬ 
trias para se projectar glorio-sam-ente no plano interna¬ 
cional. 

Concluindo, renovo os- meüs melhores agradecimentos 
à Direcção por todas as demonstrações de deferência 
que teve para com o- Governo da Colónia, e, felicitando-a 
pelo m-elhoramento' de que dotou a -cidade -de Lourenço 
Marques, vivamente lhe desejo que, a -dentro.da.lei, e do 
inquebrantável respeito devido à autoridade e soberania 





portuguesas, a comunidade hindu reipresente sempre um 
elemento de ordem e de trabalho útil para a colectivi- 


ESCOLA TÉCNICA DE SÁ 
DA BANDEIRA 0) 

SENHOR MINISTRO DAS COLÓNIAS 

Minhas senhoras 
Meus senhores; 


Apenas algumas palavras, as iprimeiras das quais 
para agradecer muito penhoradamente a S. Ex.“ o Mi¬ 
nistro das Colónias a distinção e a honra que veio dar 
a este acto oom a sua presença. 

Inaugura-se hoje solenemente a Escola Técnica de 
Sá da Bandeira, e, porque ela funciona já há alguns 
anos, poderá haver quem considere inoportuna e extem¬ 
porânea esta solenidade. 


Explicarei: 

De há muito que se vinha reconhecendo na Colónia 
de Moçambique a necessidade da criação de uma escola 


técnica. Em 1934, salvo erro, foi submetida ao Conselho 
do Governo a proposta para fixação das respectivas ba¬ 
ses 0 lembro-me de que, sendo ao tempo simples vogal 
idesse Conselho, lhe notei algumas deficiências. Estabc- 
leoiar-se, porventura, entre ensino técnico e escola téc¬ 
nica uma certa confusão. Recordo-me perfeitamente de 
então ter dito que me parecia querer-se criar em Moçam¬ 
bique uma espécie de escola politécnica de via reduzida, 
Dificilmente, porém, as bases então discutidas poderiam 


f ser mais perfeitas. Faltava-nos experiência. As realiza¬ 

ções não correspondem muitas vezes; às necessidades. 
Traduzem antes meras aspirações, e estas nem sempre 
coincidem inteiramente com las necessidades reais e 
ef ectivas. 

I A experiência veio demonstrar que, na realidade, a 

i Escola não devia funcionar nas suas bases primitivas. 

I Assim, todo 0 período decorrido desde a sua criação até 

hoje tam sido de experiência, para melhor adaptação fu¬ 
tura da organização da Escola Técnica às verdadeiras 
necessidades da colónia. 

;; Acaba hoje esse período. Julgo que pela nova orga- 

t nização hoje estabelecida por S. Ex,’' o Ministro, em por- 

I taria que ainda esta tarde ou amanhã será publicada em 

f suplemento ao Boletim Oficial, este estabelecimento de 

f ensino começará agora a corresponder mais pràtica- 

mente aos fins que determinaram a sua criação, 
i Assim se explica e justifica o acto desta inaugura- 

! ção solene. Mais algumas considerações, embora muito 

I rápidas, ele me isugere. Em primeiro lugar, desejo sa- 

lientar que o Estado Novo, ao mesmo tempo que pro¬ 
cura realizar nas colónias uma obra de engrandecimento 
material, irrecusàvelmente notável, muito acima do que 
até hoje nesse particular se tem feito em todo o Impé- 
f rio—obra que lem Moçambique está ^em parte consubs¬ 

tanciada no Plano de Fomento-, já em viaS' de execução— 
^ não se esquece também de pro;curar solução adequada 

aos problemas de ordem espiritual. 

Durante as minhas duas interinidades no Governo 
da Colónia, tive ocasião de assistir a vários actos que 
confirmam essa nobre preocupação'. Mencionarei, para 
não lhes tomar tempos, somente as inaugurações da Sec¬ 
ção Feminina ido Liceu Salazar e 'da Escola Técnica de 
Sá da Bandeira. 




(1) Discurso proferido om 11 de Agosto do 1939. 
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Desejo também acentuar outro' facto: S. Ex." o Mi¬ 
nistro das Colónias veio a Moçambique para acompanhar 
0 Chefe do Estado; todavia, apesar da densidade do 
programa da visita, do que têm de exaustivo e absor¬ 
vente os actos da sua prqparação e efectivação, algumas 
horas tem ainda destinado para estudar, -para se infor¬ 
mar e até para realiaar. 

Em 28 de Maio de 1937 visitei o Liceu para assistir 
ao descerramoiito do retrato do* Chefe do Governo e di- 
rigindo-me—muito gostosamente, como sempre o faço 
quando em contactO' com as gerações novas.—-aos res¬ 
pectivos alunos, procurei explicar-lhes .a personalidade 
e a acção de Salazar por esta única palavra: Probidade. 
Disse então que Salazar fora, por excelência, um estu¬ 
dante iprobo' e logo a seguir um professor probo, sendo 
essas suas qualidades que logicamente o tinham levado, 
como estadista, a encontrar a definição admirável do 
«Estado', pessoa de bem» e—o que representa muito 
mais — a aplicar constantemente essa definição. 

As mesmas palavras digO' hoje aos alunos da E,scola 
Técnica. É preciso que dentro desta Escola se trabalhe 
honestaníente e com sentido nacional. No ensino,, como 
em tudo o mais, há que condenar ,a fórmula muito espa¬ 
lhada, de resto, de que colonizar é civilizar. Ela só pode 
servir aos povos, que não possuem colónias e conduziria 
á conclusão final, certamente por eles desejada, .de que 
na nossa casa tanto devemos mandar nós como os hós¬ 
pedes. 

Para nós, colonizar é essencialmente nacionalizar, 
É esta a fórmula, quando bem compreendida, quando por 
■ela conscientemente se orientem os nossos actos, que de 
nós poderá seguramente afastar todos os intemaciona- 
lísmos perigosos. 

É que, come já tive ocasião de dizer um dia, citando 


* ."í V V lAWViVUOd C iiUíiSV, pO- 

demos estar certos de que, em contra-partida, muito do 
que ó internacional é contra nós. 

A orientação seguida nesta Escola, como hoje disse 
0 seu distinto director, tem de ser estruturalmente por¬ 
tuguesa. Só assim se fara trabalho útil; só assim servi¬ 
remos Moçambique como a Colónia merece ser servida; 
só assim daremos maior consistência e sentido real à 
afirmação tantas vezes repetida, durante a visita do 
ilustre Chefe do Estado, mas em que nunca será demais 
insistir:— Aqui é Portugal! 







































Antes de se iniciar a discussão do projecto de orça¬ 
mento para 1939, pero apresentar ao Conselho (^), acom- 
panhando-os de breve comentário, alguns elementos que 
0 habilitem a ajuizar da situação financeira e econó¬ 
mica da Colónia em relação ao semestre findo em 30 de 
Junho do corrente ano, em comparação com igual pe¬ 
ríodo do ano de 1937. 

A recáta global cobrada no primeiro semestre de 
1938 foi, números redondos, de 216.089 contos, assim 
rqpartida: receitas próprias da Fazenda, 145.578 con¬ 
tos; receitas dos serviços dos Portos, Caminhos de Ferro 
e Transportes, 68.481 contos; e receitas da Comissão 
Central de Assistência Pública, 1:860 coutos. 

Em igual período do ano anterior arrecadaram: a 
Fazenda, 137.215 contos; os Serviços dos Portos, Cami¬ 
nhos de Ferro e Transportes, 65.799 contos; e a Comis¬ 
são Central de Assistência Pública, 2.298 contos, ou seja 
um total de 205,312 contos. 

Assim, as receitas próprias da Fazenda acusam um 
aumento de 8.363 contos, as dos Serviços dos Portos, 
Caminhos de Ferro e Transportes um aumento de 2.682 
contos e as da Comissão Central de Assistência Pública 


(1) Exposição feita ao Conselho do Governo em 18 de Agosto 

















uma diminuição de 488 contos — o çtue representa, feito 
0 devido balanço, um aumento total de 10.607 contos a 
favor do primeiro semestre de 1938, 

Devo, entretanto, esclarecer que a relação entre a 
previsão e a cobrança efectiva, nos dois períodos con¬ 
frontado®, ISO nos Serviços dos Portos, Caminhos de 
Ferro n Transportes se manteve siem alteração apreciá¬ 
vel : 0 excesso da cobrança sobre a previsão foi no pri¬ 
meiro semestre de 1987, de 5.305 contos, e, no primeiTO 
semestre de 1938, de 6.436 contos (8,8 por cento e 10,4 
por cento, respectivamente). 

Pelo que respeita à Comissão Central de Assistência 
Pública, 0 lexcesso da cobrança sobre a previsão foi, nos 
dois períodos *em confronto, de 374 e 81 contos, respec¬ 
tivamente, para 1937 e 1938; e quanto à Fazenda, cuja 
previsão em 30 de Junho de 1937 foi excedida em 9.667 
contos, não chegou sequer a atingi-la em igual data do 
corrente anO', na qual se verificava ainda uma diferença, 
para menos, de 56 contos, logo felizmente compensada 
no mês seguinte, em que a previsão ficou excedida em 


4.758 contos. 

Desde que, em balanço final dos saldos indicados, se 
verifica ainda uma diferença bastante apreciável a 
vor de 1938, não há, evidentemente, motivo para 
apreensões. É mesmo possível que a maior aproximação 
das cobrança® e das previsões resulte em grande^parte 
dum cálculo mais rigoroso das receitas, aliás difíciride 
atingir ou aperfeiçoar enquanto-, poir obediência à lei, a 


ses^ 0 início da sua execução-. Mas os números apresen¬ 
tados, -embora ainda sujeitos a -oorrec-ção, mostram -tam¬ 
bém, por u-m lado, que é indi^ensável, no cômputo do-s 
réditos, deixar sempre uma certa margem -de segurança 
contra surpresas desagradáveis -e, por outro lado, que 


têm plena justificação- as precauções legalmente impos¬ 
tas ao ordenamento das despesas. Só assim as contas 
de resultados poderão continuar, -como até agora, a cor¬ 
responder ao equilíbrio orçamental. 

☆ 


As disponibilidades do Tesouro, que não incluem, 
como se sabe, os serviços autónomos, somavam, lem 30 de 
Junho último, segundo mapa já pubilcado, & 120.730 e 
237.386 contos, o que representa um aumento de £ 41.352 
e 27.401 contos s-obre as existentes -em 30 de Junho de 
1937. Também o Fundo Cambai—cuj-o movimento 
começa, aliás, a reflectir a baixa das cotações dos produ¬ 
tos de exportação—acusa ainda um aumento: era -de 
£2.154.595 -em 30 -de Junho do ano fiado e atingiu 
£ 2.209.503 em igual data do- corrente ano. Apesar de te¬ 
rem dminuido -muito, nos -dois semestres -em confronto, 
as entradas de -cambiais provenientes -da exportação 
(apenas £ 498.511 contra £ 835.151), aquele aumento de 
disponibilidades seria maior se tanto o comércio como o 
Estado -e os serviços autónomos não tivessem última- 
mente absorvido um volume ide cambiais acima do -nor¬ 
mal De facto, a utilização de cambiais por parte do 
comércio excedeu -em £75.000 a do semes-tre anterior e 
0 Estado e serviços autónomos, po-r sua vez, abso-rveram 
também mais £ 496.177, em virtude da liquidação da dí¬ 
vida -da Colónia à Metró:pole, aquisição de material ferro¬ 
viário, aeronaves, material eléctrico, radiogoniométrico, 
marítmo, -etc. 

A -contribuição do Estado e dos serviços autónomos 
nas entradas de cambiais continua naturalmente a ser 
a mais'impo-rtante: foi de £1.116.480 -no primeiro se- 
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m^estre de 1937 e de â 1.077.586 no período eorrespoii- 
dente de 1938. 

Em face idos números apontados, pode concluir-se 
que a situação financeira da Colónia se mantém fran¬ 
camente desafogada e que as disponibiliades do Fundo 
Cambial asseguram sem dificuldade a satisfação das 
necessidades nomais dos pagamentos no ‘exterior. 

if 

Sinto não ‘poder exteriorizar igual optimismo quanto 
à situação leconómica, embora mantenha intacta a minha 
confiança no poder de resistência da Colónia >6 na sua 
capacidade de recuperação. A experiência, entre outras, 
da última crise legitima esta esperança. A baixa das 
cotações idos produtos de exportação nos mercados in¬ 
ternacionais não atingiu ainda os limites extremos a 
que lentão chegou. Mas pela indicação que dei ao Conse¬ 
lho, da diminuição das entradas de cambiais provenien¬ 
tes da jexportação no Fundo Cambial, depreende-se já 
quanto a baixa das cotações afectou o comércio ex¬ 
terno. 

As diminuições verificadas no primeiro semestre de 
1938, em comparação com o primeiro semestre do ano an¬ 
terior, notam-s '0 porém tanto nos valores como nas quan¬ 
tidades, embora em proporções diferentes; e nem podia 
deixar ide ser assim, dada a estreita dependência em 
que 0 volume da produção está habitualmente dos res^ 
pectivos preços. 

No primeiro semestre do corrente ano', as importa¬ 
ções para consumo atingiram a importância de 169.265 
contos,,ou,sejam mais 14.336 contos do que em igual 
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período de 1937, em que se cifraram em 154.93Ô coutos. 
O aumento foi, assim, de 9,2 por cento. 

A exportação dos produtos da Colónia exprime-se, 
em quantidades, por 99.362 toneladas no primeiro se^ 
mestre de 1937 e 74.743 toneladas no de 1938, e em 
valores pelas importâncias, respectivamente, de 97.932 
e 50.723 contos. Como se vê, a uma diminuição em 
quantidade de 24,7 por cento correspondeu uma dimi¬ 
nuição em valor de 48,2 por cento, sendo fora de dú¬ 
vida que—sem deixar de se ter em conta o mau ano 
agrícola e a quebra idas exportações da Província do 
Sul do Save, em consequência das inundações e do apa¬ 
recimento da febre aftosa— a diferença verificada na 
exportação reflecte principalmente a baixa das cota¬ 
ções nos mercados externos. 

O confronto do comércio com a Metrópole, nos dois 
semestres em análise, mostrarnos que a importação da¬ 
quela proveniência não sofreu modificação muito sen¬ 
sível. A Colónia comprou à Metrópole, de Janeiro a Ju¬ 
nho de 1937, 8.437 toneladas no valor de 47.705 contos 
e em igual período do corrente ano 8.753 toneladas 
(mais 316) no valor ide 43.643 contos (menos 4.062 con¬ 
tos). São incomiparàvelmente mais importantes as dife¬ 
renças relativas à exportação da Colónia para a Metró¬ 
pole e lafectam tanto as quantidades como os valores. 
Assim, contra 11.493 toneladas, no valor de 19.748 
contos, que a Metrópole nos comprou no primeiro se¬ 
mestre de 1987, a quantidade que lhe vendemos em igual 
período deste ano ficou reduzida a 6.411 toneladas (me¬ 
nos 5.082) no valor de 6.961 contos (mmos 12.787 
mtos). 

Estabelecendo as percentagens, para mais completa 
elucidação, temos: 







Aumento da ini,por,taeãO' da Metrópole, em 

quantidade ... 3,7 % 

d^iminuição em valor . 8,5 % 

Diminuição da exportação da Colónia para 

a .Metrópole, em quantidade ... 44,2 % 

Diminuição em valor .... 64,7 % 


É ide esperar que da revisão das pautas aduaneiras 
a que se está procedendo em Lsboa resulte benefício 
para o conjunto da economia nacional e que outras' me¬ 
didas possam ser adoptadas para correcção de certas 
anomalias. Estou convencido de que a Colónia pode au¬ 
mentar muito 0 volume das suas compras à Metrópole. 
Só pela força do hábto se pode explicar, por vezes, a 
preferência dada a determinadas mercadorias de outros 
países, principalmeínte de países que pouco ou nada nos 
qcmipram. De forma alguma pretendo pôr em idúvida o 
patriotismo do comércio português: da Colónia. No 
domínio da actividade mercantil, mais do que em 
qualquer outro, nem sempre se desenvolverá, porém, 
de forma espontânea, a noção da subordinação dos in¬ 
teresses particulares ao interesse geral; e daí vem que 
os governos têm, por via legislativa ou 'administrativa, 
de criar as condições que obriguem, comO' disse S. Ex.'' 
o Presidente do Conselho na inauguração da 1.^ Confe¬ 
rência Económica do Império, a ser patriota por neces¬ 
sidade quem o não for por disiciplina ou virtude. 

Afirmando que a Colónia pode comprar mais à Mãe- 
-Pátria, penso, ao mesmo tempo, como é óbvio, que ela 
tem 0 direito de esperar e diligenciar vender-lhe tam¬ 
bém bastante mais. É até de admitir que a solução de 
■alguns problemas da produção de Moçambique resida 
logicamente no alargamento do mercado metropolitano'. 

Manifestei-lhes há pouco a minha crença no poder 
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de resistência da Colónia às depressões ecoinómicas e 
sobretudo na sua capacidade ide recuperação. E não deve 
haver nisto um .grande exagero de optimismo, visto não 
faltarem indicações de que outros pensam do mesmo 
modo. Ê interessante nO'tar, por exemplo, o recrudesci- 
meiito da :actividade na construção civil. Ao passo que 
no p.rimeiro semestre-de 1937 o número de prédios mns- 
truídos, cobràndo' uma área de 5.078 metros quadrados 
e valendo 2.205 contos, não foi além de 22, no se¬ 
mestre findo 'em 30 'de Junho último esse número mais 
que triplicou, elevando-se para 67 prédios, no valor de 
7.800 contos e cobrindo uma área de 11.233 metros qua¬ 
drados. Referem-se estes números exclusivamente às 
construções de particulares. O Estado tem por sua vez 
em construção ou planeadas obras importantes, verifi¬ 
cando-se pelo projecto do orçamento que não pretende 
suspender, mas antes acelerar, o ritmo da sua actividade 
nessa esfera. Assim .contribui, na medida das suas dis¬ 
ponibilidades, para atenuar os efeitos locais'da desfa¬ 
vorável situação dos mercados no exterior. 

As dificuldades da hora presente não me levam à 
des'crença no futuro e no engrandeciento 'de Moçambi¬ 
que. É, pelo contrário, na firme convicção de que kSG 
continua a caminhar para esse 'engrandecimento que 
vou pôr à 'discussão o projecto 'do Orçamento Geral da 
Colónia para 1939. 









VII 


NA ABEETUBA DO I CONGRESSO MÉDICO 
DE LOURENÇO MARQUES 

Discurso proferido ua sessão inaugu» 
ral do Congresso Médico, realiaada em 
8 de Setembro de 1938, com grande sole¬ 
nidade, no Teatro Scalai. 







Minhas senhoras e 

MEUS SENHORES: 

É lOoini exteema satisfação quo 'presido à sessão 
inaugural do I Congresso Médioo de Lourenço Marques, 
cuja feliz iniciativa pertence à Medicai Association of 
South África, eim colaboração com os Serviços de Saúde 
de Moçambique, mas à qual o Governo da Colónia, desde 
0 início, deu o seu mais decidido aplauso. 

S. Ex.^ 0 Ministro das Colónias api^ossou-se por sua 
vez a conceder-lhe o seu alto patrocíinio, e é devido à 
sua valiosa intervenção que nos trabalhos vêm tomar 
parte alguns distintos professores -e assistentes das Fa¬ 
culdades de Medicina ide Portugal e os representantes, 
também distintos, dos Serviços de Saúde das Colónias 
de Angola e da índia Portuguesa. 

Não se tratando, pois, duma iniciativa oficial, ela 
pode considerar-se, até certo ponto, ofcializada pelo ras¬ 
gado incentivo que encontrou nos poderes públicos, 
tanto da Metrópole como da Colónia; e, assim, o meu 
primeiro dever nesta solenidade é dirigir respeitosas 
saudações ao Go'verno da Nação na pessoa de S. Ex," o 
Ministro das Colónias, em testemunho de sincero re¬ 
conhecimento pelo carinhoso interesse com que se dig¬ 
nou acolher a ideia do Congresso e pelo auxílio prestado 
à sua efectivação. 
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Elmbora .-esta atitude lògicameute se enquadre na li¬ 
nha inalterável da sua aberta simpatia e apoio a tudo 
0 que possa envolver utilidade ou prestígio para as coló¬ 
nias, estas breves palavras de homenagem são-lhe in¬ 
teiramente devidas, e, pronunciatiido-as, creio interpre¬ 
tar também um sentimento unânime dois Srs. Congres¬ 
sistas. 

☆ 

Cumpre-me agora dirigir afectuosos cumprimentos 
de boas-vindas ao-s nossos visitantes. Gostosamente o 
faço. 

A presença em Lourenço Marques de um elevado 
número de membros da Medicai Association of South 
África, para um fim de cooperação científica reconhe¬ 
cidamente proveitosa com os seus colegas portugu®es, 
tem uma sipificação que intuitivamente é compreen¬ 
dida por todos, mias que eu tenho, em razão do cargo que 
exerço, muito prazer em salientar: -ela reflecte duma 
forma clara e brilhante a excelência das relações exis¬ 
tentes entre ess-e belo país que é :a União da África do 
Sul e a Colónia de Moçambique. 

Regozijo-me por verificar que essas cordiais rela¬ 
ções, o/té lagora principalmente verificadas sob outros 
aspectos, começam também a intensificar-se no plano 
cultural. Ainda quando a oposição de interess® provoca 
no convívio dos povos situaçõ® irredutíveis, que feliz- 
mente nunca surgiram entre Moçambique e o país vi¬ 
zinho, tradicionalmente ;amigo, uma possibilidade de 
colaboração e entendimento poderá sempre subsistir no 
domínio intelectual, exactamente porque são, por essên¬ 
cia, desinteressados, ou melhor, porque visam na sua 
objectivação interesses superiores, comuns a todos os 
povos de idêntica civilização e cultura. 



No dommio restrito da ciência médica nem mesmo, 
porém, a divergência de conceitos políticos, sociais e 
religiosos pode sensatamente aniquilar o espírito de 
cooperação, visto a doença e a morte serem intransigen¬ 
temente neutras em tais matérias. E eu não sei que mais 
nobres motivos possam aproximar homens de boa von¬ 
tade do que procurar aliviar o sofrimento de outros ho¬ 
mens -e, se possível, -evitar -esse sofrimento. 

Social e humanamente, a função preventiva da me¬ 
dicina é, sem dúvida, a mais útil, a mais imiportante e, 
por isso mesmo’, a mais digna da desvelada atenção dos 
governos. 

É de supor, dadas as- diferenças de clima e a desigual 
distribuição das raças europeia e negra nos territórios 
da União da África do Sul e de Moçambique, que certos 
problemas' se não apr®entem -em a-mbos soh uma -per¬ 
feita identidade -de aspectos e condições. Basta, porém, 
0 que neles possa haver -de paralelo ou simplesmente se- 
melha-nte—e muito será—para justificar plenamente 
a aproximação dos médicos dum e doutro lado da fron¬ 
teira. Sinceramente d®ejo e ®pero que esse con-tacto se 
torne -cada vez mais frequente e mais intenso, com pro¬ 
veito para a causa da civilização que todos procuramos 
servir no subtoontinente africano. 

Ness-a espectativa franqueamos as nossas portas à 
Medicai As-sodation of South África. Os seus represen¬ 
tantes são aqui recebidos num ®pírito de franca simpa¬ 
tia, como vizinhos que muito es-timamos. Faço votos 
para que eles possam levar, da sua visita a Lourenço 
Marques, a segura compreensão id-®tes sentimentos e 
deixem a Colónia de Moçambique convencidos da profi- 
ciiidade da sua colaboração com módicos portugueses. 
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Aos ilustres professores e médicos que da Metrópole 
e idoiitras colónias vieram também honrar-nos com a 
sua visita, eu quero exprimir, com efusivos cumprimen¬ 
tos de boas-vindas, uma particular satisfação pela sua 
assistência ao Congresso. 

Estas aproximações, se não foram expressamente 
previstas nos textos que hoje disciplinam a administra¬ 
ção colonial, estão implicitamente compreendidas nos 
seus princípios basilares —■ orientados, como se sabe, 
no sentido da unidade e solidariedade nacional e aos 
quais importa dar, com a maior frequência possível, 
aplicações práticas. 

É incontestável que nos últimos anos, designada¬ 
mente sob a acção inteligente e esclarecida ide dois ilus¬ 
tres Ministros das' Colónias —os Srs. Drs. Armindo 
Monteiro e Francisco Vieira Machado—muito se tem 
feito, não só para avivar na Metrópole a consciência da 
grandeza do Império, mas também para tomar mais 
perfeitamente conhecidas as regiões que o integram e 
a obra que sucessivas gerações—admiráveis na tena¬ 
cidade ida sua fé e no heroísmo tantas vezes obscuro do 
seu sacrifício —neles têm labodosamiente edificadov 

Entretanto, não é raro chegarem ao nosso conheci¬ 
mento factos denunciadores da necessidade de mais as¬ 
síduo convívio entre a Metrópole e as colónias e entre 
as colónias entre si. Com razão se diz que o amor é in¬ 
separável do conhecimento'. Para bem se compreende¬ 
rem as realidades coloniais não basta a ingestão 
livresca: é indispensável vivê-las, ou, pelo menos, obser¬ 
vá-las directamente. 

A iadministração da colónia, que no próximo ano 
aplicará aos Serviços de Saúde e Higiene cerca de 10 
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piTOtivo 

ceitas suportam também as respectivas desneaasi t™ 


B®pre procurado cmnpvir galhari»«te o seu dever 
rae romo ®m outros compos da sua missão civilisa- 
oia. se, peia prépria vastidão e complexidade da ta- 
reta, mais ainda ijue peia míngua dos recursos, muitas 
deíicMcias há a preencher, directcises a rcctificar e 
eiTos ponentura a corrigir, julgo poder legitimamente 
afirmar-se que em conjunto nos não envergonha a obra 
de assistência médica até agora realizada. 

Congriatulo-me, repito, pela estadia em Moçambique 
de alguns médicos ilustres, da Metrópole e doutras coló¬ 
nias, Pratemalmente os recebemos, no íntimo e alvoro- 
çaido contentamento com que se recebem pessoas de fa¬ 
mília, vindas ide terras distantes. Espero que nas suas 
relações com os colegas de Moçambique não haja reser¬ 
vas nem reticências. E oxalá que ao sairem da Colónia, 
dando balanço às suas observações, eles encontrem al¬ 
guma razão nova do nosso comum orgulho de termos 
nascido portugueses. 

Minhas senhoras e mieus senhores: 

Na qualidade de Governador-Geral de Moçambique, 
declaro oficialmente aberto o I Congresso Médico de 
Lourenço Marques, 
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PELO ANO NOVO: MENSAGEM 
AOS COLONOS 


Ao microfone do Rádio Clube de Mo¬ 
çambique, em 1 de Jaaieiro de 1939, 
para o efeito instalado no Gabinete do 
Governador, 

















Com a sua habitual gentileza, veio o Rádio Clube 
de Moçambique pôr as suas emissoras à disposição do 
Governador Geral para que ele pudesse, durante alguns 
momentos, estar em comunicação directa com a popu¬ 
lação da Colónia. 

Desvaiiecidamente aceitei o seu oferecimento e pe- 
nhoradamente lho agradeço. 

É de tradição, neste dia festivo e especialmente pro¬ 
pício à eclosão da esperança no coração dos homens, 
'desejar a amigos e conhecidos prosperidades e venturas. 

Todos os que na Colónia vivem e honradamente tra¬ 
balham, contribuindo para o engrandecimento dela com 
0 esforço da inteligência ou dos braços, merecem a soli¬ 
citude do seu governador, independentemente da raça, 
cor ou nacionalidade que os individualizam. 

A todos envolvo, pois, na mesma saudação afectuosa. 
Pelas prosperidades de todos faço os votos mais sin¬ 
ceros. 

Desejaria que nestas simples expressões ~e são 
sempre simples as expressões espontâneas — a popula¬ 
ção da Colónia sentisse o calor duma simpatia pessoal. 
Não a exclue e antes a impõe a minha árdua, mas hon¬ 
rosa posição de comando, O bem-estar da comunidade 
reflecte, como um espelho, o bem-estar dos elementos 
que a integram. Não se estranhe, porém, que neste dia 
0 meu pensamento mais gratamente se demore junto 
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dos portugueses de Moçambique e que a minha voz, com 
ansiedade mais viva, neles diligencie despertar a mis¬ 
teriosa vibração que denuncia a comunidade do berço 
e do sangue. 

Ainda que somente por acto de presença, um colono 
nacional é sempre um instrumento de soberania. Mesmo 
sem dar por isso, permanentemente colabora na efecti- 
vação do direito à posse e domínio do território. Pode 
a sua colaboração ser mais ou menos activa, mais ou 
menos eficiente, segundo as situações e o valor relativo 
dos predicados morais e intelectuais. Mas as diferenças 
são apenas de grau; não de natureza ou essência. 

Muitas vezes olho para o mapa da Colónia, ali, na 
minha frente. E é como se as paredes deste gabinete 
recuassem até às fronteiras distantes, para me permi¬ 
tirem a visão quase física dos milhares de compatriotas 
que trabalham, cantam, lutam, riem, amam, sofrem, 
morrem na vastidão de três províncias. 

Hoje como sempre, nenhum falta nessa evocação 
para mim já familiar. E hoje como sempre, lá estão na 
primeira fila os das profissões mais obscuras — aqueles 
para quem a fortuna mais assiduamente se mostra es¬ 
quiva das suas graças e sorrisos. 

Agricultores, comerciantes, operários, mineiros, mis¬ 
sionários, soldados, funcionários, todos têm aqui um de¬ 
ver sacratíssimo a cumprir, mas que perfeitamente se 
concilia com as legítimas solicitações dos interesses 
próprios e com frequência, até, a elas se une estreita¬ 
mente. 

Não é preciso definir esse dever. O patriotismo e a 
consciência bastarão para lhe fixar as irrefragáveis di- 
rectrizes. Todo o programa de acção comum se resume 
nesta única palavra, opulenta de nobres sugestões, na 
sua musical ressonância: Portugal. Colonizar é nacio¬ 


nalizar. Trilharemos caminho seguro enquanto nos con¬ 
servarmos fiéis a nós próprios ■— à nossa qualidade de 
portugueses. Nos costumes, nos sentimentos, na activi- 
dade profissional. Deve acompanhar-nos a preocupação 
constante da solidariedade política, espiritual, moral e 
económica que liga através do vasto mundo sete mi¬ 
lhões de portugueses. Não há actos, mesmo os mais in¬ 
significantes, que não afectem essa solidariedade: um 
acto legislativo ou um simples acto de comércio. Proce¬ 
der sempre e em todas as circunstâncias como portu¬ 
gueses—tal é a fórmula, breve mas clara, do primeiro 
dever de toido o colono nacional. 

Atraiçoaria gravemente a verdade se dissesse à po¬ 
pulação da Colónia que o balanço final de 1938 me dei¬ 
xou plenamente satisfeito. Mas ofendê-la-ia ta/mbém 
dizendo que as contrariedades e os insucessos sofridos 
abalaram, ao de leve S'equer, a minha confiança no fu¬ 
turo de Moçambique. 

Circunstâncias estranhas e superiores à vontade de 
governantes e governados, como sejam a baixa das 
cotações dos produtos de exportação, colheitas escassas, 
epizootias, deixaram um reflexo triste na actividade 
económica dos últimos doze meses. 

Os responsáveis pela administração da Colónia não 
se deixaram, porém, arranhar pela garra do desânimo. 
Integrados no alto pensamento de renovação nacional 
de que Salazar é simultaneamente o criador e o realiza¬ 
dor suprêmo, e atentos às ordens que na sua aplicação 
a Moçambique recebem dum ministro notável pelo di 
iiamismo construtivo e pela dedicação à causa do Im¬ 
pério, nem por um momento pensaram em retardar o 
ritmo idas realizações em marcha. Esforçaram-se antes 
por lhe imprimir, dentro dos recursos de que dispu- 











iiliam, mais rápida aceleração; e quem imparcialmente 
examinar as tabelas da despesa do orçamento que hoje 
entra em vigor, oom facilidade verificará que a admi¬ 
nistração da Colónia continua animada do propósito-— 
firme sem imprudência—de progressivamente melho¬ 
rar as condições gerais de que necessàriamente depende 
0 êxito de todas as iniciativas privadas. 

Anda ennevoado de escuros e complexos problemas 
0 panorama do Mundo. Dois conceitos, o de paz e o de 
guerra, incessanteímente torturam e dilaceram os espí¬ 
ritos vigilantes e as almas sensíveis. O ano de 1939 ins¬ 
creve no pórtico a rnais ansiosa das interrogações. Que 
resposta, risonha ou trágica, nos reserverá o seu de¬ 
curso? Na impossibilidade de prevê-la, a atitude mais 
sábia é ainda a de um optimismo saudável, sem exage¬ 
ros que se confundam com a imprevidência. 

Tenhamos fé. Ergamos ao alto, como um estandarte, 
a nossa esperança. E trabalhemos com decisão, com ale¬ 
gria, por nós próprios — e sobretudo por Moçambique. 


W 


















1) - QUANDO AS NAUS LARGAVAM 
DO RESTELO,., 0) 

«A toài a pofmlação áe Moçambique: 

Minhas senhokas e 

MEUS SENHOKES: 

Exactamente a esta hora deve estar samdo a barra 
de Lisboa o barco em que viaja, a caminho de Cabo 
Verde e Moçambique, S. Ex/ o Senhor Presidente da 
República. 

Sinto que coisa alguma de novo poderei dizer sobre 
0 significado dessa viagem, depois das vibrantes alo¬ 
cuções que neste mesmo lugar sucessivamente pronun¬ 
ciaram os Srs. Presidente da Direcção do Eádio Clube 
de Moçambique, Governador da Província do Sul do 
Save, Presidente da Câmara Munidpal de Loiirenço 
Marques e Comandante Militar da Colónia. 

O significado da viagem presidencial não carece, de 
resto, de explicação, e em rigor a iniciativa desta série 
de palestras corresponde menos a uma real necessidade 
de propaganda do que à intenção, altamente louvável e 


(D Ao microfone da emissora do Rádio Cluhe de Moçambi¬ 
que, em 17 de Junho de 1939, 
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patriótica, de permitir que os portugueses dispersos por 
toida a Colónia uns dos outros espiritualmente se apro¬ 
ximem e, graças a este maravilhoso invento da radiodi¬ 
fusão, simultâneamente se sintam unidos e solidários 
110 mesmo pensamento de fidelidade nacional 

'à 

Fidelidade... Eis que espontâneamente, sem que fi¬ 
zesse 0 mínimo esforço para encontrá-la, acabo de pro¬ 
ferir a palavra que mdho-r define e mais sugestiva- 
mente resume o sipificado da viagen do venerando 
Chefe do Estado. 

Ela representará, com efeito, acima de tudo, 
um acto de fidelidade. 

Em primeiro lugar, fidelidade da Nação ao seu 
próprio destino e às razões mais profundas da sua exis¬ 
tência. Um povo sem ideal, ou cujas asjpirações rastei¬ 
ramente se •confundem com o elementar desejo de 
persistir, é já um povo moribundo. Só verdadeiramente 
são dipos de viver os povos que têm uma missão a 
cumprir; e, entre todos, os mais dipos são ainda aque¬ 
les que ipodem cumpri-la sem ofensa de direitos 
alheios. 

É esse precisamente o caso de Portugal. 

^ Arrumadas, com a vitória de Aljubarrota, as ques¬ 
tões de parentela em que andavamos envolvidos na 
Península Ibérica, definidos os limites da modesta 
herdade que de direito a Reconquista devolvera ao 
nosso doimínio e posse, logo os nossos olhos irresistivel¬ 
mente se voltam para o Mar. 0 Infante D. Henrique 
sobe ao promontório de Sagres e do alto desse rochedo 
e do alto do seu sonho —ambos para nós sagrados — 
iliiminadamente aponta o natural caminho que a Pro- 
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l vidência nos reservara para que no Mundo pudesseraos 

r cumprir uma missão distinta da de todos os outros po- 

I vos, embora em benefício de todos ela devesse neces- 

I sàriamente reverter. 

I A Nação coinpreendeii o seu destino e a sua voca¬ 
ção histórica. 0 sonho do Infante foi, desde então, 
consciência nacional, que pode, por vezes, ter parecido 
í um pouco amortecida, mas que nem os séculos nem as 

fatais vicissitudes que no seu lento decurso experimen¬ 
támos jamais conseguiram aniquilar. 

I' As aclamações que esta tarde, ao longo das margens 

■ Tejo, tão opulentas de memórias e sugestões impe- 

riais, devem ter abafado a voz etirouquecida dum ou 
- outro velho do Restelo, mais uma vez terão' revelado 

í a firmeza dessa consciência. 

I "k 

5 Enf segundo lugar fidelidade dos Chefes á fé jurada 

í e ao exemplar cumprimento do dever. 

;f Na verdade, se a Nação, fiel ao seu destino, dipa- 

il mente persiste, sem acotovelar ninguém, na sua em- 

j presa de engrandecimento imperial, pela progressiva va- 

:| lorização económica dos seus territórios coloniais e 

I gradual melhoramento das condições da existência fí- 

i sica, moral e intelectual, com sentido nacionalizador, 

f das raças que ostensivamente reconhecem e proclamam 

^ os benefícios da soberania portuguesa; se não prescinde 

I ou renuncia a manter e fortalecer nas suas mais dis¬ 

tantes províncias a civilização que nelas criou e desen¬ 
volveu; se nunca poderá consentir mutilações no seu 
corpo ou no seu espírito— os chefes superiormente 
1 responsáveis' pela definição e execução de tão altos e 
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humanos objectivos correspondem em tudo à grandeza 
da tarefa que pro'-videnciaIimente lhes foi confiada. 

Nessa admirável síntese de doutrina que é o Acto 
Colonial — lúcida expressão do mais lúcido' pensamento 
— Salazar traçou com mão segura o rumo definitivo 
duma política e as normas fundamentais duma admi¬ 
nistração, em íntima correspondência com as aspira¬ 
ções mais fundas e os interesses vitais do País. 

Ali se declara a inabalável solidariedade do Impé¬ 
rio Colonial Português nas suas partes componentes e 
com a Metrópole; e ali se reconhece como essencial à 
orgânica da Nação Portuguesa a função histórica de 
possuir e colonizar domínios ultramarinos e de civi¬ 
lizar as populações indígenas neles compreendidas. 

É essa, realmente, a nossa misisão no Mundo. Nela 
se integra nitidamente toda a acção desenvolvida em 
três anos de gerência da pasta das Colónias pelo seu 
actual e ilustre titular, Dr. Francisco Vieira Machado, 
quer nas soluções de conjunto dadas aos problemas de 
ondem material, quer ainda —e talvez mais—nas fe¬ 
lizes e notabilíssimas iniciativas que tem promovido, 
para um mais perfeito conhecimento das realidades 
coloniais e para um contacto mais íntimo entre as vá¬ 
rias partes do Império e entre cada uma delas e a Me¬ 
trópole. 

Foi também para solenemente firmar e garantir — 
e nem mais solenemente seria possível fazê-lo —o 
pacto da unidade e solidariedade nacionais, em todos os 
seus elementos de população e território, que S. Ex.' 
0 Senhor Presidente da República hoje saiu de Lisboa. 
Esquecido dos cuidados que a sua idade e uma saúde 
precária intuitivamente recomendam, para se lembrar 
apenas da eminente dignidade de bem servir, timbre 
heráldico do seu brazão de português de boa raiz, ale¬ 
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gremente se conforma ao sacrifício duma longa e mO'' 
nótona. viagem, para que nós todos possamos certifi¬ 
car-nos, com a sua honposíssim.as presença, de que a 
Pátria nos reserva o mais enternecido dos seus afectos 
e em nós contempla, sem distinção idas situações que 
furtuitamente ocupemos, obreiros da sua grandeza, 
herdeiros em linha reota idos ínclitos portugueses de 
Quinhentos, dipos talvez da mesma agradecida memó¬ 
ria, se 0 ânimo nos não falecer para aceitarmos as 
mesmas responsabilidades. 

Fidelidade, finalmente, da população- de Moçambi¬ 
que ao puro quilate do seu patriotismo e às fidalgas 
tradições ida sua hospitalidade! 

Bem clara e inequivocamente as suas efusivas de¬ 
monstrações—da parte de nacionais e estrangeiros, 
da parte de europeus, indianos e nativos —têm já che¬ 
gado ao Governador-Geral da Colónia para que não sen¬ 
tisse como que uma espécie de remorso, se neste passo 
me demorasse. Insistir equivaleria quáse a ofender. 
Não se estranhe, porém, que públicamente antecipe o 
meu louvor a todas as pessoas e entidades que dedi¬ 
cada e entusiàsticamente me vêm prestando a sua 
colaboração, ao brioso afã quq têm posto na execução 
dos planos de que especialmente se incumbiram e à no¬ 
bre compreensão que em todos tenho encontrado cia 
exacta medida dos seus deveres. 

E se me é lícito, como penso, reservar as últimas 
palavras para os meus ouvintes portugueses, dir-lhes-ei 
que os acomipanho de todo o coração nos votos que neste 
momento e em .seus corações suscita a viagem do su¬ 
premo representante da soberania nacional e que es- 
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pero, como todos, que essa viagem, em balanço final, 
redunde em maior prestígio para a Nação e honra para 
Moçambique. Bastará, para tanto, que nos mostremos 
tais como somos, como orgulhosajnente queremos ser, 
sem os falsos preconceitos dum formalismo que não é 
nosso, como orgulhosamente queremos mostrar-nos ao 
Mundo cujos olhares sobre nós convergirão, de toda a 
parte, enquanto o Chefe do Estado der à Colónia o bri¬ 
lho da sua presença. 

Que ao transpor a fronteira para entrar na União 
da África do Sul — onde a recepção, além de todas 
as deferencias devidas à sua elevada gerarquia, re- 
flectirá decerto a cordealidade das relações entre os 
dois países vizinhos e amigois e o raro prestígio que 
hoje enaltece o nome português no plano internacional 

0 Sr. General Carmona possa bem dizer a hora da 
8ua chegada a Moçambique e cada um de nós, às inter¬ 
rogações da própria consciência, afoitam'ente possa 
responder: cumpri. 

Minhas senhoras e 
MEUS senhores: 

Terminarei familiarmente com uma confidência pes¬ 
soal. Não tenho de toa alguma a preocupação de es¬ 
conder 0 que sinto e o que penso e muitas vezes tenho 
dado livre curso aos impulsos do meu entusiasmo. Mas 
não me recordo de ter até hoje soltado um único «viva». 
Vou abrir agora a primeira excepção; e certo de que 
mais expressivamente não poderia traduzir os votos 
que neste momento exaltam e fundem as nossas almas, 
em comunhão fervorosa e sagrada, singelamente con¬ 
cluirei: 

Viva Portugal! 
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2)--NA HORA DA CHEGADA G) 

Senhor Presidente da República, 
Excelência: 

Cabe-me, por dever do cargo que desempenho, a 
honra gratíssima de dirigir públicamente a V. Ex.'^ as 
primeiras saudações oficiais em representação de toda 
a colónia e de, em nome dela, a V. Ex." dar as boas- 
-vindas. 

Com sinceridade reconheço a míngua de predicados 
que irremediàvelmente compromete, da minha parte, o 
pei feito desempenho do mandato. Mas já, felizmente, 
acorrendo em meu auxílio, os próprios representados 
se anteciparam a patentear a-V., Ex.“, pelo clamor de 
apoteose com que o acolheram e acompanharam, desde 
0 cais de desembarque até aos Paços do Concelho, os 
sentimentos de respeitosa veneração e comovido re¬ 
conhecimento cuja exteriorização verbal me estava 
confiada. 

Mais expressiva e eloquentemente do que eu saberia 
:fazê-lo, já por si próprios se manifestaram estes nobres 
e leais portugueses de Moçambique; e com tão entu¬ 
siástica e tão viva e tão expontânea vibração que im¬ 
possível será encontrar na pobreza das minhas palavras 
um eco amortecido das suas ardentes aclamações. 

Senhor Presidente: 

Moçambique vive hoje uma das horas mais altas da 
sua história. No longo decurso de mais de quatro sé¬ 
culos nunca a sacudiu um frémito de emoção mais in- 

(p Discurso de boas-vindas na sessão solene da Câmara Mu¬ 
nicipal de Lourenço Marques, realizada em 17 de Julho de 1939. 
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tensa e mais pura. Nunca se sentiu, como neste mo¬ 
mento' 'de sublimada exaltação, tão identro de Portugal. 

É como se 'de encontro ao nosso peito bateS'Se, num al¬ 
voroço ide triunfante ale:gria, o próprio mação da Pá¬ 
tria; e cada um de nós compreende m'elhor como ys 
grandes comoções colectivas então sempre na raiz de 
todos os empreendimentos que tornam as nações glo¬ 
riosas e imortais. i 

A presença de V. Ex.'' entre nós não constitui, to- I 

davia, uma surpresa. Não a constituiu também a como- I 

nicação oficial da viagem. | 

Desde o regresso da delegação que em 1938 levou 
a V. Ex.", em Luanda, as saudações da colónia, ela es¬ 
tava absolutamente certa de que receberia este ano 
honra igual à que no último recebera a sua irmã 'da 
outra costa, porque a política de verdade há muito se¬ 
pultou a cem braças de fundura a época triste das pro¬ 
messas enganadoras. 

Mas se, por um lado, a presença de V. Ex.® sim¬ 
plesmente confirma, para nós, uma convicção que, de 
tão sólida, era já uma certeza—a de que em Po'rtugal, 
hoje, só se promete para cumprir—ela representa, por 
outro, muito mais que uma surpresa e põe nos nossos 
olhos e põe nas nosisas alm-as deslumbramentos de alvo¬ 
rada e como que um espanto de milagre. 

Milagre, sim! 

Quando o desvairo e os erros dos homens pareciam 
ter conduzido um povo, que por sua gesta fora grande 
entre os maiores, aos limites extremos duma decadên- 
da sem remédio, eis que de rqpente a mão de Deus, pela 
primeira vez entrevista na clara manhã de Ourique, de 
novo sobrenaturalmente se lhe revela na dádiva sem 
par de um Chefe incomparável. 
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E V. Ex.“, Sr. Presidente, foi então o agente eleito 
para a escolha desse Chefe. Da sua mão honrada se ser¬ 
viu a mao de Deus para desse modo nos desviar dos 
escuros trilhos que levam à morte na ignomínia, e nos 
restituir uma vez mais á estrada çheia ide sol que con¬ 
duz à salvação e à vida na di,gnidade! 

Nessa directa intervenção de V. Ex.“ no milagre 
da ressurreição nacional reside o primeiro e o mais 
alto dos títulO'S à nossa veneração e reconhecimento. 

Mas outro motivo de gratidão —e esse particular 
às gentes de Moçambique — o ânimo me não consente 
calar por mais tempo’, É velho pecado nosso falar às 
vezes com 'lippertinente dO'gmatismo do que imperfeita- 
mente conhecemos. Um vício da nossa excessiva sensi¬ 
bilidade, aanortecador do senso crítico, facilmente nos 
faz resvalar em exageros '6 erros de apreciação que 
muito de perto se confundiriam com afrontosas injus¬ 
tiças, 'se a boa-fé e em muitos casos a candura das in¬ 
tenções lhes não servissem de leve atenuante. 

Moçambique, os portugueses de Moçambique têm 
com frequência sido vitimas desse pecado e desse vício, 
quando, por ignorância ou leviandade 'dos que não sa¬ 
bem distinguir as fúteis e transitórias aparências das 
realidades profundas e essenciais, o seu nacionalismo 
se toma objecto de confrontos pejorativos. 

A exuberância meridional, quáse andaluza, do al¬ 
garvio, contrasta flagrantemente com a feição concen¬ 
trada e grave do transmontano. O primeiro alacre- 
mente denuncia, na vivacidadie da palavra e do gesto, 
a voluptuosa e ardente policromia da sua paisagem na¬ 
tal — esse perene noivado da cor e da luz. Pelo contrá¬ 
rio, nas atitudes do transmontano, esculpido em rude 
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granito, há o qué quer que seja de solene e de hierá¬ 
tico — talvez a projecção das sombras eternas da mon¬ 
tanha ancestral, talvez a melancolia da solidão nos er¬ 
mos descampados e silenciosos. 

Nunca ninguém, entretanto, se lembrou de exaltar 
0 patriotismo de um em detrimento do outro. 

O meio físico e as condições peculiares e locais do 
meio social foram semipre factor predominante nas' ma¬ 
nifestações externas idos indivíduos — naquilo a que 
poderiamos talvez chamar a sua indumentária de tra¬ 
zer à rua. Mas isso 'em coisa alguma afecta a C' 0 'nsciên- 
cia 'da sua solidariedade com os outros indivíduos inte¬ 
grados no agrupamento étnico e político mais vasto que 
é a Nação. Em todos o espírito nacional permanece 
intacto, como um' metal inoxidável. 

Falando na Academia das- Ciências de Lisboa sobre 
0 oinquentanário de Lourenço Marques, em Novembro 
de 1937, idepois de opor a eloquência persuasiva dos nú¬ 
meros à inanimidade de certas críticas fantasiosas, in¬ 
cisivamente afirmei: 

«O coração dos portugueses^ não se adultera com as 
^ mudanças de latitude; Goehm, non mimm nrntmt qui 
tfúM mme cumnt O emigrante em África não peiíde 
a. sua afectibilidade nacio-nalista, ipo-rque a idistância 
não aniquila o patriotismo. SublimiarO, exalta-o, er¬ 
gue-o a santidade de uma religião e de um amor sem 
mácula. E é essa religião, é esse amor à terra sagrada 
de Portugal que a mulher do emigrante insinua, can¬ 
tando, no coração dos filhos pequeninos». 

V.^ Ex.” será, de futuro, perante a Nação inteira, 
que tão digna e exemplarmente chefia, o mais qualifi¬ 
cado fiadior destas afirmações; e é por sabermos que as¬ 
sim será—porque assim ■ deve ser t— que Moçambique 
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hoje soleneinente empenha a V. Ex.^ a sua 'inais sentida 
e indelével gratidão. 

Nas suas mãos, Sr. Presidente, entregamos, confian¬ 
tes, a defesa do nosso brio, do nosso orgulho e 'da nossa 
honra de portugueses: tão portugueses-não mais, 
mas também não menos! — como todos os outros por¬ 
tugueses da Metrópole ou das outras regiões do Im¬ 
pério. 

Em V. Ex." reside a autoridade que se não discute, 
0 poder de pronunciar, neste pleito, a sentença que não 
admite recurso e o prestígio que a todos imporá o seu 
integral acatamento, 

Possa V. Ex.^, Sr. Presidente, ouvir na minha voz 
0 murmúrio de to-das as vozes moçambicanas que nesta 
hora, rendidamente, comovidamente, lusitanamente, 
lhe dizem: —Bem haja! 

Toda a terra de Moçambique anda embebida, palmo 
a palmo, do nosso sangue, do nosso suor, das nossas lá¬ 
grimas. Lá de cima, da Serra Mecula, à beira ido Ro- 
vuma, até o plaino de Magul e aos areais do Maputo, 
quantos motivos para evocações de glória, de sacrifí¬ 
cio e de 'dor! 

Quantos nomes de varões assinalados, — desde Fran¬ 
cisco Barráo e do extraordinário Estêvão de Ataíde 
até Mousinho de Albuquerque e Roque de Aguiar, e ou¬ 
tros que, como Azevedo Coutinho, ainda hoje podem 
contemplar com os seus olhos mortais a projecção imor¬ 
tal dos feitos que cometeram,—a história da Colónia não 
regista orgulhosamente! Que admirável exemplo de 
abnegação e de renúncia o de Gonçalo da Silveira, esse 
cavaleiro andante da epopeia missionária, que, por 
mais não poder dar, ofereceu a vida em holocausto a 
Deus e à sua Pátria! 
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E quem dignameiite saberá falar um dia do colono 
humilde, do agricultor, do mineiro, do operário, do sol¬ 
dado, (do funcionário, que viveram e vivem, lutaram e 
lutam, morreram e morrem iio anonimatO', legião que 
passa sem deixar lembrança própria, mas deixando 
atrás de si um dilatado império que obsouramente aju¬ 
dou a fundar ou a conservar? 

Assim foram, Sr. Presidente, os portugueses de Mo- 
çambiqiie. Assim são ainda hoje, Assim continuarão a 
ser na sucessão infinda das gerações. 

Não admira, pois, que o sentido .nacional desta via¬ 
gem, como já teve ensejo de observar o ilustre Ministro 
das Colónias sempre atento a toidas as reacções da 
vida colonial, na multiplicidade e complexidade dos seus 
aspectos e problemas — aqui fosse imediatamente com¬ 
preendido, 

A visita de um Chefe de Estado, indepeiidentemente 
das circunstâncias, envolve sempre, para quem a re¬ 
cebe, idistinção e honras supremas. Mas quando a visita 
é a primeira feita a uma vasta colónia que no abraço 
das suas fronteiras abriga três províncias e quatro mi¬ 
lhões de almas, pelo Chefe duma Nação essencialmente 
coJonizadora, por vocação e destino ; duma Nação que 
desvendou os mistérios dos mares inviolados e fez re¬ 
cuar—para si e para os outros—os limites do mundo 
habitável; duma Nação que nada mais reclama e exige 
senão que lhe respeitem o direito primário de perma¬ 
necer em S'ua casa e de prosseguir, nela, a pacífica mis¬ 
são civilizadora, de engrandecimento material e espi¬ 
ritual, que iniciou hà cinco séculos; duma Nação que 
não abdica da grandeza imperial, razão e finalidade da 
sua própria vida, m'as que não pensa em exercê-la com 
menosprezo ou agravo de direitos alheios—a distinção 
e a honra da visita transcendem o seu significado nor¬ 


mal e adequadamente se definem como acontecimento 
histórico. 

É, na realidade, uma página de história que V. Ex.'-', 
Sr. Presidente, com a sua presença em Moçambique e 
nós todos, com o patriótico fervor das nossas homena¬ 
gens, estamos escrevendo em estreita colaboração; uma 
das páginas mais belas da história —tão bela —do 
Ultramar Português. 

Na vibração exultante e jubilosa do nosso entusiasmo 
também entram, porém, e em larguíssima proporção, 
determinantes de ordem estritamente pessoal que não 
devem ficar no esquecimento. 

Este nome—Presidente Carmona —não pertence 
ao número dos destinados a passar com o exercício dum 
cargo eminente. O prestígio que o ilumina não deriva 
rigorosamente duma situação hierárquica, mas dum 
conjunto de qualidade de eleição, morais e intelectuais, 
já antes decisivamente reveladas e às quais a situa¬ 
ção hierárquica somente prqporcionou a oportunidade 
para mais ampla e assídua aplicação. 

O nosso respeito e a nossa admiração indissolúvel- 
mente associam o nome de Carmona ao de Salazar; 
ambos simbolizam, para nós, a cruzada ingente, e já 
— louvores a Deus! —vitoriosa, do renascimento e da 
dignificação de um povo. 

Há ainda, Sr. Presidente, nas manifestações de re¬ 
gozijo que assinalam a chegada de V, Ex.** a Moçam¬ 
bique, 0 influxo dessa irradiante simpatia que é o sinal 
visível das suas nobres virtudes de cidadão exemplar e 
que mais realça os seus méritos de homem público. 

A força, a acção dessa aliciante simpatia pude eu 
senti-las em todos os elementos da população da coló¬ 
nia, quando esta visita foi oficialmente anunciada. Nos 
nacionais como nos estrangeiros, que tão gentilmente 
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quiseram iparticipar nas nossas homenagens e na 
nossa alegria, assim públicam-ente testemunhando que 
são tratados como amigos nesta terra acolhedora. Nos 
europeus como nos nativos, cujas demonstrações de 
lealismo, sem de qualquer modo me surpreenderem, 
bem justamente merecem referência especial, pela sua 
espontaneidade e intensidade e pelo clamoroso depoi¬ 
mento .que nelas está implícito sobre a excelência dos 
suaves métodos de política indígena que tradicional¬ 
mente temos aplicado, numa harmonia constante dos 
direitos de soberania com os princípios de humanidade 
e 'da civilização cristã. 

Desejaria eu, Sr. Presidente, que as circunstâncias 
permitissem a V. Ex.'^ mais demorada estada na Coló¬ 
nia e que no seu regresso a Portugal, finda esta em¬ 
baixada magnífica, por conhecimento ocular pudesse 
dizer 0 que tem sido o esforço português em Moçambique 
e como portugueses e estrangeiros—cuja cooperação, 
desde que leal, nunca repelimos—hoje trabalham na 
valorização do terrtório. 

Não poideria para isso oferecer-se melhor oportuni¬ 
dade, acomipanhado como veiO' de irm Ministro ilustre 
a quem são familiares todas as actividades e problemas 
da Colónia, a cuja decisão e capacidade realizadora ela 
deve, nos últimos anos, notáveis melhoramentos, uns 
concluídos e outros em via de execução, e de quem.con- 
fiadamente esipera um constante e decidido apoio na 
lógica\progressão ido seu desenvolvimento e da sua na¬ 
cionalização, a que ele próprio, de resto, já em parte 
nxoü as inteligentes directrízes. 

Essa esperança, aliada ao recoinhecmanto unânime 
das distintas qualidades que o elevaram ao supremo 
posto de comando na organização administrativa do Im¬ 


pério, pienamente justifica a sincera satisfação qüe a 
Colónia igualmente sente com a sua presença. O con¬ 
tacto directo, e cada vez mais frequente, com as várias 
colónias, do Ministro responsável pela gerência dos 
respectivos interesses e pela sua coordenação e disci¬ 
plina no plano superior cia unidade e solidariedade na¬ 
cionais significativamente demonstra que esses interes¬ 
ses figuram entre ^ as primeiras e mais aturadas 
preocupações dos actuais dirigentes do País. Neste 
facto se filia em grande parte o reconhecimento que já 
tantas vezes e bem inequivocamente lhes tem sido ma¬ 
nifestado pelas populações coloniais. 

Antes de concluir, devo ainda curvar-me respeite- 
samente perante as distintíssimas Senhoras que a Maa- 
-Pátria envia a Moçambique, como suas embaixatrizes 
extraordinárias, na graciosa intenção, certamente, de 
assim testemunhar a sua viva simpatia pela brilhante 
cooperação da mulher portuguesa na obra da coloniza¬ 
ção africana. 

A Moçambique anda ligada, quáse desde a desco- 
beida, uma tradição feminina. Poi aqui, no litoral de 
Lourenço Marques, que a desventurada D. Leonor de 
Sepúlvôda viu «morrer cora fome os filhos caros», 

depois de ter pmdo longamente 
(fos delicados pês a areia ardente; 

e que, depois de ter abrandado a dureza das pedras, 

com lágrimas de dor, de mágoa pura, 

a alma soltou 

da formosa e misérrima prisão. 
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Mas 0 seu sacrifício, imortalizado pelo génio’ de 
Camões, não foi um sacrifício inútil. Outras mulheres 
portuguesas vieram depois, formosas, dedicadas e cora¬ 
josas como ela, não havendo-, hoje, a bem dizer, recanto 
do sertão on.de a vida do colono não tenha, a suavizá-la, 
um sorriso de mulher da sua raça: sua alegria maior 
nas horas de alegria, seu amiparo certo nas . horas de 
doença e de tristeza. 

As Senhoras de Moçambique saberão mostrar-se 
sensíveis e corresponder com gentileza à delicada aten¬ 
ção que para elas representa uma tão penhorante 
viisita. 


Senhor Presidente: 

As cidades, vilas e locais a visitar, com as informa¬ 
ções ide guia tão esclarecido como é o Sr. Ministro das 
Colónias, serão porventura suficientes para se verifi¬ 
car que a Cdónia acompanha, na medida exacta dos 
seus recursos, a curva ascensional do rejuvenescimento 
da Nação e que não tem andado por mãos indignas esta 
jóia preciosa do nosso escrínio imperial. 

Mas se as circunstâncias impõem a limitação do iti¬ 
nerário da viagem, poderá ao menos V. Ex.« auscultar 
paternalmente a alma da Colónia, recoIher-Ihe os mais 
.íntimos anseios, perscrutar-lhe as mais férvidas aspi¬ 
rações. 

Fá-lo-à, decerto, com solicitude e com ternura. E na 
alma ida Colónia encontrará ~ brasa que se não extin¬ 
gue, luz que -perpètuamente brilha, hóstia imaculada na 
pureza 'do sacrário— -amor, devoção, fidelidade eterna 
a Portugal. 


S)-~ÁQUIÉ PORTUGAL! 


Ao descemf-^e o pcdrão comemorativo da visita do 
Chefe do Estado, fmto ao portão principal do Jardim 
Vasco da Gama em Lowenço Marques, pronunciei de 
•improviso uma hreve alocução que, soeorrendo-me dos 
relatos então píibUcados, a seguir reproduzo, de certo 
muito incompktanente, 

Foi esta a primeira vez, creio eu, que num discurso 
se disse «Aqui é Portugdh) — frase que depois se vul¬ 
garizou e tem feito carreira. Não tenho, porém, a cer¬ 
teza de a ter inventado. Talvez me limitasse a pô-la em 
circulação. Mas, se a inventei, caducaram há muito os 
direitos de autor, porque dela fiz doação à população de 
Moçambique, como se mostra do documento, por mim 
escrito e assinado, que «0 Mundo Português» inseriu 
no seu número lí-U, de Novembro-Dezembro de 1939, 
a pág. kãd, e reza assim: 

«Para exprimir ao Chefe do Estado os seus senti¬ 
mentos de devoção patriótica e a consciência da 
sua perfeita integração na unidade nacional, a 
população de Moçambique encontrou uma fór¬ 
mula simples, mas ao mesmo tempo lapidar e 
definitiva: —«Aqui é Portugal!». Gritada por 
todas as bocas portuguesas, depois de desapare¬ 
cer dos muros em que esteve inscrita, durante os 
breves dias que a visita durou, religiosamente a 
recolheram, para sempre, todos os corações. 
Não tentarei amipliá-la. Seria uma profanação— 
um sacrilégio tão abominável como o de alguém 
que pretendesse corrigir um verso dos «Lusía¬ 
das». — Lourenço Marques, 21 de Outubro 
de 1939.— (a) /. Nunes de Oliveira», 

Uí 



A alocução proferiài foi, m cúmto, a seguinte: 

Não desejo fazer um discurso. Nem é necessário 
fazê-lo, por ser de fácil compreensão o significado desta 
cerimónia a que intencionalmente se quis imprimir 
grande simplicidade. Pretendo unicamente agradecer a 
Sua Ex.® 0 Presidente da República, ao Sr. Ministro das 
Colónias, às ilustres Senhoras e outras pessoas das suas 
comitivas, terem contribuído, com a honra e distinção 
da sua presença, para o maior brilhantismo da soleni¬ 
dade que viemos celebrar. 

Por condição, o homem aspira sempre à eternidade. 
Conhecendo quanto há de limitado e contingente na sua 
peregrinação pela terra, procura naturalmente perpe¬ 
tuar-se na descendência e nas obras. Os padrões que os 
portugueses erguiam, quando se lançaram na empresa 
magnífica da Descoberta, não representavam simples 
afirmação de posse: traduziam também o anceio emi¬ 
nentemente humano de preservar do esquecimento, atra¬ 
vés das idades, novos e gloriosos feitos. Ê ainda a essa 
intenção que obedece a erecção do singelo monumento 
qüe a Ex.'^ Senhora Dona Maria do Carmo de Fragoso 
Carmona, dentro de moimentos, vai inaugurar. Essa in¬ 
tenção está expressa na inscrição que nele foi gravada, 
É a confissão espontânea duma grande dívida de reco¬ 
nhecimento. Nada tenho que lhe acrescentar. 

Entregando o monumento aos cuidados da Câmara 
Municipal e ao carinho e nunca desmentido civismo da 
população, 0 Governador-Geral da Colónia sabe anteci- 
pad'amente que não terá nunca o mais ligeiro motivo 
de arrependimento- pela firme'confiança que assim 
lhes manifesta. 

Muitas vezes a população da cidade — a de hoje e a 
de amanhã—e os portugueses que por ela. transitarem 


visitarão este lugar em romagem de patriótica devoção. 
Este monumento será, na querida terra de Moçambique, 
mais um altar do nosso ardente nacionalismo. Será, em 
sumia, a materialização visível do vibrante grito que 
nestes últimos dias tantas vezes temos soltado e ouvido, 
0 grito petrificado de que—iqwí é Portugal! 

J^)-BOA VIAGEM! {^) 

Senhor Presidente da República, ' 
Excelência: 

Gomo autoridade superior da Colónia, em represen¬ 
tação dela e de todos os elementos que integram a sua 
população, foi-me naturalmente deferida a honra de. 
pronunciar aqui algumas palavras de agradecimento. 
Serão as últimas que püblicamente dirijo a V. Ex." an¬ 
tes ida sua próxima partida para a União da África 
do Sul. 

Passando mentalmente em revista os vários aspec¬ 
tos -desta viagem triunfal, em que nem o clamor apoteó¬ 
tico das aclamações, nem a requintada elegância ou o 
esplendoroso aparato dalgumas solenidades conseguiram 
nunca abafar as notas da mais comovedora ternura o 
os espontâneos impulsos dos corações simples, só encon¬ 
tro motivos de satisfação e regozijo., E, todavia, 
Sr. Presidente, não consigo libertar-me dessa opressiva 
e crepuscular sensação de tristeza, sempre dolorosa, da 
hora da despedida. É essa, na realidade, a sensação que 
a todos hoje domina em Moçambique. Assim como a 
voz imensa dos oceanos remota e brandamente ressoa 

(h No banquete oferecido pelo Chefe do Estado, na Residênr 
cia da Ponta Vermelha, era 12 de Agosto de 1939.' 


m 





na minúscula cavidade dum búzio, todos os habitantes 
da Colónia, pela minha voz, comovidamente, neste mo¬ 
mento, exprimem a V. Ex,'" o mesmo e unânime senti¬ 
mento. 

Compreende-se o magnífico alcance nacional da vi¬ 
sita; quanto ela veio concorrer para afervorar os nos¬ 
sos sentimentos patrióticos e dar expressão mais viva 
à nossa consciência da solidariedade política, espiritual 
e económica da Naçeão, em todos os seus núcleos popu¬ 
lacionais e em todas as parcelas dos seus territórios; a 
mais perfeita noção do sentido imperial da nossa ac¬ 
ção colonizadora; o que nele existe de tradicionalmente 
humano e profundamente cristão; os benéficos refle¬ 
xos que no estreitamento das relações de boa amizade 
■ e vizinhança com a União da África do Sul necessaria¬ 
mente hão-de resultar da passagem de V. Ex." pelas 
cidades de Pretória e do Cabo. Mas tudo isto, repito,- 
; exige um esforço da vontade e do raciocínio para não 
ser esquecido, ante a lembrança, cada vez mais pre¬ 
mente, de que a Colónia, dentro de algumas horas, 
deixará de se sentir honra,d a e ennobrecida com a pre¬ 
sença de V. Ex.". 

São, entretanto, esses esplêndidos resultados — para 
mim e para todos absolutamente seguros — que eu te¬ 
nho 0 dever de salientar e é principalmente por eles que 
a V. Ex.'‘ desejo exprimir a mais indelével gratidão. 

Depois do grande, conforto moral que V. Ex.*‘, alheio 
a preoicupações de saúde ou de idade, se dignou trazer 
aos portugueses que em Moçambique procuram man- 
ter^se fiéis aos deveres que o passado e o futuro lhes 
comandam, vai certanrente iniciar-se um período de 
mais intenso e fecundo trabalho. 

A passagem de V. Bx.'‘ por lesta Colónia deve repre¬ 


sentar para nós, acima de tudo, um incentivo. Saibam 
os colonos, cada um na esfera da activídade que lhe é 
peculiar, corresponder à grandeza da sua missão. Che^ 
fes como V. Ex.", como Salazar e o Sr. Ministro das 
Colónias, Dr. Vieira Machado, facilitam singularmente 
a tarefa. Quando se tem a certeza de que nos postos 
de comando há aprumo moral, isenção, inteligência es¬ 
clarecida, nítida visão dos interesses nacionais, vontade 
firme e capacidade realizadora, sem granide constran¬ 
gimento haverá disciplina e colaboração prestante nas 
fileiras. 

Agradeço, Sr. Presidente, em meu nome e no de to¬ 
dos os presentes a penhorante distinção que para nós 
representa o convite que V. Ex.^' tão gentilmente nos 
fez para nos sentarmos à sua mesa. E bem certo de que 
não interpreto somente os sentimentos dos que se en¬ 
contram nesta sala, mas os de toda a população de Mo¬ 
çambique, em nome de todos faço votos pela feliz con¬ 
tinuação desta admirável jornada. Que Deus leve em 
bem todos os que em bem e por bem nos trouxe! 

Por Sua Excelência o Senhor Presidente da Repú¬ 
blica! 
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AO FECHAE A PORTA 

Discurso proferido nas vésperas do 
meu embarque para a Metrópole,na úl¬ 
tima sessão do Conselho do Governo a 
que presidi, realizada era 2B de Janeiro 
de 1940. 






Senhoees Vice-Presidente e 
Vogais do Conselho do Governo : 

Intencionalmente marquei para hoje esta sessão. Foi 
na qualidade de vogal do antigo Conselho Legislativo 
que comecei a ter mais activa intervenção na vida 
pública da Colónia. Essa intervenção terminará amanhã 
com a entrega do Governo. Tudo me leva a supor que 
terminará de vez; e não podendo retomar a qualidade 
em que a iniciei, vai para 14 anos, desejei que ela fin¬ 
dasse ao menos no mesmo lugar, Embora fugidiamente, 
recolho assim a mais grata impressão que sempre nos 
fica duma longa viagem: a do regresso. 

Excluída a entrega do Governo, será, pois, a pre¬ 
sidência a esta sessão o meu último acto oficial. Não 
poderia encerrá-la sem agradecer aos Senhores Vogais 
a prestante colaboração que sempre me dispensaram e 
sem lhes apresentar ao mesmo tempo as minhas des¬ 
pedidas. 

Ao exprimir ao Conselho os meus vivos agradeci¬ 
mentos pela sua valiosa e dedicada cooperação, não devo 
deixar de salientar com o merecido elogio o ambiente 
de perfeita correcção em que invariavelmente decorre¬ 
ram os trabalhos, o propósito de mútua compreensão e 
franco entendimento que sempre transpareceu nas dis¬ 
cussões, 0 consciencioso estudo de que as propostas 
foram objecto e, acima de tudo, uma clara e nunca des- 














ínentida preocupação de que os votos emitidos corres¬ 
pondessem honestamente ao que cada um dos Senhores 
Vogais considerava os superiores e reais interesses da 
comunidade. 

Tendo presidido ao Conselho, em cerca de três anos 
de governo da Colónia, dividido em dois períodos de in¬ 
terinidade de duração aproximadamente igual, nunca fui 
coagido a usar das faculdades disciplinares consignadas 
■na lei para uma simples chamada à ordem, sequer, e as 
actas não registam um único incidente que mereça ser 
classificado de desagradável. É verdade que para este 
facto-— que eu menciono com desvanecimento — muito 
(Contribuíram as qualidades pessoais dos que durante es¬ 
ses três anos fizeram parte do Conselho, pela sua esme¬ 
rada educação e pela sua noção dos deveres inerentes à 
dipidade das funções exercidas. Para ninguém poderá, 
todavia, envolver diminuição acrescentar que no funcio¬ 
namento do Conselho do Governo se encontra também um 
reflexo da mudança dos métodos que hoje se observa, 
duma maneira geral, no mecanismo dos órgãos da admi¬ 
nistração pública. Como um dia disse o Português 
eminente que, a bem da Nação, incomparàvelmente 
orienta os seus destinos, há na verdade alpma coisa 
de novo em Portugal Em tudo essa transformação facil¬ 
mente pode ser notada e não é de certo no domínio da 
disciplina mental — impondo que a sério se encarem as 
coisas sérias —que ela se acusa menos incisivamente. 

Várias vezes aqui acoimei o erro dos que supõem 
menos eficientes as funções do Conselho do Governo na 
sua orgânica e constituição actuais. Na esfera de atri¬ 
buições que a lei lhe marca há uma grande margem 
para trabalho profícuo. Oxalá a Colónia assim também 
0 compreenda e que na escolha dos seus representantes. 


ponha sempre o escrúpulo correspondente à elevação e 
importância do mandato que lhes confia. 

Não vergo à necessidade de urdir um cumprimento, 
afirmando aos Senhores Vogais que frequentemente o 
seu conselho me auxiliou na compreensão de certos 
aspectos dos problemas e me levou a rectificar pontos 
de vista que antes me pareciam solidamente fundamen¬ 
tados. 0 sentido dos meus agradecimentos melhor fica 
sublinhado no reconhecimento desse auxílio. 

Em idêntica obrigação me coloca a valiosa coopera¬ 
ção dos Senhores Governadores de Província e dos fun¬ 
cionários que com o Governador-Geral mantêm mais 
directo contacto, pela sua situação de direcção ou chefia 
dos vários Serviços, militares e civis. Sou naturalmente 
avesso à redundância no elogio—talvez mais parco no 
louvor do que rigorosamente deveria ser. Julgo, entre¬ 
tanto, que serei apenas justo—e a circunstância de ir 
deixar Moçambique dentro de dois dias acoberta-me do 
apodo de lisonjeiro — manifestando a opinião de que 
a Colónia tem nos postos de comando verdadeiros fun¬ 
cionários de «élite». Divergem, sem dúvida, as condições 
duns e doutros pelo que, se refere às possibilidades de 
rendimento. Há quadros com deficiência de pessoal e o 
incompleto apetrechamento material ainda embaraça 
nalguns serviços o satisfatório desempenho da função. 
Essas deficiências podem induzir em erros de aprecia¬ 
ção quem observa do exterior, mas não quem observa 
de dentro, e não me impedem, portanto, de reconhecer 
que, no seu conjunto, o funcionalismo dirigente da Coló¬ 
nia sem exagero pode ser classificado de verdadeira¬ 
mente distinto. 

Não mencionarei individualmente nenhum dos meus 
colaboradores que no momento se encontram era Moçam¬ 
bique. Pode-se ser injusto por omissão. Pode-se sê-lo, 





também, íiò ordenamento de uma escala. Prefiro pôi* 
isso envolvê-los no mesmo agradecimento colectivo, pela 
lealdade com que serviram e pelo zelo e competência 
com que irrecusavelmente o fizeram. 

Não se estranhe, contudo, que eu abra duas excep- 
ções: sentiria como que um remorso se não evocasse 
dois ausentes cuja passagem pela administração de Mo¬ 
çambique, apesar de breve, ficou honrosamente assina- 
lada. Um é 0 Sr. Dr. Manuel Marques Mano. Espírito j : 

saudavelmente equilibrado, inteligência disciplinada, j, 

exemplar no aprumo de todas as suas atitudes, só até | 

certo ponto me resignei ao seu afastamento por lhe ter 
sido confiada posição de maior honra e maior risco nos 
postos avançados do Império. O outro é o Sr. Ur. Vasco 
Palmeirim, que uma teimosa enfermidade, exigindo-lhe 
permanência era clima menos áspero, também definiti- ' 
vamente parece ter afastado dos serviços que distinta 
e dedicadamente dirigia. Sinceramente me penaliza, em 
razão da determinante, que ele de perto não possa acom¬ 
panhar a completa execução de planos a que demos, 
juntos, 0 impulso inicial e que tivemos a satisfação de 
ver superiormente aprovados. 

Assim como sem bons chefes não pode haver bons 
soldados, dificilmente poderia deixar de haver bons sol¬ 
dados onde os bons chefes existem. É o que se verifica 
nos quadros do funcionalismo da Colónia. Em todos eles 
e em todos os graus da respectiva hierarquia, o Estado ^ 

tem esplêndidos servidores que briosamente sabem afir- 'i 

mar as suas qualidades. 1 

Hei-de sempre lembrar-me da sorridente serenidade Í 

com que certo chefe de posto, perdido numa região 
isolada do Niassa, me anunciava a aproximação da época 
das chuvas, que durante seis meses o sequestraria em 
absoluto ao convívio com outros europeus. Ainda hoje, 


em África, é necessária uma espécie de heroísmo para 
que em determinadas situações se mantenha íntegro o 
sentido do dever, a nobre concepção da honra de servir, 
e é em relação a essas situações que afoitamente, sem 
artifício retórico, se pode falar do espírito de sacrifício. 
Para os modestos funcionários que as ocupam reservarei 
na minha lembrança ó melhor lugar. 

■k 

Aproveitarei ainda esta oportunidade para dirigir 
a minha última mensagem á população de Moçambique. 

Os meus 19 anos de permanência quase ininterrupta 
na Colónia e as condições em que a vou deixar impõem- 
-me esse dever. Diligenciarei cumpri-lo com inteira sin¬ 
ceridade, sem para isso faltar à obrigação, a que igual¬ 
mente me julgo adstrito, de ser discreto. 

Sinto algum constrangimento em esquecer, mesmo 
momentâneamente, um conhecido pensamento de Pascal, 
para nesta ocasião falar um pouco de mim próprio. 
Seja-me a deselegância da conduta relevada, em conta 
da improbabilidade na reincidência. Sendo, como intui¬ 
tivamente não pode deixar de ser, notório o meu apego 
a Moçambique, onde pràticamente decorreu toda a minha 
vida activa, em muitos terá provocado estranheza que 
tivesse não só insistido pela substituição no cargo de 
Governador-Geral, que interinamente exercia, mas soli¬ 
citado simultâneamente a exoneração do lugar de Go¬ 
vernador, efectivo, da Província do Sul do Save. 

Ambos os factos têm a mesma explicação: a perti¬ 
nácia em ser sempre lógico comigo próprio. 

Tenho muitas vezes sustentado que as condições 
peculiares dos , meios coloniais, extremamente propícios' 
à criação de situações equívocas, fortemente desaconse- 
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lham a permanência nas colónias dos que nelas exer¬ 
ceram por longos períodos a função suprema. O afasta¬ 
mento, ao menos por algum tempo, deve preceder ou 
seguir-se imediatamente à substituição. Tenho até ci¬ 
tado, em abono desse ponto de vista, alguns casos con¬ 
cretos. Não seria, portanto, lógico, e nem sequer decente, 
que admitisse uma excepção — apenas porque ela rever¬ 
tia em meu benefício. 

Mais não será necessário acrescentar para que todos 
compreendam que não podia regressar ao Governo do 
Sul do Save, 

O meu pedido de substituição no cargo de Gover¬ 
nador-Geral será também facilmente compreendido por 
quantos se recordarem ainda do discurso de boas-vindas 
que proferi em 16 de Julho de 1932, na Câmara Muni¬ 
cipal de Lourenço Marques, por ocasião da visita a esta 
cidade do notável Ministro das Colónias que foi o Sr. 
Dr. Armindo Monteiro. Entre aplausos de toda a assis¬ 
tência, afirmei então que o espírito de continuidade era 
um dos mais evidentes e benéficos resultados que a 
transformação política operada pelo 28 de Maio trou¬ 
xera à administração da Colónia. 

Ora esse espírito é inconciliável com uma situação 
de interinidade, precária e instável por definição. 

Não se trabalha utilmente na incerteza. A preocupa¬ 
ção de coerência que sempre tenho posto em todos os 
meus actos apontava-me o dever de facilitar a solução 
que, dentro do meu ponto de vista, mais se ajustava aos 
interesses da Colónia. 

Obviando a maldosas congeminações, devo esclarecer 
que, ao fazê-lo, eu mesmo indiquei as razões que nesta 
conjuntura tornavam mais que problemática, por assim 
dizer decididamente inviável, a minha nomeação. 

Por três ou quatro vezes, durante este meu segundo 


período de governo, foi solicitado o meu consentimento 
para a expedição de telegramas manifestando o agrado 
com que ela seria recebida. Opus-me sempre, com deci¬ 
são, não só porque considero, valha a verdade, o pro¬ 
cesso sofrivelmente desacreditado, mas ainda e princi¬ 
palmente porque, sendo homem de ordem, com o culto 
da disciplina e da hierarquia, só a escolha que partisse 
de cima, espontaneamente, para mim poderia ser acei¬ 
tável e prestigiante. Pela mesma razão, quando há seis 
meses, no banquete do Polana Hotel—-que para fim 
bem diverso as forças vivas haviam promovido (^) — 
um dos oradores teve a infeliz e inesperada ideia de 
verbalmente exprimir um voto cuja manifestação por 
via telegráfica eu teria impedido, comoveram-me e sen- 
sibilizaram-me os aplausos vibrantes com que os con¬ 
vivas, de pé, com sucessivas salvas de palmas e signi¬ 
ficativas exclamações, entusiasticamente o secundaram; 
mas raros terão sido, apesar disso, os momentos da mi¬ 
nha vida de tão profunda e penalizante contrariedade. 
Tudo teria sacrificado para evitá-los. O meu caso pes¬ 
soal, perante 0 interesse a atender, era, porém, secun¬ 
dário. Mais do que secundário: inexistente. Os homens 
passam. Todos os homens. Pode o sulco da sua passagem 
ser mais ou menos profundo — e eu sabia que o sulco 
da minha, por força das condições em que o havia tra¬ 
çado, seria necessariamente superficial. Essa conside¬ 
ração não poderia, entretanto, deter o meu intento de 
contribuir, quanto em minhas forças cabia, para pôr 
termo à incerteza que, a meu ver, começava a afectar 
a vida da Colónia. Para mim, só uma realidade contava 
-Moçambique. Porque é essa a única realidade que fica 
e se algum serviço digno de menção eu efectivamente 

(1) Foi de homenagem ao Presidente da Eepúhlica. 
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lhe prestei — digo-o sem ironia, no caso descabida — foi 
0 de ter facilitado o regresso àquele espírito de conti¬ 
nuidade que sempre e com tanto calor havia defendido. 

A solução adoptada pelo Governo Central deve ser 
recebida com aplauso e regozijo. Não conheço o novo 
Governador-Geral, mas gostosamente verifico ter-se 
escolhido para o cargo pessoa que não era inteiramente 
estranha à Colónia e, antes, muito bem a conhecia, por 
nela ter exercido várias comissões, de carácter militar 
e também de carácter civil, tendo, por decreto do Alto 
Comissário Dr. Brito Camacho, de 15 de Julho de 1921, 
sido nomeado Governador do Distrito de Inhambane, 
cargo que durante alguns meses exerceu. Acresce ainda 
a circunstância feliz de o nomeado ter sido Chefe de 
Gabinete do Comandante João Belo, cuja memória é im¬ 
perecível em Moçambique. Pode discordar-se dos seus 
planos e medidas; pode mesmo, até certo ponto, discor¬ 
dar-se dos seus métodos; mas do que nunca ninguém 
duvidou foi do puro timbre do seu carácter, da nobreza 
das suas intenções, do seu ardente nacionalismo e do 
seu inquebrantável amor a Moçambique. Companheiro 
de Mouzinho nas duras campanhas da ocupação, a chama 
que devorou o coração do Herói muito cedo se propagou 
também ao seu leal coração de português. 

Das suas próprias qualidades se pode deduzir, de 
algum modo, o quilate dos que escolheu para seus cola¬ 
boradores. Melhores garantias não poderiam ser exigi¬ 
das nem dadas. A Colónia está de parabéns. Quero levar 
comigo 0 prazer de ter sido, aqui, o primeiro a felicitá-la. 

Alterou-se profundamente a face do Mundo desde 
que pela primeira vez, em Março de 1936, o Governo de 
Moçambique me foi confiado. O ano de 1938 legou ao 
seguinte uma interrogação dolorosa: paz ou guerra? 
Desatou-se a dúvida no pior sentido. E por mais que 


nós desejemos manter-nos afastados do incêndio que 
alastra, impossível será evitar por completo que o seu 
clarão sinistro chegue até nós e que a nossa vida não 
sofra perturbações. 

Esperam-nos, talvez, horas de dura provação. Mas 
p nelas que se apuram os sentimentos e virtudes que 
tornam as nações dignas de viver. Os portugueses de 
Moçambique mais uma vez saberão aceitar corajosa- 
mente os sacrifícios necessários. Ao afastar-me deles, 
levo, ao menos, essa certeza consoladora e a de que a 
Colónia pode encarar o futuro com todo o optimismo e 
toda a confiança consentida pelas actuais condições do 
convulso panorama internacional. 

Não é, com efeito, de recear que a sua vida económica 
venha a ser embaraçada por uma crise de transferências 
no género de outras que já experimentou. O Fundo 
Cambial, que em 31 de Março de 1936 acusava um 
saldo de £ 1.218:941-0-l, dispõe, presentemente, de 
£ 1.778:043-15-10 em depósitos no exterior, além de 
ouro fino em barra no valor de £ 927:873-18-4, .o que 
quer dizer que tem disponibilidades, para satisfação das 
suas necessidades de pagamentos à Metrópole e ao es¬ 
trangeiro, na importância de £2.705:917-14-2. 

Apesar de reduzida a percentagem com que a expor¬ 
tação contribue para o Fundo Cambial, as diferenças 
entre as entradas e saídas mensais continuam a tradu¬ 
zir-se em saldos positivos. É tranquilizador. 

Uma crise de transferências, atrofiadora da activi- 
dade comercial, não parece, consequentemente, de recear, 
e deve, antes, confiada,mente admitir-se que a Colónia, 
embora cautelosamente, poderá continuar a fazer as im¬ 
portações necessárias ao seu completo apetrechamento. 

Também, felizmente, está afastada de nós a pers¬ 
pectiva duma crise de tesouraria. Os fundos pròpria- 
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mente da Fazenda, que em 31 de Março de 1936 soma¬ 
vam Esc. 99.815.000?00 e £ 68:986, atingiam, em fins 
de Dezembro último, Esc. 263;879.000$00 e £ 112:951. 
Por outro lado, os fundos à ordem dos Serviços dos Por¬ 
tos, Caminhos de Perro e Transportes, que na primeira 
daquelas datas eram de 72:739 contos e £ 16:600, soma¬ 
vam em 31 de Dezembro último 78:059 contos e £ 16:600. 
Isto não significa que no intervalo a Colónia estivesse 
adormecida. Acelerou-se, pelo contrário, o ritmo das 
construções e aquisições de material, de que, pode dizer- 
-se, beneficiaram todos os serviços públicos, civis e mili¬ 
tares, aproveitando-se, para esse efeito, em larga escala, 
além das receitas ordinárias, as disponibilidades dos 
saldos de exercícios anteriores. 

Não digo isto no pueril intuito de alardear méritos 
próprios. Os resultados que enunciei demonstram apenas 
que os processos de prudente economia que, sem pre¬ 
juízo do desenvolvimento normal da Colónia, vinham 
sendo adoptados, foram firmemente mantidos. É-me 
grato prestar mais uma vez essa homenagem a quem 
me precedeu. A mim, basta-me a certeza de não ter 
comprometido a herança que recebi. Essa —e a que a 
consciência também me afirma, de ter sempre gover¬ 
nado com honestidade e com justiça. No exercício da 
acção disciplinar procedi por vezes com rigor, talvez 
com dureza. Era necessário expurgar os quadros dos 
seus elementos desonestos e na consecução desse objec- 
tivo pus 0 mais escrupuloso cuidado. O meu sucessor 
encontrará, com certeza, menos ferrugem a entorpecer 
0 funcionamento das engrenagens; e como, por outro 
lado, a orgânica de quase todos os serviços sofreu modi¬ 
ficações, tendo alguns deles sido completamente remo¬ 
delados, os benefícios daquela acção hão-de tomar-se 
ainda mais apreciáveis, 



Se me esforcei em ser justo para castigar, conven¬ 
cido estou de que injusto não fui também na distribui¬ 
ção de benesses ou concessão de regalias imerecidas. 
O nepotismo é vocábulo sem uso na minha prática 
administrativa. Deixo um único parente em Moçambi¬ 
que, que obscuraraente rege ainda hoje, no mato, a 
mesma escola que regia quando eu fui nomeado gover¬ 
nador. Nem ao menos aproveitou uma mudança de clima. 
Eemotamente parente pela linha varonil, é ele, entre¬ 
tanto, 0 mais próximo pela linha materna, e será muito 
provàvelmente através dos seus cinco filhos que o san¬ 
gue da minha raça se vai perpetuar em Moçambique. 
Será por assim ter procedido que alguém, com queda 
para o paradoxo, um dia disse que só me lembro dos 
amigos para fazer favores aos que o não são. Apesar 
da sua ironia, aceito o comentário, porque ele define, 
correctamente interpretado, uma orientação de que me 
não envergonho. 

Em matéria política, a minha acção foi a que logica¬ 
mente derivava da declaração, feita no acto de posse, 
duma completa integração nos princípios do Estado 
Novo. Nem podia ser outra. Moderado por tempera¬ 
mento, procurando sempre não perder a noção da justa 
medida, esforcei-me por aplicar esses princípios sem 
violências inúteis ou descabidos rompantes. Confio mais 
na eficácia aliciante da persuação do que no recurso às 
medidas rigorosas—de que aliás nunca prescindi, 
quando necessário ou conveniente. 

Nas colónias, por sermos poucos, tem de haver uma 
grande prudência na escolha dos processos. Há que pôr 
de parte transigências que possam confundir-se com 
abdicações e há que evitar, com firmeza, que a Revolu¬ 
ção Nacional possa, declarada ou ocultamente, ser com¬ 
batida ou sequer contrariada. Mas isso não implica, nem 
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exige, 0 completo aniquilamento- do espírito de tolerân¬ 
cia. A diversidade de opiniões, como a de crenças e ra¬ 
ças, não deverá impedir que o interesse nacional — razão 
última e essencial da acção colonizadora~-"para todos 
os portugueses constitua base de coesão e honesto enten¬ 
dimento. Que nesse critério não cabe desacerto bem de¬ 
monstrado ficou na admirável unanimidade que se esta¬ 
beleceu para a recepção triunfal que teve o Venerando 
Chefe do Estado e no ambiente de vibrante e patriótica 
apoteose era que a sua viagem permanentemente decor¬ 
reu. No seu êxito e nos dois expressivos e emocionantes 
telegramas de congratulação que, a propósito dela e por 
meu intermédio, a Colónia teve a honra de merecer a 
S. Ex.® 0 Presidente do Conselho, encontrarei sempre 
consolação para outras lembranças ~ para certas amar¬ 
gas lembranças que do exercício dos altos cargos não 
andara nunca infelizmente separadas. 

Não podiam o significado e alcance da viagem pre¬ 
sidencial escapar ao fino instinto nacionalista da popu¬ 
lação da Colónia. Os seus magníficos efeitos, no plano 
das relações de Moçambique com os territórios vizinhos, 
são hoje evidentes. Agora mesmo eles se revelam nas 
expressões amistosas de mensagens que dos seus Gover¬ 
nadores estou a receber, nalgumas das quais também 
tive, aliás, o prazer de encontrar sensibilizadoras de¬ 
monstrações de consideração e apreço, de ordem pura¬ 
mente pessoal. 

Sem exteriorização de excessiva modéstia ou de vai¬ 
dade exagerada, penso que, na situação de interinidade 
em que exerci o Governo, a minha acção pouco ou nada 
mais poderia desenvolver-se. Mais modesta e limitada 
teria, porém, ainda sido, se o apoio e confiança do ilus¬ 
tre Ministro das Colónias, Sr. Dr. Francisco Vieira Ma¬ 
chado, me não tivesse amparado e encorajado, A essa 
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atitude correspondi sempre, como era meu dever, com 
a dedicação e lealdade que realçam a dignidade de servir. 

Se alguma coisa me é permitido com fundamento 
na dedicação que pus em servir Moçambique e as suas 
populações —a indígena com particular carinho, porque 
é, de todas, a que mais amparo reclama —desejaria 
ainda, antes de concluir, apelar uma vez mais para as 
suas tradicionais virtudes de resistência à adversidade 
e para o sadio optimismo com que em outras horas de 
incerteza tem sabido olhar o seu futuro. 

Desorientada e aflita, a humanidade debate-se hoje 
numa das suas crises mais angustiosas. Os seus destinos 
estão a ser jogados numa das mais inquietantes encru¬ 
zilhadas da História. Os valores espirituais, que são o 
orgulho e a razão de ser da civilização cristã do Ocidente 
europeu, correm perigo iminente. Correm-no na Europa. 
E, correndo-o na Europa, igualmente podem vir a cor- 
râ-lo em África e em Moçambique, para onde nós, há 
cinco séculos, os trouxemos amorosamente. 

Graves e pesadas responsabilidades sobre nós se 
acuniulam. Tenhamos a coragem de as encarar de frente 
com a firme decisão de as vencer, 

No meio da cruenta tragédia que enluta o vasto 
Mundo, Portugal, na Europa e nas suas projecções do 
Ultramar, é ainda (e Deus queira continue a ser!) um 
dos raros recantos que a Paz não abandonou; e somente 
os cegos voluntários poderão recusar aos seus governan¬ 
tes a gratidão que lhes é devida por essa graça ines¬ 
timável. 

Tenhamos fé na sua previdência, no seu saber, na 
sua capacidade construtiva, no seu sentido cias realida¬ 
des e interesses nacionais, já tantas vezes e tão eloquen¬ 
temente demonstrado. 

Assim aceitaremos mais resignadamente, se não com 









alegria, os sacrifícios inevitáveis para que a tarefa em 
que todos têm o seu quinhão mais fàcilmente se execute 
e para que esta terra, finda a tormenta, permaneça terra 
de Portugal. 

É na convicção de que o meu apelo não será recebido 
com indiferença e terá, pelo contrário, acolhedor abrigo 
no coração de todos os colonos, que deles comovidamente 
me despeço, fazendo ardentes votos pelas suas prosperi¬ 
dades pessoais e pelas prosperidades de Moçambique. 

Com esses votos declaro encerrada a sessãO'. 

j 

XI 

MOÇAMBIQUE: ALGUNS ASPECTOS 
E PEOBLEMAS 

Prelecgão proferida na Escola Supe¬ 
rior Colonial, em 25 de liTareo de 1943. 
— Como facilmente se compreenderá, a 
matéria de facto a seguir exposta está 
em grande parte desactualízada. Nos 
países em formação, as transformações 
de ordem política, económica e social 
quase sempre se operam em ritmo mais 
acelerado, mas o fenómeno, em África, 
encontrou no último conflito mundial um 
estimulante verdadeiramente assombroso, 
Apesar disso, pouco teria que rectificar 
numa revisão das ideias gerais expen¬ 
didas neste ensaio. 














Senhores Director, Professores e Alunos da Escola 
Superior Colonial: 

1) - CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

Julgo que qualquer nova explicação da minha pre¬ 
sença nesta cátedra, depois das palavras há pouco pro¬ 
feridas pelo ilustre Director deste estabelecimento de 
ensino, Sr. Dr. Gonçalo de Santa Rita, se tornaria su¬ 
pérflua e redundante. Estabelecer contacto directo entre 
a escola e a vida: — tal foi, segundo êle disse, o propósito 
a que obedeceu a inclusão,entre as individualidades que 
êste ano farão as lições ou conferências do ciclo de Alta 
Cultura Colonial, de alguns homens com responsabili¬ 
dades e intervenção pessoal na administração do Ultra¬ 
mar Português. 

Na sua concisão, a fórmula parece-me perfeita. 
Não tentarei, portanto, ampliá-la ou desenvolvê-la; 
mas não deixarei de acentuar—abstraindo, claro está, 
de circunstância de me caber o encargo da primeira 
lição—que a orientação, assim definida, em obediên¬ 
cia às superiores directrizes de Sua Ex." o Ministro 
das Colónias, se me afigura particularmente feliz e deve 
corresponder a uma necessidade efectiva do plano de 
ensino ministrado nesta Escola. 

A conjugação da teorja e da demonstração prática 
não constitui objectivo de fácil realização no ensino 
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superior colonial. Imperial, esta Escola tem necessá¬ 
riamente de funcionar em Lisboa—cabeça do Impé¬ 
rio. Ora as colónias estão demasiado distantes para que 
os professores lá possam levar os seus alunos e colocá- 
-los em presença das realidades a que um dia terão de 
aplicar a sua preparação científica. A dificuldade nunca 
poderá ser removida em absoluto. Poderá, porém, ser 
de certo modo atenuada. E a soluçãO', já adpotada pela 
Escola Colonial de Paris, é aquela que entre nós se pre¬ 
tende também pôr em prática: —na impossibilidade de 
levar a Escola às Colónias, trazer as Colónias à Escola. 

Eis a razão da minha presença. Tendo escrito algu¬ 
mas dezenas de artigos sobre assuntos coloniais, ■estou 
longe de me ter na conta do que hoje é de moda chamar, 
em neologismo um tanto bárbaro e para mim irritante, 
um colonialista. Sou apenas um homem com estirada 
residência na colónia de Moçambique e que durante 
alguns anos acidentalmente interveio, em pôsto de 
comando, na sua administração. Tranquilizem-se, pois, 
os meus ouvintes. Não diligenciarei, em assomos de eru¬ 
dição pretenciosa, prender-lhes a atenção na emaranhada, 
teia das teorias-, nem fatigá-los através duma copiosa 
citação de textos legais ou de informações e dados esta¬ 
tísticos, de que, sem grande esforço, se pode encontrar 
notícia em publicações a todos acessíveis. Terra-a-terra, 
como prático da administração colonial, limitar-me-ei a 
apresentar-lhes alguns dos resultados ou conclusões que 
a experiência me permitiu obter. 

E não se veja neste enunciado um sistemático espí¬ 
rito de oposição ao ensino teórico na preparação dos 
funcionários coloniais. Entendo, pelo contrário, que o 
conhecimento das teorias, tão desenvolvido quanto o 
plano dos estudos o possa consentir, é indispensável 
para a formação cultural dos alunos da Escola. Simples- 
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mente, não é a mim, professor adventício, Ocupando a 
cátedra por espaço duma hora, mas ao corpo docente, 
com tôda a sua reconhecida proficiência, que compete 
a exposição e crítica das -correntes doutrinais que na 
esfera da ciência colonial se chocam e e-ntrecruzam. 
Quero, de resto-, que o meu pensamento se exteriorize 
com itoda a clareza, e, nessa intenção direi que as teorias 
somente são perigosas para certas inteligências predis¬ 
postas a uma espécie de cristalização mental. Uma vez 
adquirido um conceito ou formada uma opinião, logo- lhes 
atribuem a imutabilidade do do-gma, não‘ havendoi depois 
raciocínio', por mais lógicO', nem realidade, por mais- elu¬ 
cidativa, que os demova da posição em que definitiva e 
preguiçosamente se instalaram. 

Os futuros administradores coloniais- devem pruden- 
iemente acautelar-se contra esse vício de rígido^ inte- 
lectualis-mo-. Isto não envolve, repito-, o menor desdem 
pela actividade especulativa. Quero apenas significar 
que a política colonial é esseiicialmente uma política 
experimental e que para realizar, através dela, alguma 
m de sólido e duradouro, se deve, antes de mais nada, 
atender aos ensinamentos da experiência, própria, e 
alheia-mas. sobretudo da própria. «Empirismo orga¬ 
nizador» chamou Maurras à sua doutrina política. É 
também es-sa a designação- que adequaclamente caberá a 
qualquer doutrina de polítich colonial que não faça tábua 
rasa das realidades. 

Clíego-u, porém, a altura de encaminharmos os nossos 
passos para Moçambique. Entremos, sem mais preâm¬ 
bulos, na matéria. 

tU-Ui VWA POLÍTICA E ADrálNISTRATIVA 

Quem compulsar e cotejar a legislação orgânica da 
nossa administração ultramarina, a partir da reforma 
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de Rebelo da Silva (1869),,prontamente verificará que 
ela flutua entre duas tendências opostas — descentrali- 
zadora e centralizadora, O seu movimento parece regu- 
lar-se pelo do pêndulo, que alternadamente se desloca, 
ora num sentido, ora no contrário, sem nunca encontrar 
um ponto de equilíbrio estável para nele se demorar. 

Em lógica pura, esta evolução pendular, de fluxo e 
refluxo, seria injustificável. Mas em política colonial, 
como em qualquer outra política, a lógica dos factos é 
mais imperativa que a dos princípios. As bruscas varia¬ 
ções de critério inspirador reveladas pela legislação 
encontram, algumas vezes, explicação aceitável na diver¬ 
sidade das circunstâncias que condicionaram a sua 
aplicação, Outras vezes, porém, o «golpe de leme» parece 
obedecer a mero capricho de quem o executa. É o caso, 
por exemplo, do decreto que inesperadamente privou 
Mousinho de Albuquerque dos poderes inerentes à sua 
qualidade de comissário régio (7 de Julho de 1898), po¬ 
deres que ele considerava indispensáveis à efectivação de 
altos planos de governo e, na sua boa fé de leal soldado, 
tinha por firmemente assegurados pelo diploma da sua 
nomeação. Nesse incidente doloroso, o «golpe de leme» 
chega mesmo a oonfundir-se com um «golpe de preto». 
A mão que o despede dir-se-ia impelida pelo despeito do 
Gungunhana... 

O remate glorioso da guerra de 1895 criara as con¬ 
dições morais necessárias à efectiva ocupação do inte¬ 
rior e consequente valorização económica da colónia. 
Virtudes de decisão, energia e capacidade que, na opinião 
do Mundo e na opinião da maioria dos portugueses, se 
reputavam, não já apenas adormentadas, mas irreme¬ 
diavelmente sepultas sob a poeira dos séculos, de novo 
se afirmavam em pujanças de primavera. Não era sem 
fundamento que Moçambique julgava ter chegado, enfim, 


a sua idade de ouro. Uma longa, secular dependência 
do Governo da índia não lhe permitira assumir indivi¬ 
dualidade própria antes de 1752. Concowendo com esta, 
outras causas históricas e de ordem geral, de todos 
conhecidas,—como o precoce declínio do inipério do 
Oriente, a dominação castelhana, o tráfico de escravos, 
as convulsões e desordens que em todas as colónias acom¬ 
panharam, parodiando-as, as lutas e dissidências do libe- 
ralismo’, ác. - haviam igualmente contribuído para uma 
situação deplorável, de estapação miseranda, que a 
febre de desenvolvimento e a euforia de territórios vi¬ 
zinhos mais viera, pelo contraste, pôr em relêvo'. 

O crepúsculo do século XIX, para Moçambique, seria 
uma aurora. Novas e felizes perspectivas se rasgavam 
aos olhos de todos. O êxito dos empreendimentos mili¬ 
tares legitimava as esperanças mais risonhas,.. Mas as 
condições morais por êles criadas não eram por si sufi¬ 
cientes para que a colónia começasse a trilhar o caminho 
que já alvoroçadamente antevia, e a penúria financeira 
da Metrópole arredava as probabilidades dum auxílio 
decisivo. Apesar de tudo', apesar de Chaimite e das vitó¬ 
rias precedentes, a efervescência patriótica não chegara 
a suscitar a formação duma verdadeira consciência colo¬ 
nial, disposta a todos os sacrifícios — ainda os mais he¬ 
róicos. Moçambique e Mousinho não tinham ilusões. Para 
progredir, a colónia tinha de lançar mão dos seus pró¬ 
prios recursos, valorizando^os e desenvolvendo-os ao má¬ 
ximo. Da Metrópole, só desejavam e esperavam esta 
cousa simples: que se deixasse trabalhar a colónia, viver, 
crescer, e se mantivesse, para isso, nas mãos experientes 
do comissário régio, o instrumento jurídicO' adequado à 
magnitude da einprêsa. 

Não era nada, afinal, que as vozes mais autorizadas 
não tivessem anunciado e prometidO'. Cerca de 30 anos 









haviam decorrido desde que Rebelo da Silva oficialmente 
proclamara a necessidade de maior iniciativa local na 
nossa administração ultramarina, e nessa orientação se 
inspirara, embora timidamente, a sua reforma. O mesmo 
princípio fôra defendido por Júlio de Vilhena no preâm¬ 
bulo do decreto de 30 de Setembro de 1891. E António 
Enes, dois anos mais tarde, num dos seus notabilíssimos 
relatórios, — reconhecendo que a reforma de 1869 (aliás 
tão cautelosa e prudente na aplicação dos seus objectivos 
descentralizadores) passara a ser considerada letra 
morta e que a legislação posterior, de carácter fragmen¬ 
tário, «diluíra sucessivamente a autoridade local e con¬ 
centrara excessivamente todos os poderes, na secretaria 
do Ultramar», — indicava, em traços rápidos e magis¬ 
trais, 0 sistema de govêrno e administração que as cir¬ 
cunstâncias indeclinàvelmente recomendavam e que não 
era incompatível com a existência de «normas inflexíveis 
estabelecidas e fiscalizadas pela Metrópole». 

Assim, não eram de surpreender os desejos e aspira¬ 
ções de Moçambique no momento em que Mousinho-, de 
regresso da Metrópole, retomava a orientação dos seus 
destinos. Pretendia-se apenas que uma superientendên- 
cia legítima se não transformasse ignaramente em para- 
lisante asfixia. Sabe-se como sobreveio o desengano e a 
forma brutal, grosseira, quási cínica, que êle revestiu. 
A maranha de mentiras e ficções que o grande comissário 
régio denunciou a golpes da sua pena de boa têmpera— 
tão cortante como a lâmina da sua espada — ficava intei¬ 
ramente a descoberto. Só alguns anos depois, pela mão 
esclarecida de Aires de Orneias, cujo nome andava tam¬ 
bém associado, com brilho invulgar, à epopeia moçam¬ 
bicana, a colónia receberia o ambicionado título da sua 
emancipação. 
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Se 0 tempo mo permitisse e se não tivesse, para isso, 
de impor um pequeno desvio ao plano traçado, demorar- 
-me-ia com agrado na análise da Reorganização. Admi¬ 
nistrativa de 1907, que é sem dúvida um dos mais des¬ 
tacados monumentos da nossa literatura jurídico-colonial. 
Moçambique recebeu-a com alvoroço, chamando-lhe a sua 
«carta de alforria». Talvez haja certo exagero pleonás- 
tioo nesta designação. Em todo o caso, o entusiasmo, a 
esperança e o reconhecimento com que o diploma foi 
acolhido eram bem justificados. Destinado a enfrentar 
ciicunstancias excepcionais, o regime dos comissariados 
régios tinha o inconveniente do seu carácter transitório 
e enfermava, além disso, duma inegável falta de rigor 
na definição legal das faculdades atribuídas ao respectivo 
titular. Pelo contrário, a Reorganização de Aires de Or¬ 
neias deveria regular a administração da colónia por um 
largo período; e, contendo as normas que de momento 
correspondiam às condições e necessidades reais, repre¬ 
sentava efectivamente a primeira arrancada, resoluta e 
firme, no caminho da descentralização e da autonomia. 
Reservava-se a Metrópole, como era prudente, o podei' 
de controlar superiormente a ordem financeira, pela 
aprovação do orçamento geral. Mas ao mesmo tempo o 
Governador deixava de ser um simples e passivo inter¬ 
mediário entre o Terreiro do Paço e os serviços provin¬ 
ciais, — entidade anodina e amorfa que, no dizer de 
alguém, poderia ser substituída, sem transtorno de 
maior, pelo Director dos Correios e Telégrafos, — e a 
administração era dotada de novos órgãos, cuja compe¬ 
tência se definia com clareza, por forma a que pudessem 
intervir eficazmente na vida pública da Colónia. A libei’- 
dade de movimentos que a esta se garantia, sem exa¬ 
geros temerários, era já a suficiente para realizar obra 
útil. 
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Quais os resultados da reforma de 1907? Não hesito 
em responder que foram òs melhores, e, para fazer esta 
afirmação ,não preciso de esquecer que Moçambique teve 
a felicidade de encontrar em Freire de Andrade um go¬ 
vernador que, pela sua inteligência, tactO', directo conhe¬ 
cimento dos problemas e infatigável actividade, verda- 
deirammte deveria ser, como foi, o executor ideal do 
pensamento de Aires de Orneias. O seu govêmo, apesar 
de alguns actos ou atitudes, menos acertadas, foi, em con¬ 
junto, um dos mais brilhantes e fecundos, não sendo 
talvez leviandade admitir que Moçambique nãO' tivera 
nunca administrador mais completo. Mas, ao analisar 
essa gerência exemplar, a crítica imparcial e reflectida 
há-de repartir equitativamente os louvores entre o artí¬ 
fice e 0 instrumento de que dispunha: — entre Freire de 
Andrade 6 o diploma orgânico que lhe permitiu, ao 
abrigo de entraves esterilizadores ou, pelo menos, retar¬ 
dadores, aplicar activamente a sua iniciativa. 

Pena foi que a revolução de 1910 viesse pôr têrmo 
a um govêmo que tão longe estava ainda de esgotar as 
suas possibilidades. Deve dizer-se, em abono da verdade, 
que 0 novo regime mostrou, por vezes, compreender niti¬ 
damente a importância da administração da Colónia, as 
suas dificuldades e melindres, escolhendo para exercê-la 
alguns homens de marcado prestígio no mundo político 
metropolitano; Seria injustiça negar-lhes talento, patrio¬ 
tismo, honestidade. Faltava-lhes porem outra qualidade, 
menos brilhante que o talento, mas, para o efeito, muito 
mais essencial —faltava-lhes experiência. O êrro pode¬ 
ria ser corrigido, se lhes fosse dado tempo para adqui¬ 
rirem m loüo a experiência de que tanto careciam; mas 
infelizmente a instabilidade governativa vinha agravar 
as nefastas consequências do critério da escolha. Em 16 
anos, de 1910 a 1926, o governo de Moçambique passou 


de mão nada menos de 23 vezes. Verdade seja que no 
mesmo período a pasta das wlónias conheceu nada me¬ 
nos de 66 titulares, alguns dos quais—era reprise.,. Go- 
vernadores^-fantasmas, que mal chegavam à boca da cena, 
e ainda antes de poderem avaliar o volume da tarefa e 
de dizer: — «Ora vamos lá a ver se aprendemos alpma 
cousa disto!», logo desapareciam, como nas mágicas, ,pelo 
buraco do ponto, não podiam evidéntemente deixar rasto 
perdurável. Em compensação, deixaram anedotas e al¬ 
gumas bastante saborosas. 

Conta-se que um dêles, tendo ido, visitar uma circuns¬ 
crição' do Sul, ficou vivamente impressionado com a 
grande multidão de indígenas que se acumulava na pa¬ 
rada, em frente da residência do administrador. Orador 
contumaz, resolveu aproveitar o ensejo para um comício 
de propaganda política. Se bem o pensou, melhor o fêz; 
e do alto de improvisado palajique, ei-lo a explicar 
àquelea toutiços encarapinhados toda a diferença abis¬ 
mal que separava a decaída monarquia da república li¬ 
bertadora que felizmente passara a reger-nos. Em raja¬ 
das de cachoante eloquência, os «imortais princípios», 
foram ali, nessa tarde cálida, objecto de lírico e enter¬ 
necido encómio; e sobre a trindade augusta da liberdade, 
da igualdade e da fraternidade, opulentamente se desfo¬ 
lharam grinaldas de farfalhuda retórica... 

Os pretinbos estavam estarrecidos. Tal qual o branco, 
0 preto gosta de falar e de ouvir falar. Percebei’ ou não 
perceber é questão absolutamente secundária. Dessa vez, 
graças a Deus, o auditório não tinha efectivamente per¬ 
cebido cousa alguma. E foi assim que o administrador 
da circunscrição, convidado a intervir como intérprete, 
iião teve o menor escrúpulo ao verter libèrriraamente 
para landim vernáculo a fala governamental, mais ou 
menos nos seguintes e concisos termos: 
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Quais os resultados da reforma de 1907? Não hesito 
em responder que foram os melhores, e, para fazer esta 
afirmação- ,iião preciso de esquecer que Moçambique teve 
a felicidade de encontrar em Freire de Andrade um go¬ 
vernador que, pela sua inteligência, tacto-, directo conhe¬ 
cimento dos problemas e infatigável actividade, verda- 
deiramentô deveria ser, como foi, o executor ideal do 
pensamento de Aires de Orneias. O seu govêmo, apesar 
de alguns actos ou atitudes, menos acertadas, foi, em con¬ 
junto, um dos m-ais brilhantes e- fecundos, não sendo 
talvez leviandade admitir que Moçambique não tivera 
nunca administrador mais completo. Mas, ao analisar 
essa gerência exemplar, a crítica imparcial e reflectida 
há“de repartir equitativamente os louvores entre o artí¬ 
fice e 0 instrumento de que dispunha: — entre Freire de 
Andrade e o diploma orgânico que lhe permitiu, ao 
abrigo de entraves esterilizadores ou, pelo menos, retar- 
dado-res, aplicar activamente a sua iniciativa. 

Pena foi que a revolução de 1910 viesse pôr termo 
a um govêmo'que tão longe estava ainda de esgotar as 
suas possibilidades. Deve dizer-se, em abôno da verdade, 
que 0 novo regime mostrou, por vezes, cò-mpreender niti¬ 
damente a importância da administração da Colónia, as 
suas dificuldades e melindres, escolhendo para exercê-la 
algunsi homens de marcado prestígio no mimdo político 
metropolitano-. Seria injustiça negar-lhes talento, patrio¬ 
tismo, honestidade. Faltava-lhes po-rem outra qualidade, 
menos brilhante que o talento-, mas, para o efeito, muito 
mais essencial-faltava-lhes experiência. O êrro pode¬ 
ria ser corrigido, se lhes fôsse dado- tempo para adqui¬ 
rirem in loco a experiência de que tanto careciam; mas 
infelizmente a instabilidade governativa vinha agravar 
as nefastas consequências do critério da escolha. Em 16 
anos, de 1910 a 1926, o governo -de Moçambique passou 


de mão nada m-enos de 23 vezes. Verdade seja que no 
mesmo período a pasta das •colónias 'Conheceu nada me¬ 
nos de 55 titulares, alguns dos quais—em vêprise... Go¬ 
vernadores-fantasmas, que mal chegavam à boca da cena, 
e ainda antes de poderem avaliar o volume da tarefa e 
d-e dizer: — «Ora vamos lá a ver se aprendemos alguma 
cousa disto!», logo desapareciam, como nas mágicas, peio 
buraco do ponto, não podiam evidentemente deixar rasto 
perdurável. Em compensação, deixaram anedotas e al¬ 
gumas bastante saborosas. 

Conta-se que um deles, tendo ido. visitar uma circuns¬ 
crição do Sul, ficou vivamente impressionado cora a 
grande multidão de indígenas que se acumulava na pa¬ 
rada, em frente -da residência do administrador. Orador 
contumaz, resolveu aproveitar o ensejo para um comício 
de propaganda política. Se bem o pensou, melhor o fêz; 
e do alto de improvisado palanque, ei-lo a explicar 
àqueles toutiços encarapinhados toda a diferença abis¬ 
mal que separava a decaída monarquia da república li¬ 
bertadora que felizmente passara a reger-nos, Era raja¬ 
das de cachoante eloquência, os «imortais princípios», 
foram ali, nessa tarde cálida, o-bjecto de lírico e enter¬ 
necido encómio; e sobre a trindade augusta da liberdade, 
da igualdade e da fraternidade, opiilentamente se desfo¬ 
lharam grinaldas de farfalhuda retórica.., 

Os pretinhos estavam estarrecidos. Tal qual o branco, 

0 preto gosta de falar e de ouvir falar. Perceber ou não 
perceber é questão absolutamente secundária. Dessa vez, 
graças a Deus, o auditório não tinha efectivamente per¬ 
cebido cousa alguma. E foi assim que o administrador 
da circunscrição, convidado a intervir como intérprete, 
iião teve o menor escrúpulo ao verter libèrrimamente 
para landim vernáculo a fala governamental, mais ou 
menos nos seguintes e concisos termos: 
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«Como devem ter entendido, o nosso governador está 
muito zangado. É por isso que gritou tanto e descarregou 
sobre a mesa murros terríveis. Diz êle que esta pouca 
vergonha de vocês passarem os dias feitos mandriões, à 
sombra das mafurreiras, enquanto as vossas mulherões 
iiorram ao sol, a capinar as machambas, tem de acabar 
imediatamente. Mas o que êle quere, sobretudo^ é que o 
imposto entre no cofre da administração a tempo e horas. 
Os, caloteiros podem contar com êle. É uma fera! Per¬ 
cebem?». 

Os indígenas tinham agora percebido perfeitamente, 
mas, comoi sempre, souberam mostrar boa cara à adver¬ 
sidade. Em’ fomiidável uníssono, osi três boiyeks da orde¬ 
nança atroaram os ares, e aos pulos, aos gritos, aos uivos, 
aos guinchos, a turba foi admirável na simu]aç<ão dum 
regozijo irreprimível. 

A mistificação só fêz uma vítima; o governador. Des¬ 
vanecido oom os efeitos prodigiosos da sua oratória, tôda 
aquela infernal chinfrineira era para êle a forma um 
tanto barbara, mas expressiva e comovedora, duma 
adesão em massa às instituições.,. 

Verdadeira ou inventada, a história encerra uma 
lição que certamente não escapou á sagacidade dos. meus 
ouvintes. 

Não dispondo, comoi aliás era natural, duma «élite» 
suficientemente preparada para o^ exercício dos altos car¬ 
gos coloniais, a República não trazia também, para 
orientar a respectiva administração, uma doutrina ori¬ 
ginal e própria. De facto', os princípios fundamentais 
enunciados no artigo 67.“ da Constituição de 1911 eram 
essencialmente os mesmos da legislação anterior a que 
já aludi; mas a sua aplicação foi, sob certos aspectos, 
bastante infeliz. Para evitar que o prestígio da autori¬ 
dade sofresse afrontas semelhantes às que experimen¬ 


tara no advento do liberalismO', apelou-se mais uma vez 
para o regime dos altos comissários. Á ordem foi man¬ 
tida—ao menos exteriormente. O conceito de descen¬ 
tralização administrativa foi porém mal compreendido 
pelas colónias e mais ainda, talvez, pela Metrópole. Des¬ 
preocupado da unidade do complexo colonial, o poder 
central assumiu uma atitude, por assim dizer, de abdi¬ 
cação, e a figura do Ministro das Colónias como que se 
esbateu em plano longínquo, reduzida às proporções de 
elemento decorativo. 

Na ordem financeira ,as coisas não corriam melhor. 
Em trabalho recente, o antigo e ilustre Ministro das 
Colónias, Senhor Doutor Armindo Monteiro, verberou 
duramente a leviandade aberrativa que levou a consig¬ 
nar, nas Bases da Administração Financeira de 1920, o 
princípio de que o equilíbrio dos orçamentos coloniais se 
poderia obter pelo recurso a operações de crédito. Quer 
dizer: para eliminar o defüü, só havia, paradoxalmente, 
que aumentá-lo! Isto diz tudo. 

A reacção era inevitável. Chegou felizmente antes 
que as consequências de tanto desacerto se traduzissem 
em catástrofe sem remédio. Chegou em 1926, com João 
Belo. Voltou então a haver ministro das Colónias, ou, 
mais rigorosamente, João Belo foi na realidade o pri¬ 
meiro Ministro das Colónias, porque foi também o pri¬ 
meiro que teve a energia de impor o reconhecimento da 
necessidade e da dignidade de um comando central, in¬ 
separável da concepção, que defendia, do Império Colo¬ 
nial Português. 

t preciso ter bem presentes as circunstâncias em 
que este homem cheio de patriotismo e de fé exerceu a 
gerência da sua pasta—por um lado, a instabilidade da 
situação política há pouco estabelecida, e, por 'Outro, um 
estado de saúde tão precário que em breve teria desen- 






lace fatal — para devidamente se avaliar a obra por ele 
realizada. Essa obra ficou sem dúvida incompleta. Só 
alguns anos depois da morte de João Belo, a mão de 
Salazar lhe pôs ,com o Acto Colonial, o fecho de abó¬ 
bada. Mas tinha de ser assim. A pluralidade dos males 
que solicitavam a intervenção do Ministro apenas lhe 
consentia acudir ao mais urgente. E, apesar disso, que 
magnífica tarefa! Muito, senão tudo, do que de melhor 
se fez mais tarde andava em embrião no seu pensamento. 
A disciplina administrativa e financeira começa com 
alguns dos seus decretos. No Estatuto Missionário que 
firmou, a política religiosa, como base da actividade ci- 
vilizadora, fica magisitralmente definida. Infatigável, a 
sua solicitude e o seu interesse dirigem-se a todos os 
sectores da administração. Mas se, no conjunto da sua 
obra é lícito descortinar uma preferência, estou conven¬ 
cido de que o objecto dela foi Moçambique, cuja crise 
monetária se apressou a resolver e cuja economia teve 
a preocupação de defender ciosamente de dependências 
que reputava perigosas. Não direi que os planos a este 
fim destinados fossem os mais viáveis e os mais práticos. 
Pretendo somente vincar um dos traços distintivos do 
seu formosíssimo carácter: — o de um patriotismo ar¬ 
dente, posto ao serviço da colónia que, desde a mocidade, 
amou com paixão inquebrantável. 

Aludi há pouco ao Acto Colonial. Este diplom.a é ao 
mesmo tempo a base e o remate de toda a organização 
jurídica do nosso Ultramar. 

Produto da mais sábia reflexão e de virtudes excep¬ 
cionais de ponderação e de equilíbrio aliadas a uma con¬ 
sumada comipeitência técnica, algumas das suas disposi¬ 
ções, lapidares na forma, podem também classificar-se 
de definitivas quanto ao fundo. Parece-me impossivel 
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enunciar com maior precisão os fins da nossa missão 
colonizadora e civilizadora, fins que o Acto Colonial in¬ 
tegra na própria essência orgânica da Nação Portugue¬ 
sa; declarar mais claramente a solidariedade do Impé¬ 
rio, nas suas partes componentes e com a Metrópole, e 
os objectivos supremos dessa solidariedade; e afirmar 
de um modo mais terminante a inalienabilidade, por 
qualquer título, dos territórios e direitos coloniais de 
Portugal. Pelo que se refere ao conteúdo, esses preceitos 
são òbviamente imutáveis. Mas também os restantes — 
sintetizando as directrizes gerais da política de defesa 
e protecção dos indígenas, do regime político e admi¬ 
nistrativo e das garantias económicas e financeiras — 
devera, em minha opinião, ser pouco susceptíveis de re¬ 
toque ou melhoria, depois das alterações constantes da 
Lei n.« 1.900, de Maio de 1935. 

Não falta, contudo, quem discorde, tanto na Metró¬ 
pole como nas colónias, da designação que o Acto Colo¬ 
nial deu aos domínios ultramarinos. A questão é prin¬ 
cipalmente de ordem sentimental, mas tem um certo 
alcance, porque nas atitude-s dos homens e nos movi¬ 
mentos da opinião os sentimentos exercem muitas vezes, 
como ensinava um psicólogo do século passado, influên¬ 
cia mais decisiva do que as ideias. Como deveremos cha¬ 
mar aos domínios ultramarinos: — colónias ou provín¬ 
cias? O Acto Colonial optou, como se sabe, pela denomi¬ 
nação de «colónias» que a Carta Orgânica do Império 
necessariamente teve de seguir, mas prevendo já, com 
habil eclectismo, a divisão das colónias mais vastas em 
províncias. È de manter a classificação preferida ou va¬ 
lera a pena alterar o Acto Colonial para se regressar 
à designação de províncias? 

Salvo 0 devido respeito, como se diz no foro, pela 
opinião em contrário, sou francaraente pela manutenção 
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temporária da classificação actual. Vou expor as razões 
porque assim penso. 

Os argumentos dos que sustentam o ponto de vista 
oposto podem reduzir-se a dois, que são os seguintes: 

a) a designação de «províncias» estava já consa¬ 
grada pela legislação e pelo uso; 

b) essa designação corresponde à das grandes divisões 
territoriais da Metrópole e não pode, portanto, deixar 
de ser a mais simpática às populações coloniais, por en¬ 
volver a ideia de uma equiparação, em dipidade jurí¬ 
dica, entre essas populações e os cidadãos metropolitanos. 

Ora a tradição, neste caso, resulta apenas de uma 
alteração radical do primitivo significado dos dois vocá- 
pulos. Ambos eles nos vieram de Roma, em cujo espólio 
político os encontrámos; mas invertemos totalmente o 
seu sentido, do que nem toda a gente parece dar conta, 
0 daí uma preferência menos raciocinada. 

Oliveira Martins, ao tratar das colónias romanas, 
chama-lhes, com vigorosa expressão, «Romas ganglio¬ 
nares». Elas eram, com efeito, novas Romas, em que a 
imagem da cidade-mãe se reflectia como num espelho e 
em cujos habitantes a plenitude do direito não sofria 
restrições descriminativas. O cidadão das colónias e o 
cidadão de Roma estavam em. perfeito pé de igualdade. 
Ao invés, as populações das províncias — que, segundo 
0 mesmo escritor, equivaliam às modernas colónias — 
estavam absolutamente à margem do direito romano e 
só por degraus sucessivos, numa lenta ascensão de sé¬ 
culos, puderam alcançar a dipidade jurídica que às 
colónias se reconhecia desde o acto da fundação. Os paí¬ 
ses de sujeição não eram as colónias; eram as províncias. 

Bizantinismo? Seja. Uma vez que as palavras passa¬ 
ram a traduzir ideias inversas das que traduziam origi- 
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nàriamente, aceitemo-las com a sua significação actual 
e, de acordo com esta, prossigamos no nosso raciccíhio. 

É preciso reparar que se não trata de manifestar 
uma aspiração, mas de definir uma realidade, Da pro¬ 
priedade ou impropriedade da denominação escolhida 
resultará, portanto, a verdade ou a falsidade da noção 
a fixar no nosso espírito. 

É evidente que aqueles que desejam ver a palavra 
«colónia» eliminada do texto da lei e a sua substituição 
pela palavra «província», pela simples razão de a Metró¬ 
pole estar dividida em províncias e não em colónias, 
pretendem equiparar de algum modo as áreas territo¬ 
riais assim designadas. Eu não concebo, porém, em que 
base essa equiparação possa ser, estabelecida. Numa 
base jurídica? Só essa, realmente, se poderia aceitar 
como razoável; mas haverá identidade ou sequer ana¬ 
logia na posição das populações das províncias metropo¬ 
litanas e das populações coloniais perante o direito pá¬ 
trio? Todos nós sabemos que não. Os cidadãos da 
Metrópole, iguais perante a lei, intervêem, pelo exercício 
de direitos políticos, na vida administrativa do País, 
cooperando na constituição dos seus órgãos essenciais e 
até na escolha do chefe do Estado, ao passo que a esma¬ 
gadora maioria das populações coloniais, formada por 
indígenas, está por enquanto privada desses direitos e, 
mesmo na esfera do direito privado, têm as suas relações 
reguladas por estatuto especial e sujeitas a foro priva¬ 
tivo. 

Na base da mesma estrutura orgânica? Também, sob 
esse aspecto, o paralelo nos escapa. As províncias da 
Metrópole, que até há poucos anos não passavam de 
expressões regionais, renasceram através de dois órgãos 
— 0 Oonselho e a Junta Provinciais; as colónias excluí- 
a representação diplomática ,englobam na sua orgânica 
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todos os serviços exigidos pela actividade do Estado, 
na sua diversidade e complexidade, Não é possível, por¬ 
tanto, assimilar umas e outras. 

De resto, estando a Metrópole dividida em 11 pro¬ 
víncias, não seria um contrasenso darmos igual desig¬ 
nação a extensões territoriais tão vastas como Angola 
e Moçambique, onde algumas das várias províncias 
actuais abraçam na sua periferia mais de duas e três 
vezes a área total da Metrópole? Creio que a inovação 
só serviria para falsear a ideia que o português menos 
ilustrado da Metrópole hoje pode formar da grandeza 
daquelas colónias ,pasando a relacionar Angola, pelo que 
respeita à extensão, com a Beira Baixa, e Moçambique 
com 0 Alto ou com o Baixo Alentejo. Desta forma, entre 
0 facto geográfico e a sua expressão verbal não haveria 
positivamente relação alguma. 

Não, nós não podemos chamar às coisas senão aquilo 
que elas objectivamente são. Para sermos exactos, com 
tinuemos a chamar colónias às colónias, sem abandonar¬ 
mos, por transigência com um sentimentalismo falho de 
fundamento, a noção da realidade política, administra¬ 
tiva e económica que a palavra consubstancia. 

Ê cedo ainda para pensarmos em abandonar a desig¬ 
nação adoptada. Um Império colonial sem colónias seria 
qualquer coisa de tão contraditório e inverosímil como 
um laranjal sem... laranjeiras. Não vá o carro adiante 
dos bois. Se queremos e estamos realizando uma política 
de verdade, que utilidade haverá em dar de novo vida 
a uma ficção? (U 

(1) Ao manifestar a minha preferência pela nomenclatura 
consagrada pelo Acto Colonial, eu não desconhecia, claro está, 
a amplitude do movimento de opinião que já entãio se lhe opunha 
e que a futura revisão constitucional viria a reflectir, Ainda hoje, 
porém, estou convencido do que a denominação de províncias não 


Os distritos, em Angola e Moçambique, é que perde¬ 
ram toda a razão de ser, visto a entidade do governador 
e toda a organização distrital terem desaparecido com 
a criação das actuais províncias. Tendo surgido há re¬ 
lativamente poucos anos, à medida que a ocupação mi¬ 
litar ia cedendo o passo ao funcionalismo civil, o distrito, 
de procedência liberal, nem mesmo chegou a criar velhas 
raízes na tradição administrativa do nosso Ultramar; e 
sendo hoje, naquelas colónias, um simples rótulo, por 
baixo do qual já nada se encontra, ninguém sentiria tal¬ 
vez pesar pelo seu desaparecimento. A entidade de maior 
categoria hierárquica nas sedes de distrito é o inten¬ 
dente. Intendência se devería consequentemente chamar 
à subdivisão terrritorial sobre que incide a sua ténue 
jurisdição. 

Mas a questão interessante que a respeito dos dis¬ 
tritos pode ser levantada, não gira à volta de nomencla¬ 
turas. Tem, pelo contrário, alcance eminentemente prá¬ 
tico e pode formular-se nos seguintes termos: a supressão 
efectiva dos distritos, ou antes, a sua aglutinação em cir¬ 
cunscrições territoriais de área mais vasta, chamadas 
províncias, foi benéfica ou prejudicial à administração? 

Há opiniões num e noutro sentido. Uma das vanta- 


corresponde à vastidão territorial de Angola e Moçambique e era 
nada beneficiou a sua qualificação jurídico-política. 

O ilustre Professor Sr. Doutor Anuindo Monteiro defendeu 
0 mesmo ponto de vista perante o antigo Conselho do Império 
Colonial (sessão plena de 10 de Maio de 1950) com o brilho e 
lucidez habituais em todas as suas intervenções. Idêntica posição 
foi marcada em 1948 pelo Sr. Doutor Marcello Caetano, também 
prestigioso professor da Faculdade de Direito de Lisboa (Portu¬ 
gal e Direito Colonial Intemacioml, pág. 12-15). 

Não posso queixar-me, portanto, de ter ficado em má com¬ 
panhia. 
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gens da reforma, diz-se, foi a atribuição de mais latos 
poderes e meios de acção aos governadores de província, 
os quais ficaram em condições de desenvolver maior ini¬ 
ciativa que os governadores de distrito; outra, a possi¬ 
bilidade de se atingirem os fins da administração local 
com maior economia nos competentes serviços. A ver¬ 
dade, porém, é que esta última vantagem se tornou pouco 
sensível e a primeira se poderia ter também alcançado 
alargandO' a competência dos antigos governadores. 

Em contrapartida, — note-se que me apoio exclusi¬ 
vamente em factos observados em Moçambique, — a 
substituição operada provocou uma rápida e confrange¬ 
dora decadência de centros populacionais de relativa 
importância. Todas as sedes de distrito, que o não fica¬ 
ram sendo de província, entraram em imediato declínio. 
Foi 0 que sucedeu a Tete, Porto Amélia, Vila Cabral e 
ainda a Inhambane. O facto mostra, bem sei, que essas 
localidades tinham precárias condições de vida própria 
e viviam ,em parte, artificial e parasiíàriamente, à som¬ 
bra do funcionalismo público. Mas isso não tira nem 
põe aos resultados, que é o que fundamentalmente inte¬ 
ressa, 

Ao cabo de nove anos de experiência, penso que não 
ficará mal a ninguém reconhecer que se foi longe de 
mais, reduzindo oito distritos a três províncias, numa 
das quais — a Zambézia — viria a ser incorporado, nos 
termos do Decreto n." 24.621, de 31 de Outubro de 1934, 
0 distrito da Beira, quando terminasse a administração 
da Companhia de Moçambique. O Senhor Ministro das 
Colónias, Doutor Francisco Vieira Machado, evitou pru¬ 
dentemente a consumação desse erro. Pelo Decreto 
n." 31.896, de 27 de Abril de 1942, foi criada a nova 
província de Manica e Sofala. A vila, hoje cidade, de 
Quelimane ficòu assim defendida de ura destino semer 


lhante ao de Tete ou de Inhambane. Julgo, todavia, que 
as áreas das quatro províncias agora existentes são 
ainda demasiado extensas para que os governadores as 
possam percorrer com frequência, como a lei expressa¬ 
mente lhes impõe, para o fim de fiscalizarem os serviços 
públicos, ouvirem as populações, recolherem e examina¬ 
rem os alvitres apresentados, resolverem os casos que 
reclamem a sua intervenção imediata, para serem, em 
suma, os animadores de energias e os homens de acção 
que a natureza das suas funções exige que eles efectiva- 
mente sejam. Tanto como o administrador de circuns¬ 
crição e 0 chefe de posto,—célula primária, mas impor¬ 
tantíssima da orgânica administrativa, — o governador 
de província não pode ser nunca um burocrata sedentá¬ 
rio. Ora é evidente que, dadas as dificuldades dos meios 
de comunicação, sobretudo na época das chuvas, eles es¬ 
tarão raaterialmente impedidos de se desembaraçarem 
com prontidão da avalanche de papelada que, dia a dia, 
vem submergir a sua secretária e de visitarem com assi¬ 
duidade as várias circunscrições e postos, as povoações 
comerciais e indígenas, os, mercados, os locais de traba¬ 
lho, as obras em curso, isto é, de se desempenharem por 
uma forma inteiramente satisfatória de umas das suas 
obrigações mais profícuas e essenciais. Seria, para tanto, 
necessário que a Providência os tivesse favorecido com 
0 dom da ubiquidade. 

Mais cedo ou mais tarde, virá provavelmente a ím- 
por-se uma-destas soluções : ampliar a esfera de compe¬ 
tência dos intendentes, hoje meros órgãos de fiscalização 
e informação, ou restringir ainda mais a extensão das 
actuais províncias. Isto, bem entendido, no caso de se 
não regressar ao regime dos distritos. 

Escolhida a segunda soluçãO', o exame da carta de 
Moçambique e das condições económicas e demográficas 
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parece aconselhar a divisão da colónia em cinco pro¬ 
víncias ou, possivelmente, em seis, que seriam de Sul 
para Norte, as seguintes; Sul do Save, com os limites 
fixados pelo Decreto n.“ 31.896; Manica e Sofala, com¬ 
preendendo 0 território antes administrado pela Compa¬ 
nha de Moçambique e o Barué; Alta Zambézia, fornada 
pelo distrito de Tete ,a desanexar da anterior; Baixa 
Zambézia, cobrindo a área da actual província da Zam¬ 
bézia, mas ipodendo abranger também, ao Norte, por 
similitude de fades económico, a circunscrição de Morna; 
e, finalmente, a Província do Niassa, se não se enten¬ 
desse que mais conveniente seria dividi-la em duas — a 
do Niassa e a de Cabo Delgado, cujos respectivos limites, 
oriental e ocidental, seguiriam o curso do Lugenda. 

Esta seria ,a meu ver, a divisão mais concorde com 
as, exigências de uma administração eficiente, tendo em 
vista uma aceleração de ritmo no desenvolvimento da 
Colónia. Pode seguramente afirmar-se que ela teria, pelo 
menos, evitado o deplorável declínio, que já assinalei, de 
alguns centros urbanos e, reflexamente, das regiões em 
que de um modo mais constante se fazia sentir a influên¬ 
cia da autoridade distrital, aliás com uma competência 
e faculdades muito restritas. 

Pena foi que tais consequências não tivessem sido 
previstas. E pena foi ainda que, ao proceder-se à reor¬ 
ganização dos quadros do pessoal administrativo, se não 
tivesse feito o seu agrupamento era dois quadros distin¬ 
tos, um de pessoal de secretaria e outro de pessoal admi¬ 
nistrativo propriamente dito, por forma a que deste pu¬ 
dessem ser impiedosamente excluídos todos os elementos 
sem qualidades bem definidas de acção, desembaraço e 
iniciativa. A um lado, os burocratas; ao outro, num corpo 
àô élite, os genuínos obreiros dessa formidável empresa 
que é a civilização do continente africano. Nela cabe ao 


funcionário administrativo, como também ao missioná¬ 
rio e ao médico, tarefa das mais brilhantes. Das mais 
■ brilhantes, mas ao mesmo tempo das mais complexas, 
difíceis e duras. Haverá agora que dar tempo ao tempo. 

' Nem todos os dias propiciam oportunidades para refor¬ 

mas radicais. 

j» Antes de nos afastarmos dos domínios da orgânica 

i ultramarina, para fixarmos a nossa atenção em outros 

i .aspectos do panorama moçambicano, tentarei prender 

i) ainda a dos meus ouvintes com a análise, embora su- 

j mária, de outro problema •— o da especialidade das leis 

, coloniais. 

Um dos grandes erros da filosofia política do sé¬ 
culo XVIII foi 0 feiticismo da excelência universal da 
leí, Assim como as leis que regem os fenómenos do Mundo 
físico são verdadeiras em todos os países e em todos os 
tempos, produzindo sempre as mesmas causas os mes¬ 
mos efeitos, assim também •— pensava-se — as leis des¬ 
tinadas a regular as relações entre os homens deveriam 
ser constantemente boas ou más, dado que os homens, 
tendo nascido iguais, como iguais mereciam ser tratados. 
A conclusão era errada, mas lógica no sistema das abs- 
.tracções em voga. Admitido o dogma de Rousseau, a 
cândida palinódia da bondade natural do bípede, lógico 
era que igualmente se aceitassem as suas consequências, 
^ ■ por mais desconcertantes que elas se mostrem agora ao 

ji , nosso espírito, alimentado em correntes doutrinárias 

1 muito diversas. 

j Por exemplo: nós não concebemos hoje que uma 

‘ constituição política, ou um código-, estratificação jurí¬ 

dica do génio de um povo, cuja experiência devem reflec- 
tir, se posam encomendar no estrangeiro, como as gra¬ 
vatas e os perfumes. Nos princípios do século XIX não 
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se pensava assim. Houve na Inglaterra um filósofo e 
jurisconsulto' especializado em constituições e códigos — 
Jeremias Bentliam, que os exportava para qualquer ponto 
da América ou da Europa, a pedido do freguês. Sucedia 
com essas leis o que em regra sucede com os fatos feitos 
sem medida e sam prova: muito bem acabados, assentam 
sempre detestavelmente... 

Esta tendência para a generalização das leis, sintoma 
de uma psicose cujo período mais apdo deve ter passa¬ 
do, atingiu também a esfera da administração ultrama¬ 
rina e teve, entre nós, uma das suas manifestações mais 
bizarras na aplicação às colónias de códigos administra¬ 
tivos elaborados e promulgados pára a Metrópole, á 
margem de qualquer preocupação pelas condições po- 
ciiliares do Ultramar. 

Actualmente, o princípio dominante e expresso é o 
de que as colónias se regem por diplomas especiais, prin¬ 
cípio que não exclui, claro está, a existência de leis apli¬ 
cáveis a todo 0 território nacional ou de leis coloniais 
comuns, isto é, aplicáveis a todo o conjunto do Império 
Colonial Português. 

Ê 0 caso do Acto Colonial. Nem, por imperativo da 
sna própria natureza, podia ser de outro modo. Quanto 
à Carta Orgânica, o critério de se promulgar um diploma 
único não se impunha já com a mesma força de neces¬ 
sidade indeclinável. Podia evidentemente haver uma 
Carta Orgânica para cada colónia. Na que presentemente 
está em vigor há disposições de carácter restrito regu¬ 
lando a aplicação de preceitos gerais às condições espe¬ 
ciais de determinadas colónias. Em todo o caso, como 
esse diploma reproduz, desenvolvendo-os, os princípios 
fundamentais do Acto Colonial, para o fim de facilitar 
a sua execução, não há também inconvevniente e . antes 
deve haver vantagem na resolução, que se adoptou, de se 
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promulgar uma carta orgânica única ou comum para 
todo 0 Império. 

E a Eeforma Administrativa? 

A experiência pode já levar, talvez, à conclusão de 
que melhor teria sido seguir orientação diversa relativa¬ 
mente a esse diploma básico da administração locaJ. 

Se 0 reconhecimento da diversidade dos meios me¬ 
tropolitano e colonial impôs o princípio de que as coló¬ 
nias se regem por leis especiais, parece que em boa razão 
0 mesmo princípio deveria prevalecer no condiciona¬ 
mento da vida administrativa de cada uma delas, porque 
se há diferenças entre as condições das colónias e da 
Metrópole, também' as há entre as condições das várias 
colónias. Bastará notar que na índia só remotamente se 
poderão descortinar ainda as características de verda¬ 
deira colónia (e por isso lhe chamamos também «esta¬ 
do») e que nem a índia nem Cabo Verde, por não serem 
consideradas colónias de indigenato, estão sujeitas ao 
regime das circunscrições civis, que a Reforma Admi¬ 
nistrativa Ultramarina com tanto desenvolvimento regu¬ 
lou. Neste particular, exageramos porventura a preo¬ 
cupação de uma legislação uniforme. Precisamente por¬ 
que se trata de administração local, o critério mais 
defensável seria ,cráo eu, o de dotar cada colónia de 
código administrativo próprio, com rigor adequado às 
suas condições reais e às suas possibilidades de desen¬ 
volvimento. Mais ainda: o código administrativo de cada 
colónia deveria ser elaborado, discutido, votado e apro¬ 
vado na própria colónia, sem prejuízo, claro está, da 
intervenção ministerial no caso de ofensa aos princípios 
das leis fundamentais. 

Na Reforma Administrativa Ultramarina, os precei¬ 
tos de carácter mais genérico, isto é, aplicáveis sem 
inconveniente a todas as colónias e, dentro de cada uma 
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delas, a todos os serviços públicos, são exactamente os 
que dentro desse diploma se podem considerar desloca¬ 
dos, por se não referirem à orgânica e funcionamento 
da administração local, mas ao estatuto geral do fun¬ 
cionalismo, à matéria disciplinar, etc. 

A vida do direito atravessa uma cpse a que chama¬ 
rei de mutabilidade. A norma escrita perdeu, em larga 
escala, o seu carácter de permanência, porque também 
a face das coisas e da vida variam incessantemente. 
Disposições que hoje se ajustam à relação jurídica que 
as fez nascer, deixarão amanhã de lhe poder ser apli¬ 
cadas sem prejuízo mais ou menos grave, e a sua substi¬ 
tuição ou modificação surgirá como inadiàvelmente im¬ 
periosa. Se a norma, a regra de direito vigorar ao mesmo 
tempo em vários países, nada mais natural do que a ne¬ 
cessidade de a alterar, sentida em algum ou alguns desses 
países, não se verificar em qualquer dos outros, não 
sendo também de repelir que a alteração seja reclamada 
em sentidos diversos —• objectivo de impossível realiza¬ 
ção, se a lei for de aplicação geral. 

São já numerosas as modificações e substituições de 
artigos da Eeforma Administrativa Ultramarina e mui¬ 
tas outras têm sido propostas e sugeridas. Note-se, além 
disso, que as suas disposições são, por vezes, objecto de 
interpretações diferentes, de colónia para colónia; e, 
como 0 facto nem sempre se poderá explicar pela obscuri¬ 
dade dos textos, forçoso se toma aceitá-lo, não como 
simples vício de raciocínio, mas como espontânea e legí¬ 
tima tendência para conciliar o preceito com a realidade, 
num esforço de adaptação ao caso concreto a decidir. 

Há mesmo disposições, apesar de imperativas, que 
se não cumprem. Assim, conquanto o artigo 574,V da 
Reforma claramente determine que a administração das 
províncias tenha por base orçamentos estabelecidos para 


esse efeito e organizados para vigorarem durante um 
ano económico, Moçambique ainda até agora não pôde 
dar-lhe execução. E isto pelo peremptório motivo de as 
províncias não terem receitas próprias - receitas que 
parada elaboração de um orçamento seriam tão indis¬ 
pensáveis como os ovos para a confecção da omolette.., 
Devo dizer, entre parênteses, que tive a intenção de 
organizar orçamentos provinciais em 1940 para vigora¬ 
rem no ano seguinte. Se estou bem lembradO', cheguei 
mesmo a exarar despacho com essa finalidade. Leal¬ 
mente reconheço, porém, que essa providência, se para 
a tomar viesse a obter aprovação superior, apenas teria 
a utilidade de pôr ao alcance dos governadores de pro¬ 
víncia meios de acção e de iniciativa de que hoje não 
dispõem; mas representaria no fundo um artifício, visto 
a tabela das receitas ter de ser inteiramente preenchida 
por uma dotação, percentagens e participações a ideduzir 
das receitas gçrais da colónia, quando o fim manifesto 
da lei foi dar vida à administração local da província 
por utilização, principalmente, dos seus próprios recur¬ 
sos. Dar-se-ia, daquela maneira, satisfação a um prin¬ 
cípio fundamental da orgânica administrativa, porque a 
descentralização não pode ser excelente sob o ponto de 
vista das relações das colónias com a Metrópole e ao 
mesmo tempo esquecida incoerentemente, quando se 
passa ao plano da administração local e das relações 
entre os seus diversos órgãos. Mas o fim da lei, como 
vimos, não seria completamente atingido,nem o poderia 
ser, em razão da falta de uma absoluta compatibilidade 
entre o preceito, tal como existe, e a escassez dos re¬ 
cursos financeiros das províncias. 

Estou a adivinhar a objecção. Porque se não criam 
novas receitas? Parece-me, porém, que nunca foi uso 
criar receitas para o efeito exclusivo de haver orçamen- 
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tos e que o estabelecimento de novos impostos, taxas, 
etc., depende, além do mais, de oportunidades que se não 
provocam arbitrariamente. 

A verdade — a desconsoladora verdade ~ é que não 
pode haver intensa vida local onde os elementos civili¬ 
zados das populações oferecem um carácter de instabili¬ 
dade e onde se não enraizaram ainda interesses perma¬ 
nentes, que não sejam apenas os interesses do indivíduo 
que passa ,mas os da família que fica e aspira a perpe¬ 
tuar-se. É também por isso que, em Moçambique, só em 
Lourenço Marques e na Beira o espírito municipal se 
revela já com bastante nitidez e os municípios podem 
encarar o futuro sem grandes sobressaltos. Outras loca¬ 
lidades, desipadamente Quelimane, estão á caminho de 
posição idêntica, por certo;; mas, por enquanto, os órgãos 
das autarquias secundárias — as comissões municipais 
e juntas locais — lutam com dificuldades enormes e às 
quais se não atrevem a fazer face exigindo mais duros 
sacrifícios a munícipes de torna-viagem, que só por pouco 
tempo veriam, ou não chegariam sequer a ver, os me¬ 
lhoramentos por eles pagos. O exemplo de Vila de João 
Belo, reclamando espontânea e briosamente um apava- 
mento de tributação para que o concelho não ficasse 
privado de municipalidade, não teve imitadores. Deve 
talvez^ ser único na história deMoçambique e do Império, 
O espírito municipal é filho do bairrismo, e o bairrismo 
é em África uma flor rara, que desabrocha muito len¬ 
tamente. 

3)~^DA VIDA ECONÔMICA 

Passemos agora à segunda parte do sumário que ali¬ 
nhavei, procurando acertar a marcha pelos ponteiros do 
relógio que tenho na minha frente e que parecem preci- 
pitar-se com velocidade superior à normal. 


Em 1939, por ocasião de uma visita que os anais de 
Moçambique registarão com desvanecido orgulho, esteve 
em Lourenço Marques um numeroso grupo de jornalistas 
nacionais e estrangeiros, a quem o Govemador-Geral 
resolveu dar recepção, num intuito de mera e hospitaleira 
cortesia. 

' Conversou-se durante meia hora, num. grande à-von- 
tade, como a gente faz, em geral, quando se reune à volta 
de uma mesa para tomar uma chávena de chá ou um 
cálice de vinho do Porto. Ora quis o acaso que um dos 
jornalistas, por infelicidade sua e minha, sendo uma pes¬ 
soa aparentemente estimável e dotado de entendimento 
e boa fé não inferiores aos da maioria da espécie, fosse 
em compensação dotado de muito mau ouvido ou muito 
má memória. Decorridas algumas semanas, numa entre¬ 
vista que obteve de entidade mais qualificada do que eu, 
0 supracitado jornalista descarregou na minha nota de 
culpa uma opinião que nunca emiti e que ele teve a ha¬ 
bilidade de embrulhar numa das suas perguntas. A qual 
opinião, nua e crua, seria a de que, ao contrário de 
certas pessoas, para quem o futuro económico de Moçam¬ 
bique reside exclusivamente na agricultura, eu susten¬ 
tava que esse futuro residia, não menos exclusivamente, 
na indústria mineira. Porque nós somos assim; ou oito 
ou oitenta; minas ou agricultura; nada de meios termos, 
nem de fórmulas conciliatórias! 

Os meus ouvintes far-me-ão a justiça de supor que 
não podia ser aquela a minha tese. Na verdade o que eu 
disse — e nem outra coisa poderia dizer! — foi que em 
Moçambique, além da agricultura, a extracção mineira 
poderia, dentro dalguns anos, atingir proporções conside¬ 
ráveis Q reforçar vigorosamente o potencial económico 
da colónia. E recordo-me ainda de ter aludido, em apoio 
da minha afirmação, à riqueza já verificada da região 
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do Muatize e à confiante tenacidade com que alguns mo¬ 
destos portugueses se dedicavam à pesquisa do ouro, 
com resultados animadores, Não podendo supor que as 
minhas palavras viessem a ser reproduzidas, e muito 
menos desvirtuadas, é possível que não tivesse feito refe¬ 
rência muito demorada às actividades agrícolas. Mas 
não era preciso fazê-la, porque os jornalistas tiveram o 
melhor ensejo para as avaliar, ao percorrerem os pal¬ 
mares da Zambézia, na sua grandeza e majestade im¬ 
pressionantes. 

Filho e neto de agricultores, quando idealizo a visão 
económica de Moçambique, logo as inclinações atávicas 
dentro de mim despertam e é a terra, a terra generosa ’ 
e fecunda, que se destaca sempre em primeiro plano. 

No longo período que precedeu a ocupação efectiva 
da colónia e no que imeditamente se lhe seguiu, o predo¬ 
mínio económico pertenceu, como não podia deixar de 
pertencer, à actividade mercantil. Uma série de feitorias 
escalonadas ao longo da costa, estendendo ura braço, 
Zambeze acima, na direcção de Tete — esta seria a re¬ 
presentação gráfica de Moçambique considerado no as¬ 
pecto da sua economia. A agricultura é estruturalmente 
pacífica. O grão só germina em solo em que não persista 
0 rasto do guerreiro e que por ele não esteja ameaçado. 

É por isso que Moçambique, tardiamente ocupado e paci¬ 
ficado, apenas muito tarde também começou a ser objecto 
de exploração agrícola regular, quer pelo europeu e quer 
mesmo, em certa medida, pelo próprio indígena, cujo 
labor era muitas vezes perturbado e impedido pelas per¬ 
ras intestinas e pelas devastações e razia-s que as acom¬ 
panhavam. 

Não permite ainda a estatística discriminar, sequer 
aproximadamente, a parte da produção devida ao esforço 
do nativo, excepto pelo que respeita à cultura algodoeira 


(porque o produto deve, na sua quase totalidade, afluir 
aos mercados dos concessionários), da mesma maneira 
que não é possível conhecer com seprança o seu valor 
para se calcular o volume do comércio interno, como 
muito bem observou o meu velho amigo Comandante 
José Cardoso na sua interessante monografia sobre O 
Comérdo de MoomhiquQ. Uma parte importante dessa 
produção, em especial de géneros alimentícios, peles e 
produtos das rudimentares indústrias locais, — como é 
fácil de presumir, sabendo-se que a população indígena 
orça por 5.025,000 almas, — desaparece insensivelmente 
no giro do consumo, por troca e outros modos de nego¬ 
ciação directa entre os própriios negros, ou por intermé¬ 
dio do comerciante do mato, que lhes compra os géneros 
em seguida às colheitas e lhos vende depois, quando es¬ 
casseiam, com pingues lucros. Mas, se não se conhece com 
precisão o volume e valor da produção indígena, dois 
factos se podem ter como certos, por simples observação: 

ift) Aquela produção, pela sua importância, influi já 
de maneira decisiva na balança comercial da colónia, a 
ela se devendo imputar toda ou quase toda a exportação 
do algodão e de oleaginosas de cultura anual, produtos 
dela derivados, etc. e contribui largamente para o abas¬ 
tecimento do mercado interno, sobretudo para efeitos 
de consumo da população nativa; 

h) 0 agricultor indígena sofre menos que o agricul¬ 
tor europeu as consequências das crises, gerais ou locais, 
que afectam a economia agrícola da colónia, crises que 
para o segundo implicam muitas vezes a ruína definitiva 
e 0 abandono da terra, ao passo que o primeiro, pela 
limitação temporária do seu campo de culturas, pela 
venda ao desbarato dos produtos, ou pela escassez das 
colheitas, apenas experimenta maiores dificuldades na 
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satisfação dos seus encargos para cora o Estado e das 
suas próprias necessidades alimentares. 

Deve, da verificaçcão destes factos, concluir-se que a 
política económica de Moçambique, pelo que à agricul¬ 
tura se refere, deve ser orientada exclusivamente no 
sentido da intensificação da produção indígena? 

Já sabem que os exclusivismos são pouco da minha 
simpatia. Para mim, o agricultor europeu, além da fun¬ 
ção económica, exerce, muito mais do que o comerciante 
e ao lado do funcionário administrativo e do missioná¬ 
rio, uma verdadeira função política — de soberania. Es¬ 
cusado será dizer que penso no agricultor português. O 
agricultor é um título vivo da posse da terra e a sua 
mifísãO', às vezes, como que se prolonga ainda para além 
da morte. 

Um dia nas proximidades da sede de uma circunscri¬ 
ção onde me instalara em digressão venatória, encon¬ 
trei-me inesperadamente no meio de algumas lajes rec- 
tangulares de cimento, com pequenas cruzes, de tosco 
lavor, sobrepostas. Era no topo de uma colina despida 
de arborização mas den-samente recoberta de capim. Sur¬ 
preso, perguntei ao indígena que me acompanhava, se 
sabia os nomes dos que ali estavam enterrados. Não 
sabia; tinha só ouvido dizer que alguns tinham sido nor 
Ghamheiros (agricultores). 

A impressão que isto me fez! 

Dias antes, a quatro ou cinco quilómetros de distân¬ 
cia, numa clareira de floresta, eu tinha visitado o cemi¬ 
tério de Cumbana — esse escrupulosamente conservado 
.e limpo — onde dormem o sono eterno alguns obscuros 
soldados da coluna do coronel Galhardo. Associei men¬ 
talmente os dois factos. Soldados e agricultores não cum¬ 
priam, na morte, destino idêntico? 

Um irmão de Mangin, que fazia parte de uma força* 


em operações, não me recordo em que ponto da África 
francesa, morreu em combate, varado por bala inimiga. 
Ali mesmo, apressadamente, à beira da estrada, os seus 
companheiros de armas lhe abriram a cova, que defen¬ 
deram das profanações da hiena com algumas pedras 
eoltas, encimadas por uma cruz de madeira. Mais tarde, 
alguém quis fazer a trasladação', supondo talvez que 
assim seria agradável ao general Mangin. Mas o grande 
militar que tinha a dura fibra espartana de toda a équipa 
de Marchand, opôs-se tenaz e indignadamente: ■— «Os 
Mangin, onde caem, ficam: guardam a terra». 

Assim também os humildes e anónimos uãúhafnòei- 
m do cemitério abandonado de Jangamo, depois de te¬ 
rem feito à terra o sacrifício da vida, a guardavam, mor¬ 
tos, para que outros homens da sua raça e do seu sangue 
continuassem, através de gerações sucessivas, a regá-la 
e fecundá-la com o suor do rosto e talvez a fazer-lhe igual 
sacrifício! 

Mas não é preciso demorarmomos nesta ordem de 
considerações para afoitamente concluirmos que em Mo¬ 
çambique pode 0 deve ser mantida e desenvolvida uma 
agricultura de europeus e uma agricultura de indígenas, 
porque o espaço chega bem para todos. O problema re¬ 
side na determinação da forma mais acertada de se fazer 
a distribuição, quer desse espaço, quer das espécies de 
culturas mais consentâneas com a aptidão e recursos das 
duas raças. 

A sua solução não é fácil. Por um lado, são muito 
poucas e de área muito limitada as regiões que merecem 
ser classificadas de francamente saudáveis e para as 
quais 0 europeu devesse, de preferência, ser encaminha¬ 
do. Pelas suas condições climatéricas, Moçambique nunca 
poderá ser uma colónia de fixação no exacto sentido da 
* palavra, porque não tem, como Angola, extensas zonas 
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planálticas em que o nosso rural das Beiras ou de Trás^ 
-cs-Montes se sinta quase como na própria terra em que 
nasceu, e em parte alguma ele se encontrará em condi¬ 
ções de poder trabalhar aturada e directamente a terra, 
(^endo-se, portanto, obrigado a suprir pela mão-de-obra 
indígena a incapacidade do seu braço. As suposições em 
contrário podem ser perigosas e são seguramente qui¬ 
méricas. 

Por outro lado, a distinção entre produtos ricos e 
produtos pobres, como critério diferenciador das culturas 
que melhor quadram ao europeu e ao indígena, estando 
sujeita a discussão na sua base moral, também se me 
afigura demasiado simplista para se aceitar sem reserva 
na sua base económica. 

O milho é considerado um produto pobre, cuja cul¬ 
tura não exige cuidados especiais, acima da aptidão do 
nativo. No entanto, o núcleo de europeus de Chimoio e 
de outros pontos do distrito da Beira consegue exercê-la 
em condições satisfatórias, sob o ponto de vista da re¬ 
muneração, desde que um organismo inteligentemente 
orientado tomou a sua conta a disciplina económica dessa 
cultura^ e a defesa dos respectivos interesses no campo 
comercial. A cultura do milho é mesmo a mais impor¬ 
tante no antigo território de Manica e Sofala. 

Sem dúvida, a concorrência racial nas mesmas mo¬ 
dalidades de lavoura oferece alguns inconvenientes, 
Assim, a fixação de produtos de tipos e qualidades bem 
definidas — a chamada standardização que muitas vezes 
condiciona a fidelidade dos mercados distantes — pode 
evidentemente ser contrariada ou dificultada por aquela 
concorrência. Mas o inconveniente não me parece insus- 
ceptível de correcção. A Comissão Directora do Comércio 
do Milho, a que há pouco aludi com o merecido elogio, 
discrimina já hoje o milho proveniente da lavra indígena * 
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do que lhe é apresentado pelos agricultores europeus, 
pagando-o, claro está, a preço inferior; e esta discrimi¬ 
nação nada tem de repupante, porque se funda nas di¬ 
ferenças de qualidade do produto. 

Quanto- a géneros e produtos directamente oferecidos 
ao comércio-, não será muito fácil, bem sei, impor orien¬ 
tação Idêntica. Ao comerciante interessa-o a realização 
de um lucro imediato e,' para alcançar esse fim, é com 
frequência que o vemos transgredir regras -de disciplina 
economica legalmente impostas, arriscando no cometi¬ 
mento somas avultadas e a própria liberdade pessoal, 
como aqui, na Metrópole, os jornais nos vêm demons¬ 
trando dia a dia. E essa tendência, por mais abusiva e 
permcio-sa que se nos afigure, deverá quase sempre ser 
levada à conta mais de deformação profissional de classe 
do que de atro-fia do,s sentimentos morais ou -da consciên- 
cia social. Exactamente por isso é que ela é difícil de 
combater e corrigir. O comerciante está instintivamente 
m-clinado a considerar ilegítima e arbitrária qualquer re¬ 
gulamentação que lhe embarace os movimentos, por 
oposta à sua exclusiva razão de ser, que é ganhar di¬ 
nheiro. Ora, em Moçambique, ao lado do comerciante 
europeu existe o asiático, mais refractário — ressalvadas 
as excepções — à noção dos deveres de solidariedade e 
cooperação inerentes aos interesses superiores da comu¬ 
nidade;^ e 0 comerciante asiático tem sido e continuará 
presumivelmente a ser o elemento- predominante no qua¬ 
dro das relações , cora o produtor indígena. Este aspecto 
peculiar agrava o problema de uma sistemática selecção 
dos produtos e faz-nos avaliar a importância da função 
que nele pode caber aos organismos de coordenação 
económma ,se a competência técnica e uma nítida com¬ 
preensão desses e de outros problemas correlativos cor- 
















responderem ao pensamento que determinou a criação 
idesses organismos. 

O negro —não o negarei — como o nosso campo¬ 
nês, é geralmente rotineiro e não abandona sem con¬ 
trariedade 0 ’S seus hábitos e métodos ancestrais ie 
trabalho, embora muitas vezes a observação superfi¬ 
cial classifique de rotina o que no fundo não passa de 
melhor conhecimento das realidades ou simples insufi¬ 
ciência de meiois para fazer doutro modo; Mas, com to¬ 
dos os defeitos que lhe queiram atribuir, com a sua 
indolência, o seu atraso mental, o seu apego a tradi¬ 
ções que lhe mecanizam os gestos, tem, como o branco, 
0 amor do lucro, e possui como ele, em maior ou menor 
grau, a faculdade de raciocinar. Tem, além disso, do¬ 
tes de observação e repete, por gosto e vincado espírito 
de imitação, o que vê fazer ao civilizado. Pensar o con¬ 
trário equivaleria a reconhecer a inanidade dos objec- 
tivos que são a essência e a raiz da nossa missão civi- 
lizadora em África. Devemos, pois, admitir que o preto, 
verificando que o branco, na exploração do mesmo 
produto, obtém benefícios mais sensíveis e os obtém 
porque utiliza outros processos, acabará por tirar van¬ 
tagem da sua observação e raciocínio’, e passará, logo 
que os precisos recursos estejam ao seu alcance, a 
adoptar os processos do branco. 

B aqui está como a agricultura europeia, além da 
sua função própria, de natureza especificamente eco¬ 
nómica, se integra ao mesmo tempo nos fins ideais da 
nação colonizadora, contribuindo, como escola suges¬ 
tivamente prática, para a progressiva me]hO’ria das 
condições de existência da população nativa. Seja como 
for, uma política económica, pela qual se pretendesse 
desviar o indígena de praticar determinadas culturas, 
só porque 0 europeu as pode exercer remuneradora- 


m’ente, excederia os direitos tutelares da administra¬ 
ção. Em princípio, esta só deve considerar-se autori¬ 
zada a intervir, quer aconselhando e sugerindo, quer 
pela imposição de preceitos coercivos, em obediência a 
imperativos doutra natureza, como sejam, por exem¬ 
plo, os da defesa da saúde dos próprios indígenas. Essa 
foi a razão que levou a proirbir-se-lhes a cultura da cana 
sacarina, por eles principalmente utilizada no fabrico 
de bebidas alcoólicas. 

A especialização das activídades estabelecer-se-á 
naturalmente, em função dos meios e das aptidões par¬ 
ticulares de cada raça. Será e,m regra determinada pela 
maior ou menor complexidade dos processos técnicos, 
pelo custo mais ou manos elevado do apetrechamento, 
pela intensidade e assiduidade do-s cuidados reque¬ 
ridos e ainda, cm larga escala, pela maior ou menor 
demora que separar o esforço inicial da obtenção do 
rendimento. 

As grandes e as pequenas empresas, colectivas ou 
individuais, parecem ter do mesmo modo campos de 
acção empiricamente indicados. 

Como se sabe,, um dos traços mais característicos 
da fisionomia económica de Moçambique, no sector 
agrícola, é a existência de grandes companhias, que al¬ 
gumas vezes têm sido combatidas com violência, sob a 
acusação de abusivas e perturbadoras intromissões que, 
em boa justiça, antes se deveriam atribuir à fraqueza 
e às condescendentes cumplicidades do Poder. Desses 
factos, siipostO’s on verdadeiros, deriva a opinião, que 
alguns defendem, de que a exploração da terra, de pre¬ 
ferência, deve ser confiada à iniciativa individual. 

Nas opiniões extremas, em que a paixão domina, 
há quase sempre vícios de raciocínio e uma tendência 
desmarcada para tirar do facto particular, excepcional. 
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conclusões gerais e definitivas. É o que se dá ainda 
neste casO'. 

Pessoalniente, sentimentalmente, toda a minha sim¬ 
patia vai também para o pequeno agricultor. A sua li¬ 
gação à terra é mais firme e resistente, porque é di¬ 
recta, cimentada com suor, muitas vezes com lágrimas, 
e 0 homem tem virtudes que o capital não pode ter. A 
relação, com a terra, do portador dum lote de acções 
de sociedade anónima que em África explora uma con¬ 
cessão, é puramente simbólica. A única realidade que 
para ele conta é o dividendo-. Nem ele, nem tão pouco, 
em muitos casos, os próprio-s administradores viram 
nunca a plantação de palmeiras, sisal ou cana saca¬ 
rina, que só existe na medida em que o dividendo 
cresce ou diminui. Se deixa de haver dividendo, nm, 
dois, três anos consecutivos, é como se a plantação ti¬ 
vesse mirrado. Tratam de vender tudo o que pode ser 
vendido, ao melhor preço, e o dinheiro toma outros ru¬ 
mos. Dentro em pouco, onde dantes se viam largos espa¬ 
ços cuidadosam-eíite cultivados, alegres casas de habi¬ 
tação, floridos jardins cuidados com esmero (que nm 
pouco mais de persistência e de tacto administrativo 
poderiam talvez ter conservado), passará a haver ape¬ 
nas montões -de tejolos, vigas apoidreceidas, destroços 
de fechaduras, restos de latas de conservas, fundos de 
garrafas — e de novo, sobre a pusilaiiimidade dos ho¬ 
mens, 0 capim e a floresta afirmarão os seus direitos, 
0 seu indomável poder de renovação... 

Vejamos o reverso da medalha. Ém Fevereiro de 
1937 , terríveis inundações desvastaram os vales do Um- 
belusi -e do Incomati. Na circunscrição do Sabié vivia 
um pequeno agricultor com a família—mulher, um 
cunhado e três filhos ainda muito crianças, um dos 
quais -de tenra idade. A cheia surpreendeu-os, e a tal 
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ponto que, ao darem por ela, toda a tentativa de eva¬ 
são era já inútil. No meio da grande massa líquida que 
po-r completo submergira tudo à sua volta, só a mo¬ 
desta casa de habitação, de piso único, s-e destacava, 
como ilha perdida, A ela se acolheram também os três 
serviçais indígenas -da mchamha. Mas a breve trecho 
a cheia, crescendo sempre, invadia a casa. Aflitos, os 
desgraçados subiram primeiro acima das camas e das 
mesas, passaram depois para o forro e, p-o-r fim, à custa 
de grandes dificuldades e trabalhos, para o telhado^ 
s-em que a água deixasse de os perseguir, com sanha 
temerosa. Ao cair da tarde, encharcados até aos ossos 
(os aguaceiros continuavam a cair inuplacàvelmente) 
só tendo já a descoberto alguns palmos de zinco na li¬ 
nha divisória do telhado, sentiram qu-e a morte se apro¬ 
ximava. Os indígenas puderam então segurar alguns 
troncos de bananeiras que a torre-nte arrastava no seu 
turbilhão rugidor e, atirando-se sobre essas jangadas 
de acaso, lá foram levados ao sabor da corrente. Todos 
se salvaram, porque tiveram a sorte de alcançar as ár¬ 
vores mais altas que a distância se avistavam. O cunhado 
do agricultor, rapaz de vinte anos, seguiu-lhes o exem¬ 
plo, para desde lo-go desaparecer para sempre, num re¬ 
demoinho mais violento. As crianças choravam com 
fome. Era forçoso tomar uma resolução. Marido e mu¬ 
lher olharam-se um momento em silêncio—trágico 
olhar de despedida. Seguidamente, o mais depressa que 
puderam, despojaram-se duma parte das próprias rou¬ 
pas, qne colocaram sobre uma folha de zinco ageitan- 
do-a em foma de b-erço, -e com uma derradeira espe¬ 
rança a bruxulear no coração despedaçado, viram par¬ 
tir 0 filho mais pequenino que, na sua inconsciência de 
inocente, talvez sorrisse ao destino inexorável. Na ver¬ 
dade, 0 milagre esperado não se realizou. Po-r último, 
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para defender, num supremo esforçO', a vida dos outros 
filhos, improvisaram também com os troncos detidos 
pela cumieira do telhado duas pequenas jangadas e ne¬ 
las ise deixaram arrastar, como os pretos, o marido com 
uma criança, a mulher com outra. A Providência mos¬ 
trou-se dessa vez mais benigna. Árvores piedosas aco¬ 
lheram-nos miserieordiosamente nos braços. Perto, es¬ 
tavam ois negros. Gritando, todos aqueles míseros da¬ 
vam de vez em quando sinal da sua presença e procura¬ 
vam animar-se uns aos outros. Assim se passou, numa 
lentidão apavorante, aquela noite sem estrelas. E foi 
como se todos eles, no mais esforçado combate, houves¬ 
sem vencido a própria morte, que de manhã viram 
nascer o sol e o nível das águas descer lenta, mas cons¬ 
tantemente. Estavam salvos. 

A narrativa deste dramático episódio colhi-a eu, 
dias depois, da boca do seu principal protagonista, e 
nunca esquecerei a corooção', o desespero com que ele 
me suplicava um modesto emprego, fosse o que fosse, 
porque da propriedade, da mchmha, não mais queria 
ouvir falar, Eu compreendia-o. Tendo sobrevoado, de 
avião, regiões inundadas, outros quadros de horror 
tinham vindo fixar-se na minha memória — imagens 
de assombro. Fez-s, 6 -lhe, por isso, a vontade. Assegu- 
rou-se-lhe, em situação compatível com a sua capaci¬ 
dade, 0 pão de cada dia, para ele e para os seus. Imagi¬ 
nem agora qual não seria o meu espanto quando, 
decorridos alguns meses, talvez semanas, me chegou a 
notícia de que o meu agricultor tinha deixado o em¬ 
prego -e, sem ânimo para dominar a nostalgia do agro 
(ele, tão forte e tão corajoso!), voltara para a ma- 
chmha com a mulher e os filhos. Nesta luta de cós¬ 
mica grandeza entre os elementos e o homem, a terra 
— mãe dos homens—ficara mais uma vez vencedora. 


Ora, não obstante o conhecimento deste facto e 
doutros com a mesma significação, eu tenho de admi¬ 
tir que a grande empresa, de tipo capitalista, indivi¬ 
dual ou colectiva, é a mais viável em certas modalida¬ 
des da exploração agrícola e determinadamente nalguns 
casos em que a exploração agrícola anda ligada a uma 
grande exploração^ industrial. É o caso da cana saca¬ 
rina e do açúcar. Mas a concentração ida lavoura e da 
indústria nem sempre se toma necessária. É assim que 
nós vemos a cultura da folha dO' tabaco inteiramente 
separada da sua industrialização, exercendo-se esta em 
locais muito afastados das plantações, e o mesmo se 
dá ainda mais acentuadamente com o algodão. 

Pelo contráriO', a cultura do chá e a sua prepara¬ 
ção industrial, desde a secagem até aO' empacotamento, 
andam em Moçambique confundidas nas mesmas em¬ 
presas. Com vantagem económica? É mais que prová¬ 
vel, Mas talvez que essa vantagem não compense sufi¬ 
cientemente a que adviria, sob o ponto de vista social, 
de se distibuir a cultura por um certo número de agri¬ 
cultores, à semelhança do que sucede com o tabaco, os 
quais venderiam a folha às fábricas exploradas por em¬ 
presas 'distintas ou até mesmo pelois próprios agricul¬ 
tores em regime de oooperativa. Uma regulam'entação 
criteriosa asseguraria a conciliação dos interesses em 
causa. 

Sem ter. aprofundado o problema, por falta de todos 
os elementos indispensáveis, lamento que ele não tivesse 
sido devidamente considerado antes de concedidas as 
pequenas áreas de Milange e Gurué —únicas apro¬ 
priadas à cultura da aromática planta. Se o tivesse 
sido, em vez de três ou quatro empresas agrícolo-indus- 
triais, teriamos hoje nas referidas regiões, possivel¬ 
mente, uma dúzia ou mais de agricultores europeus, 
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isto é, um núcleo de colonização mais interessante, e 
do mesmo modo fábricas em número não inferior ao 
idas existentes. 

Com se vê, são muitas as formas que a exploração 
da terra pode revestir, prestando^se a variadas expe¬ 
riências e combinações, algumas das quais não chega¬ 
ram a ser ensaiadas ou sequer convenientemente estu¬ 
dadas. 

Há, repito, campo para todos. Mas, sejam quais fo¬ 
rem os critérios e métodos em acção, um conceito ba¬ 
silar, irrefragável, dominará sempre toda a economia 
agrícola da colónia: o da necessidade duma estreita 
cooperação entre o europeu e o nativo, porque sem 
mão-de-obra indígena não liá empreendimento que possa 
vingar. Equivale isto a dizer que a questão da mão¬ 
-de-obra continua no primeiro plano do panorama 
económico. 

Não me proponho desenvolvê-la nesta oportunidade. 
Direi, em todo o caso, que na base da actual regula¬ 
mentação do trabalho indígena não entraram apenas 
preocupações de ordem económica, mas também de or¬ 
dem política e social. E é precisamente essa base com¬ 
plexa, aliás inevitável, que faz deste problema o mais 
emaranhado, o mais melindroso e o mais difícil, talvez, 
de toida a administração colonial na esfera da actividade 
económica. A sua solução definitiva só pode, por en¬ 
quanto, antever-se como coisa remota, porque depende 
fundamentalmente da civilização do indígena. Só pela 
criação de novas necessidades, daquele mínimo de ne¬ 
cessidades de cuja satisfação nenhum homem ^pode 
prescindir sem abdicar ou decair da sua condição de 
civilizado, 0 preto adquirirá hábitos regulares, perma¬ 
nentes de trabalho. Proclamar, no texto da lei, a obri¬ 
gação moral do trabalho, é decerto uma bela e nobre 


V afirmação de princípios —de seguro efeito numa as- 

s^embleia de fihntropistas (que nem sempre serão pre- 
I cisamente filantropos) ou de colonialistas en chambfe. 

I Mas tenho boas razões para supor que nenhum outro 

f produzirá, ao menos sobre os ^ pretos, enquanto estes 

^ evoluírem muito mais, em massa, do que até agora 

I têm evoluído. 

I . ' Note-se: dizendo isto, eu não pretendo ide forma al- 

f insinuar um regresso, embora com atenuações, 

ao regime de trabalho compelido. Esse regime foi a 
■| fonte de tantos abusos que se tornou indefensável 

í Mais para tudo há um meio termo e, com boa vontade, 

í não seja absolutamente impossível encontrar 

também para este caso a medida justa. Se me repugnam 
os meios violentos para pôr termo a uma mentalidade 
I de que 0 indígena, por atávica, não pode ser considerado 

responsável, custa-me também muito a conceber que a 
vadiagem, sendo na Metrópole um delito que a lei e a 
^ moral condenam, seja ^em África respeitada como um 

direito — uma vez que o Estado não tenha uma pres¬ 
tação a exigir do vadio. 

t Para certas autoridades, receosas de sanções que 

I afinal só existem para a repressão de arbitrariedades 

I condenáveis, o dever do trabalho só verdadeiramente 

I é de considerar para efeitos de cobrança do imposto. 

I O indígena tem de trabalhar para que o Estado receba 

0 que lhe é devido. Cumprida essa obrigação para com 
i 0 Estado, cessa a obrigação do trabalho. Assim parece 

que pensam essas autoridades; mas a culpa não é ex- 
I clusivamente delas. É também do próprio Código do 

Trabalho, que para a fixação do salário manda atender 
ao montante do imposto de capitação ou palhota, era 
função do qual deve ser aumentado ou diminuído, 
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quando, em vez deste critério acanhadameute fiscal, 
mais razoável seria que se tomassem por base as neces¬ 
sidades do assalariado, tendo em vista a elevação da 
sua condição social, e as possibilidades económicas da 
entidade patronal, 

Declarar que o preto tem obrigação morai de tra¬ 
balhar, repetir a declaração em toidas as folhas oficiais 
e cruzar seguidamente os braços, à esipera que o preto 
sacuda, duma vez para sempre, a sua indolência estru¬ 
tural, será confiar, com excesso de candura, numa efi¬ 
cácia miais que surpreendente das virtudes da música.., 
celestial. A lira de Orféu encantava as feras; não 
consta, porém, que fizesse trabalhar os homens, bran¬ 
cos ou pretos. 

Não. Para que as populações indígenas, no seu con¬ 
junto, façam do trabalho diário norma de vida, será 
ainda por algum tempo, talvez muito, necessária uma 
acção persistente e constante, .aconselhainido, sugerindO', 
instigando. E até certas formas discretas de coacção, 
uma vez que não possam ser confundidas com um sis¬ 
tema, declarado ou oculto, de recrutamento', poderiam 
acaso ser autorizadas. Mas os patrões podem e devem, 
pelo seu lado, mostrar mais perfeita compreensão dos 
seus deveres do' que algumas vezes têm revelado. Entre 
0 seu interesse e o interesse dos assalariados há maior 
concordância do que muitos parecem supor. O paga¬ 
mento do salário a tempo e horas; a alimentação abun- ■ 
dante e atractiva; o alojamento adequadamente higié¬ 
nico; a assistência médica; o espírito de humanidade nas 
relações de superior para inferior; e a par de tudo 
isto, que é essencial, outros pro^cessos de atracção e con¬ 
vencimento que só a prática e o instinto podem ensinar 
e que dependem, afinal, da inteligência e tacto de quem 


deles tem de socorrer-se, são outros tantos elementos 
a influir na solução do problema da mão-de-obra indí¬ 
gena. Acontece às vezes numa determinada região que 
as dificuldades de recrutamento só se manifestam em 
relação a certos patrões ou são mais graves em relação 
a uns do que em relação a outros, embora a espécie de 
trabalho^seja a mesma e o mesmo o salário oferecido. 
Não serão 'estes factos altamente significativos? 

Depois desta breve digressão sobre alguns 'dos pro- 
blem'as relativos à exploração do 'Solo, não será desca¬ 
bida uma referência ainda mais breve às possibili¬ 
dades do subsolo de Moçambique e ao plano de fomento 
em ex 6 cU'Ção, tendo por objecto o melhor apetrecha¬ 
mento 'económico da Colónia e consequentemente maio¬ 
res valorização e facilidades de aproveitamento das suas 
riquezas. 

^ «As minas»--co'stumava, se não estou em erro, 
dizer Freire de Andrade — «não se descobrem; acham- 
”Se». Efectivamente, no ponto de partida das, explora¬ 
ções mineiras, encontrarse algumas vezes o acaso. 
Algumas crianças, a brincar na fam isolada duma 
região semi-desértica da África cio Sul, acham o pri- 
meiro diamante de Kimberley, bem longe de suporem 
que decisiva influência a sua aven'tura infantil iria 
em breve exercer nos destinos do país. Mas, na maior 
parte dos casos, para achar minas é preciso prociirá- 
-las e a exploração do subsolo tem como base um cons¬ 
ciencioso e pormenorizado reconhecimento geológico. 
Melhor do que ninguém o sabia Freire de Andrade, que 
há 52 anos foi o primeiro chefe da Repartição de Mi¬ 
nas e Agrimensura, de efémera duraçã,0', porqu,e logo 
no ano seguinte a repartição passou a ter exclusiva¬ 
mente a seu cargo estes últimos serviços. Os de minas, 





pràticamente, desaparecem. Em 1919 cria-se de novo 
a repartição de minas —à qual se chamou de Indústria 
e Minas —mas coloearse na dependência dos serviços 
de Obras Públicas e alguns anos decorrem sem que ela 
disponha de pessoal e instrumentos de trabalho. Só em 
1928, regenerada a vida financeira, o problema mineiro 
volta a preocupar mais sèriamente o governo da Coló¬ 
nia. Em 1930, a repartição, reorganizada, passa a cha¬ 
mar-se de Indústria, Minas e Serviços Geológicos e em 
1935, separando-se de vez dos Serviços de Obras Pú¬ 
blicas, adquire a necessária autonomia. Por último em 
1938 e 1939, define.ae mais rigorosamente a competên¬ 
cia da repartição, estabelece-se a respectiva orgânica 
e fixarse o quadro do pessoal, sendo para mim interes¬ 
sante recordar que deixei o meu nome ligado aos dois 
diplomas para esse fim publicados e que foi também, 
casualmente, o diploma criando, em 25 de Janeiro de 
1940, 0 Conselho Técnico da^ Indústria, Minas e Geo¬ 
logia, 0 último que subscrevi como Governador-Geral da 
Colónia. Actualmente a repartição, em virtude dum ar¬ 
tigo esporàdicamente intercalado num diploma de 1941, 
sobre trabalho industrial, tem a designação mais con¬ 
cisa de Repartição Técnica de Indústria e Geologia, 
mas não vejo, francamente, que a inovação ofereça 
qualquer vantagem. Pelo contrário. Ê certo que, dentro 
dum critério científico, os serviços de minas se podem 
considerar abrangidos nos de geologia; mas a denomi¬ 
nação das repartições visa sobretudo a esclarecer o pú¬ 
blico, que não é constituído por sábios e nem sequer 
por pessoas medianamente ilustradas. Não havendo uma 
repartição que expressamente se refira a minas, pode-se 
ter a impressão d e que ela não existe, de facto. Além 
de que a imiportância desse ramo especial dos serviços 


bem justificava que ele figurasse no rótulo do orga- 
niismo que o tem a seu cargo. 

Gemo acabamos ide verificar por esta rápida resenha, 
os serviços de minas e geologia em Moçambique só há 
muito poucos anos começaram a funcionar era condi¬ 
ções normais e com espírito de continuidade, não dis¬ 
pondo, também, por enquanto, senão de três engenhei¬ 
ros da especialidade, um geofísico, quatro condutores, 
quatro colectores e três sondadores, pessoal que não é 
certamente excessivo para aiplicar a sua acção num 
território cuja área excede oito vezes e meia a da Me¬ 
trópole. 

Estes factos explicam, pois, a falta dum reconhe¬ 
cimento geológico geral e pormeaiorizado e dos traba¬ 
lhos de prospeçção indispensáveis para um completo 
conhecimento das riquezas e (possibilidades mineiras^ da 
Colónia. 

Há, sem dúvida, algumas certezas e a Repartição 
tem louvàvelmente proicurado anmeiitá-laS', na medida 
dos seus recursos; mas o campo mais vasto é ainda o 
das conjecturas, das hipóteses e das esperanças. 

Das certezas adquiridas, a mais sólida e animadíora 
situa-se na região do Muatize, no distrito de Tete. 
Além do cairão-, de qualidade excelente, cujo imenso 
jazigo foi reconhecido e está sendo explorado pda So- 
ciété Minière et GéoJogique du Zambeze, o minério de 
ferro, que dizem ser ignalmente muito bom, existe em 
quantidades assombrosas e, ao que parece, em con¬ 
dições de fácil exploração dada a pequena distância do 
jazigo carbonífero. Tendo perguntado um dia a um en¬ 
genheiro belga que havia uns poucos de anos orien¬ 
tava 0 reconhecimento do Muatize, se era já possível 
calcular, embora por aproximação, a quantidade de ferro 
que na região se poderia extrair, êle respondeu-me que 
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qualquer número, mesmo- astronómico, se arriscava a 
ficar àquem da realidade. E, para elucidar a minha 
ignorância, encontrou esta expressão sugestiva: — <<íi 
uma montanha. Uma verdadeira montanha!». Depois, 
num grande entusiasmo, disse-me que as pesquisas feitas 
até então para a descoberta do cobre abriam também 
perspectivas interessantes. Embora os filões não fossem 
tão seguidos ou compactos como no Catanga, o que obri¬ 
garia a multiplicar os pontos de ataque, estava conven¬ 
cido de que a exploração dêsse minério não devia também 
de forma alguma ser posta de parte. 

A coexistência do ferro, do carvão e do cobre eni ja¬ 
zigos quase contíguos (creio ter-me dito que na formação 
geológica do Globo só havia outro caso semelhante) fazia- 
-Ihe antever a instalação no Muatize ou proximidades 
duma formidável indústria siderúrgica, de grande al¬ 
cance 0 interesse, não só para a colónia, mas para tôda 
a economia nacional. Confesso que não fiquei indiferente 
— longe disso —ao calor da sua exposição, em que par 
reda espelhar-se a maior sinceridade. Quando, dois anos 
mais tarde, em cumprimento de instruções superiores, 
autorizei a adjudicação da construção do primeiro trôço 
do caminho de ferro de Tete, as palavras do engenheiro 
vieram-me subitamente à memória. Se aquela aspiração 
pudesse ser um dia, em futuro mais ao menos próximo, 
realidade tangível, que tráfego abundante e remunera¬ 
dor 0 da nova linha que ia ligar ao porto da Beira uma 
das regiões economicamente mais atrasadas de. tôda a 
colónia! 

Ali estaria a compensação de muitos desenganos do 
passado. Porque nós, portugueses, logo no século XVI 
iniciámos audaciosamente a penetração do continente 
negro, numa vã tentativa de atingirmos os países remo¬ 
tos em que 0 ouro e a prata, segundo a tradição, se 
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acumulavam em quantidades prodigiosas. Com isso 
apenas a civilização lucrou. Nós ficámos mais pòbres do 
que éramos — até de ilusões. Compensarão agora os mi¬ 
nérios de Tete o ouro do Monomotapa e a prata da 
Chicoa, que não encontrámos? 

Outra certeza, mas negativa, se pode desde já admi¬ 
tir: a de que não há no Sul da Colónia, na latitude do 
campo aurífero do Rand, nada que se lhe possa asseme¬ 
lhar, mesmo de longe. O ouro arreceou-se, ao que parece, 
da cordilheira dos Libombos ou das semnias da Suazi- 
lândia. Mas ao norte do Save, em Manica, e ainda mai.s 
ao norte, no distrito de Tete, as aluviões reconhecidas, 
e algumas já a ser exploradas há bastantes anos, legiti- 
1 mam a convicção de que também 0 ouro poderá vir a ser 

objecto de apreciável actividade mineira. 

As grafites e micas têem sido pesquisadas com êxito 
e qiiási todos os trabalhos de remoção de terras, em 
larga escala, clemmciam uma rica e variada minerali¬ 
zação do solo, sobretudo nos distritos do Norte. Foi o que 
se verificou, por exemplo, ao proceder-se aos estudos do 
traçado do caminho de ferro de Moçambique, para um 
possível prolongamento na direcção do Lago Niassa, e 
0 curioso mostruário da Repartição de Minas não con- 
.sente já dúvidas a tal respeito. 

Também os diamantes, penso, não transpuseram a 
fronteira da colónia. Mas têem-se encontrado no distrito 
de Quelimane e creio que em outros pontos tnrmalinas 
lindíssimas, de diversas côres e com valor comercial bas¬ 
tante para se não desprezar a sua pesquisa em mais 
larga escala. Algumas vi eu que, depois de lapidadas, 
davam a impressão, pela transparência e pelo brilho, de 
autênticas pedras preciosas. 

Como não' podia deixar de ser, a falta de experiência 
e de vocação mineira do português (a febre da pesquisa 
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e exfcracção do volfrâmio e do estanho, nestes últimos 
anos, é epidêmica e está destinada a desaparecer com o 
foco de infecção) reflecte^-se na actividade nacional em 
Moçambique. Entre a gente dos nossos campos, que 
ambiciona sair da cepa torta, é vulgar ouvir-se dizer: — 
«Quem me dera sonhar com uma mina!». É assim à nossa 
velha e conhecida tendência para o menor esforço que 
se vai buscar a noção, poèticamente ingénua, do pro¬ 
cesso mineiro. Bem sei que um ou outro caso se pode 
apontar em que o êxito se tem procurado à custa de 
duros sacrifícios e rara persistência e tenacidade. Mas, 
no fundo, o elemento fundamental desses empreendi¬ 
mentos, em que o amadorismo tenta substituir-se à 
técnica, é ainda a esperança num acaso feliz, que raro 
se poderá verificar; e são em grande parte os insucessos, 
que aliás nada oferecem de surpreendente, dos ásperos 
esforços e pequenos pecúlios assim inutilmente despen¬ 
didos e perdidos, que em outros geram o cepticismo e a 
descrença nas possibilidades do sub-solo moçambicano. 

Compreende-se, nestas condições, a utilíssima função 
que à Repartição Técnica de Indústria e Geologia deve 
estar reservada. Concluído o reconhecimento geológico 
da Colónia, ela poderá de futuro, por uma esclarecida 
acção didática e uma assídua assistência, orientar os 
que presentemente caminham às apalpadelas ou às cegas, 
poupando-lhes passos e gastos improfícuos, marcando- 
-Ihes rumos mais seguros, ajudando-os, numa palavra— 
a vencer, 

Talvez que o Estado tenha também de intervir por 
outra forma e de juntar à assistência técnica a finan¬ 
ceira, como se tem feito noutros países, designadamente 
na Rodésia. Seja como fôr, eu pertenço ao número dos 
que esperam e crêem. Afigurar-se-me-ia quási uma 
derrogação aberrativa da ordem natural que, num terri¬ 
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tório tão vasto como o de Moçambique, o sub-solo não 
contivesse substâncias minerais em quantidade e con¬ 
dições de lucrativo aproveitamento. 

Variam as doutrinas sobre a intervenção do Estico 
na vida económica dos povos e sobre os métodos que ela 
deve pràticamente revestir. Em parte alguma, porém, a 
necessidade dessa intervenção se torna mais evidente do 
que em África, onde, para provocar o desenvolvimento 
das regiões, a ordem das iniciativas tem de ser muitas 
vezes invertida, anticipando-se a dO' Estado à dos par¬ 
ticulares. 

A êsse pensamento obedecem, até certo ponto, a cons¬ 
trução do caminho de ferro de Tete e, dum modo geral, 
os vários trabalhos incluídos no plano de fomento cons¬ 
tante do Decreto n." 27.537, de 25 de Fevereiro de 1937, 
que S. Ex.“ o Ministro das Colónias referendou, numa 
clara e lúcida visão das exigências económicas de Mo¬ 
çambique. 

No que especialmente respeita ao problema dos 
transportes cai-se com frequência num círculo vicioso. 
Não se estabelecem vias de comunicação económicas e 
rápidas porque as regiões que elas deveriam servir estão 
atrasadas e não podem, portanto, assegurar um tráfego 
compensador; e as regiões não se desenvolvem porque 
seria aventura arriscada empenhar capitais em empreen¬ 
dimentos de qualquer natureza antes de criados os meios 
de comunicação apropriados à saída dos produtos para 
os mercados consumidores. Ê um nó górclio que só o 
Estado, na execução do encargo, que lhe incumbe, de 
suscitar iniciativas, preparando as condições gerais re¬ 
clamadas pela actividade económica, pode e deve cortar. 

Por agora, o caminho de ferro de Tete conta com o 
tráfego do carvão, que não justificaria talvez, só por si, 




m 



obra tão dispendiosa; mas somente por exagerado e 
doentio pessimismo se não descortinarão desde já outras 
perspectivas no campo mineiro e agrícola, com magní¬ 
ficas repercussões, — mais que prováveis, — no incre¬ 
mento da colonização. 

Sobejos motivos de satisfação tem, por isso, S. Ex." 
0 Ministro pela resolução que tomou de fazer executar 
êsse melhoramento e todos os demais, pode dizer-se, 
compreendidos no Plano de Fomento. Circunstâncias 
imprevistas ou dificilmente previsíveis em 1937, vieram 
impedir uma exacta observância dos prazos calculados 
para a sua realização. Obrigou também a guerra a reco¬ 
nhecer a insuficiência de alguns orçamentos. Mas, 
apesar disso, a cadência dos trabalhos tem sido, por¬ 
ventura, a mais constante e regular que em tais circuns¬ 
tâncias seria legítimo exigir. 

Com efeito, o prolongamento do caminho de ferro 
de Moçambique até ao Lúrio está há muito concluído; 
concluídos os estudos do porto de Nacala e o projecto 
de urbanização da futura cidade, como provável testa 
do mesmo caminho de ferro, podendO', portanto, iniciar-se 
a construção do troço que deve ligar aquele pôrto à linha 
em exploração; o primeiro trôço do caminho de ferro 
de Tete, está em construção; são já numerosas e impor¬ 
tantes as obras de arte concluídas nas estradas de l."' e 2.“ 
ordem, convergentes às linhas férreas e portos, e outras 
estão em vias de conclusão, supondo eu que estejam 
precisamente nesses casos as duas pontes mais extensas, 
sobre os rios Lúrio e Licungo; as estradas receberam, 
nos trôços de maior trânsito, sensíveis beneficiações, 
para consolidação dos leitos e correcção dos traçados; 
fomentou-se a produção indígena, pela criação de novas 
instalações e postos agrícolas e pecuários, e pelo mais 
completo apetrechamento das estações antes existentes; 


finalmente só a construção de obras de hidráulica agrí¬ 
cola no vale do Umbelusi não sofreram impulso visível, 
porque também no vale do Limpopo se tem prosseguido 
nos trabalhos experimentais das culturas que as obras 
definitivas da irrigação impõem como imprescindíveis. 

E já que à hidráulica agrícola se aludiu, não deixa¬ 
rei de acentuar que êsse problema oferece no Sul de 
Moçambique dois aspectos distintos e até opostos, um 
dos quais não foi até hoje devidamente estudado. Há, 
por um lado, as regiões que, para serem colonizadas, re¬ 
clamam obras de irrigação diante das quais se não deve 
hesitar, uma vez que a viabilidade económica do em¬ 
preendimento, isto é, a colocação dos produtos obtidos 
em regime de cultura intensiva esteja sèriamente garan¬ 
tida. Mas há também, por outro, regiões em que já 
existe uma colonização espontânea e cuja produção 
já encontra mercado certo, que necessitam de ser defen¬ 
didas contra devastadoras inundações periódicas, tendo 
como resultado o aniquilamento e consequente renova¬ 
ção total das plantações. É o que se dá no vale do Inco- 
mati. Êste problema não foi considerado no Plano de 
Fomento, nem era natural que o fôsse, porque não havia 
sido nem foi ainda até hoje, que eu saiba, objecto da 
atenção que merece. A sua acuidade manifestou-se, 
entretanto, por ocasião das cheias de 1937 e das que se 
lhes seguiram, duma forma tão impressionante, que me 
parece digno da maior ponderação. Se houvesse que esta¬ 
belecer uma ordem de preferência entre a colonização 
oficialmente promovida e a colonização espontânea, de 
demonstrada viabilidade, para que lado deveria pender 
0 fiel da balança? A segunda não será em qualquer 
caso, menos merecedora que a primeira do interesse e 
da protecção do Estado. 

Desejaria ainda ocupar-me dalgumas das formas 
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actuais da actividade industrial em Moçambique— 
Óleos, tabaco, cimento, cerveja, madeiras, etc., —e do 
condicionamento legal dessa actividade. Para isso teria 
porém de passar inteiramente em clarO' sôbre o terceiro 
dos tópicos que. me foram indicados para tema desta 
lição e aos quais me tenho, quanto possível, procurado 
cingir. Para êle reservo os restos de heroísmo que possa 
ainda haver na benevolente atenção dos meus ouvintes,.. 

J,)~DA VIDA SOCIAL 

Os países africanos, além de problemas comuns a 
quási todos os países, apresentam na ordem social pro¬ 
blemas próprios, directamente filiados na coexistência 
de raças e civilizações distintas. 

Sob êste ponto, de vista, em Moçambique há que con¬ 
siderar três raças: os europeus, os asiáticos e os negros. 
A raça amarela, apesar de representada por perto de 
1.500 unidades, pouco poderá influir na equação dêsses 
problemas. E quanto aos mixtos, em número superior a 
15.000, não ocupam no agiomerado social posição aparte 
e bem definida, aproximando-se umas vezes do europeu 
e outras do indígena, segundo o seu nível de civilização 
e educação recebida. 

Embora numèricamente só lhe corresponda o segundo 
lugar, a comunidade europeia atribui-se naturalmente 
a primazia na ordenação dos valores raciais e de sur¬ 
preender seria que isto não acontecesse, sendo um povo 
europeu o detentor do poder político. 

É muito curioso o carácter das pequenas sociedades 
europeias em África. Dois sentimentos diametralmente 
opostos parecem dominá-las, como já observou uma 
escritora há muitos anos residente na África do Sul, 
Sarah Gertrude Millin. O europeu em África é simul- 
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tánea e paradoxalmente um aristocrata e um democrata. 
Nas relações com os indivíduos da sua raça, a noção de 
igualdade, derivada duma comunidade de origem que a 
pigmentação da pele evidencia, parece estar sempre pre¬ 
sente no seu espírito. Há, por certo, o sentido das 
«nuances», mas superficial. No fundo, patrão e empre¬ 
gado, rico e pobre, superior e inferior, são todos — 
brancos. Pelo mesmo motivo, mas agora reforçado pela 
consciência duma civilização mais adiantada, que lhe 
confere direitos de tutela, o europeu, nas relações com o 
preto (e até mesmo com o asiático) sente-se invariàvel- 
mente fortalecido pela ideia da sua superioridade. 

Devo dizer que o preto e também o asiático proce¬ 
dem quási sempre de modo a radicar aquela convicção 
do europeu —0 asiático, por cálculo, talvez, o preto 
com a mais franca sinceridade, porque sabe e pensa que 
os brancos, no seu conjunto, lhe são, de facto, superiores 
— e esta atitude, como se pode conjecturar, facilita e 
suaviza muito as relações entre as várias raças. 

Virá um dia a colisão dos interêsses perturbar a boa 
harmonia agora existente? 

Estamos já muito longe do período dos primeiros 
contactos que, segundo escreveu algures Paulo Valéry, 
os povos, por infelicidade, estabelecem sempre através 
dos homens mais duros e mais ávidos, dos menos indi¬ 
cados, poidanto’, para descobrir a correspondência das 
sensibilidades. Apesar disso, temerário seria formular 
profecias em resposta àquela pregunta. Parece-me entre¬ 
tanto que a questão nunca apresentará a mesma fisiono¬ 
mia em relação ao negro e em relação ao asiático. 

, Por agora, é apenas a concorrência deste último que 
atinge proporções inquietantes para o europeu. Na cons¬ 
tituição do grupo populacional não indígena, as percen¬ 
tagens que cabem ao europeu e ao asiático (indo-portu- 
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gueses e índo-britânicos) è, respectivamente, de 51,1 % 
e de 17,1 %, sendo a dos indo-portugueses de 9,7 e a dos 
indo-britânicos de 7,4 %. Mas ao passo que os imigran¬ 
tes oriundos da nossa índia se dispersam pelos mesteres 
mais variados,— alguns dos mais humildes, — os indo- 
-britânicos dedicam-se quási exclusivamente ao comércio, 
nas terras do litoral e do interior, como, patrões ou em¬ 
pregados. É esta invasão em massa, no quadro das 
mesmas categorias profissionais, que em grande parte 
leva 0 português, recém-chegado a Moçambique, a pro¬ 
curar de preferência arrumo na burocracia, embora, por 
vocação e para mais útil aplicação das suas habilitações 
e capacidade, a carreira comercial mais vivamente o 
atraísse. Ao contrário do que sucede em Angola, onde 
0 elemento asiático não conseguiu penetrar, é nas suas 
mãos que em Moçambique se encontra, numa larga pro¬ 
porção, 0 pequeno comércio retalhista e uma parte do 
grande. Êste facto tem duas consequências de fácil 
apreensão: dificulta a formação duma classe média es¬ 
tranha aos quadros do funcionalismo', classe que deveria 
encontrar na activdade mercantil um dos seus esteios 
mais sólidos; e contraria a colonização, porque o asiático, 
em regra, só pensa em transferir para o seu país de ori¬ 
gem os capitais que junta e raramente os investe em 
empreendimentos de vulto, que contribuam para o de¬ 
senvolvimento e progresso geral do país onde enriqueceu. 

Não é propriamente um colono; é um transeunte. 
Pode demorar-se; mas quási nunca tem a intenção de 
se fixar. Arredondada a conta, trespassa o negócio — a 
outro asiático, já se vê —e lá se vai, com o cheque na 
algibeira, a caminho da terra que o vira partir, alguns 
anos antes, sem deixar atrás de si pègada duradoura. 
Não podendo hoje, à face da lei, exercer o comércio nas 
miseráveis espeluncas em que o exercia antigamente, 
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vè-s0 muitas vezes obrigado a construir uma casa de 
alvenaria, Na mira de bons lucros, poderá mesmo dei- 
xar-se arrastar para uma experiência industrial. Mas 
a terra —base de tôda a colonização digna desse nome 
-amedronta-o terrivelmente, porque o asiático gosta 
de jogar pela certa e consegue ficar a ganhar—mesmo 
quando lhe declaram a falência... 

Há excepções? Evidentemente. Um dos mais amplos 
e aparatosos edifícios que nos últimos anos se construiu 
em Lourenço Marques é duma firma indo-britânica. E, 
fazendo um esforço de memória, eu chego mesmo a 
recordar dois ou três nomes de indo-britânicos que 
arriscaram capitais na agricultura. As excepções, em 
suma, são eatritamente as bastantes para confirmar a 
regra. 

Irá inferir-se destas palavras que eu julgo o asiático 
desprovido de qualidades apreciáveis? Não; seria agravo 
negar-lhas, quer individual, quer colectivamente. Dá-se, 
porém, 0 caso de algumas dessas qualidades, sob o ponto 
de vista em que eu encaro a questão, redundarem ainda 
em defeito. Assim, o asiático é sóbrio, e tão parcas são 
as suas exigências que um empregado comercial se satis¬ 
faz com uma remuneração anual inferior à que recebe 
por mês um europeu. Eesultado: na prática o comerciante 
asiático não admite ao seu serviço empregados europeus 
senão na medida indispensável para não ser acusado e 
perseguido judicialmente, como transgressor do diploma 
que obriga as empresas a empregarem, numa certa per¬ 
centagem, súbditos portugueses. 

Além de sóbrio, o asiático é pacífico, ordeiro, disci¬ 
plinado'. Mostra-se algumas vezes esmoler, caritativo e 
chega a ser generoso. Mas todas estas qualidades ou 
virtudes são indiferentes à essência da questão posta 
pela sua presença em Moçambique. Porque a questão 
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ê esta: a Europa está em África para cumprir uma 
missão civilizadora, que só pode ser europeia e em que, 
dum modo geral, o asiático — porque é asiático—não 
pode nem saberia colaborar eficazmente. Costumes, reli¬ 
gião, mentalidade diferentes, tudo' o torna inhábil para 
dar apoio sincero a uma finalidade estranha ao génio da 
sua própria civilização; Não só não favorece essa fina¬ 
lidade, como a contraria. Nós procuramos que o indí¬ 
gena aprenda a língua portuguesa; o asiático, diversa- 
mente, procura aprender a língua indígena. Nós 
pretendemos fazer de cada indígena um cristão.; o asiá¬ 
tico, se 0 negócio lhe deixa tempo para preocupações de 
natureza espiritual, faz dêle um maometano. Nós dili¬ 
genciamos aproximar cada vez mais o negro^ da Europa; 
0 asiático, até sem dar conta disso, por simples acção de 
presença, afasta-o dela cada vez mais. Intencionalmente 
ou não; êle converte-se, assim, num elemento perturbador 
dos fins e objectivos superiores da Nação soberana; e, 
para que isso não aconteça, é manifestamente indispen¬ 
sável que a sua expansão e a sua influência sejam disci¬ 
plinadas e não excedam nunca certos limites. 

Não se coadunam com as nossas tradições e com a 
nossa índole, impregnada de um humanismo instintivo, 
métodos violentos de exclusivismo racial. Se há um povo 
naturalmente apto para acolher a ideia cristã da irre¬ 
dutível unidade da natureza humana, esse povo é com 
certeza o português. A nossa idiosincrasia é fraternal. 
Colocados em face do problema suscitado pela presença 
do asiático em África, é pouco provável que venhamos 
um dia a investir contra as situações legitimamente 
criadas e a menosprezar direitos adquiridos. Mas os nos¬ 
sos sentimentos de humanidade não podem fazer-nos es¬ 
quecer que temos uma missão europeia — mais exacta- 
mente: nacional, — a levar a bom termo e que seria 


faltar ao nosso dever consentir no agravamento de con¬ 
dições que necessariamente se lhe opõem. 

É este 0 pensamento que, a meu ver, deve estar na 
base de uma política de imigração em Moçambique. Não 
é em si a questão da concorrência em determinado sector 
da actividade económica que fimdamentalmente interes¬ 
sa. São os seus reflexos na ordem social e política, 

E 0 indígena? 

São de natureza muito diversa os problemas que mais 
directamente lhe respeitam. 

Objecto e não agente de acção civilizadora, o negro 
não poderá ser encarado pelo europeu como um concor¬ 
rente temeroso ou perturbador. Mais: a sua concorrência 
não é de temer, mas de desejar. Só quando o negro es¬ 
tiver em condições de disputar ao europeu as situações 
que este agora se reserva ou reparte com o asiático, nós 
0 poderemos considerar siificientemente «evoluído» (pre¬ 
firo esta expressão à de «assimilado») e só então teremos 
0 direito de proclamar que não foi em vão que ocupámos 
uma larga parte do continente africano. Seria contradi¬ 
tório e absurdo querer civilizar o indígena e fugir, ao 
mesmo tempo, ás consequências fatais da sua civilização. 
Quem promove as causas não pode eximir-se a aceitar- 
-Ihes os efeitos. 

Simplesmente, quando chegar esse dia, que ainda só 
vagamente se adivinha em futuro longínquo, as ideias 
do negro serão as nossas próprias Meias; as nossas as 
suas crenças; a nossa a sua cultura; os nossos, na me¬ 
dida do possível, os seus sentimentos. Uma civilização 
comum 0 ideais comuns tê-lo-ão integrado, de facto, na 
unidade nacional, e a consciência dessa unidade será de¬ 
certo mais forte e mais profunda que os antagonismos 







6 susceptibilidades provocadas pelas graduações super¬ 
ficiais da coloração da epiderme. 

O único critério de diferenciação aceitávevl será en¬ 
tão 0 das aptidões e capacidade recíprocas. 

As questões que mais interessam no plano da política 
indígena são, porém, menos transcendentes e mais prá¬ 
ticas. São as que de forma imediata se referem ao bem- 
-estar material da população nativa, à sua educação, à 
sua dignificação moral e ao seu aperfeiçoamento espiri¬ 
tual. Entre as primeiras — primum vivere — coloca-se 
a da habitação indígena, que tantas vezes tenho visto 
tratar com mais inchada pletora de poético devaneio que 
equilibrado sentido realista. É o problema vulgaraiente 
chamado do aldeamento indígena. 

Em teoria, nada mais sedutor que esse sistema de 
humanização da paisagem. A administração, nos seus 
objectivos fiscais, de polícia, assistência e outros, encon¬ 
traria também maiores facilidades e comodidades, se em 
vez de uma população distribuída por pequenos grupos 
de palhotas, ou palhotas solitárias, à beira dos pântanos 
e cursos de água, ou'escondidas nos recessos da imensa 
floresta misteriosa, houvesse antes aglomerações demo¬ 
gráficas habitando aldeias implantadas perto das estra¬ 
das, em ruas espaçosas e limpas, com uma escola ru¬ 
dimentar em edifício de melhor aparência e, ao alto, 
dominando o conjunto, a capela ou a igreja muito caiada, 
com sua esguia torre sineira. 

Mas a solução do problema pressupõe a de outros 
mais complicados. E daí a sua dificuldade. 

O preto tem como nós o instinto da sociabilidade. 
É por tê-lo que sobre ele eíxercem visível atracção os 
grandes centros habitados por europeus, em cujos subúr¬ 
bios se fixa ou demora, para viver muitas vezes em con- 


I dições mais precárias que no seu meio originário. O 

fenómeno do urbanismo não é exclusivo dos países civi¬ 
lizados. 

t Alpmas razões, portanto, haverá para que o indíge- 

I . na, em vez de se agrupar, viva isolado, disperso, por fa- 

I mílias ou grupos de famílias descendendo de um tronco 

I comum, e para que a uma habitação mais aperfeiçoada, 

f sólida, definitiva, ele prefira a sua actual e sumária har 

^ bitação, construída no espaço de alguns dias ou de algu¬ 

mas horas com os materiais que a floresta espontânea- 
mente lhe oferece. 

I As sociedades, ainda que rudimentares, não seguem 

I ’ nma evolução arbitrária. Obedecem às indicações da ex- 

I periência. Enquanto os negros ou algumas raças mais 

violentas fizeram da guerra a sua principal ocupação e 
indústria, aglutinavam-se em núcleos populacionais 
muito mais densos, que chegavam a atingir a-s propor¬ 
ções de verdadeiras cidades, ou antes, de grandes aquar¬ 
telamentos militares. Coagidos pelas necessidades da de^ 
fesa, outros povos, de feição menos aguerrida, tinham 
de se concentrar também. Causas opostas provocavam 
assim movimentos semelhantes ou paralelos. E foi pre- 
cisaraente a pacificação do continente negro, por mais 
estranho que isso pareça, que mais tarde veio propor¬ 
cionar de novo a dispersão, — explicável e justificável 
,í por motivos de ordem religiosa e de ordem económica. 

j En; primeiro lugar, o negro tem uma concepção da 

propriedade diferente da nossa. A terra não é propria¬ 
mente objecto de propriedade, mas de simples posse ou 
. ocupação temporária. O seu verdadeiro dono é o ante- 

f passado — já erguido à dignidade de deus tutelar — 

í que primeiro nela se fixou e ali iniciou um culto de 

i carácter exclusivista, familiar, cuja pureza ritual impõe 

’ 0 afastamento de todos os elementos estranhos. E aqui 





ieiTiOH uma primeira razão de vida isolada, com raízes 
aiada muito fundas nas tradições ancestrais e milená¬ 
rias, a opor-se à formação do aldeamento indígena. 

Além disso, a terra esgota ràpidamente os seus ele¬ 
mentos fertilizantes. Os processos de adubação são rudi¬ 
mentares e não há, por enquanto, possibilidade de re¬ 
correr a outros. A erosão exerce também, em cada época 
de chuvas, a sua acção nefasta. Ao indígena só resta um 
meio de defesa — a rotação das culturas. Durante alguns 
anos, a relativa proximidade da machmba não o obriga 
a mudar a palhota; mas logo que ele e os seus, para 
atingirem o campo de cultura, têm de sujeitar-se a maia 
penosas caminhadas, o seu sedentarismo facilmente cede 
às solicitações da comodidade. Abandona então a antiga 
habitação-, que breve cai em ruínas, e vai construir outra, 
0 mais próximo possível do tenmno em que fez a nova 
sementeira. 

Em Moçambique, como em outras regiões africanas, 
0 culto dos mortos, entre certas raças, inclui uma ceri¬ 
mónia singular, sempre escrupulosamente observada. A 
palhota onde ocorre o óbito é abatida e os respectivos 
materiais são depois incendiados. Vantajoso sob o ponto 
de vista higiénico, este costuime, alias de fundo religioso, 
íeria inconciliável com uma construção de custo mais 
elevado. É mais uma razão a concorrer com outras já 
apontadas na oposição à política dos aldeamentos. 

De tudo 0 que fica exposto e do mais que, por brevi¬ 
dade, tenho de omitir, alcançam-se já as enormes dificul¬ 
dades que na consecução dessa política haverá a vencer. 
O seu êxito dqpende, em última análise, de condições 
prévias de uma tal amplitude e alcance que envolvem 
uma autêntica revolução na técnica da agricultura indí¬ 
gena e 0 abandono, pelo nativo, das suas crenças e su¬ 
perstições animistas. Por outras palavras — depende da 




prévia civilização do indígena. O aldeamento nunca, pois, 
poderá ser ponto de partida, alicerce da obra, mas seu 
remate e coroamento. 

A dispersão do ruralato indígena tem, de resto-, van¬ 
tagens apreciáveis. A propagação das epidemias nunca 
será tão rápida nem tão intensa. Vivendo em grandes 
aglomerações, o negro que já hoje tende para um colec- 
tivismo familiar e tribal, acabaria talvez por dar maior 
desenvolvimento a essa forma de produção e tomar-se-ia, 
assim, presa e vítima fácil de certas propagandas subver¬ 
sivas, cujo antídoto mais eficaz se encontrará precisa- 
níênte num apego mais vivo à propriedade individual. 
E, sobretudo, o amanho da terra requer continuidade, 
permanência de contacto., Não temos nós todos ouvido 
lamentar que o lavrador aleiitejano, antigamente tão 
sedentário, tão aferrado ao seu monte e à sua lavoura 
(o olho do dono é que engorda o cavavlo.,.) esteja a 
abandonar cada vez mais os hábitos antigos, para se fi¬ 
xar nas cidades e vilas, onde a vida lhe corre mais fácil, 
mas também mais viciada e men-OíS proveitosa? A terra 
pede em toda a parte a mesma assiduidade. Em África 
como na Europa, o lugar dO' lavrador é no campo e, 
quanto possível, na terra que cultiva. 

Nas actuais condições do ruralato indígena, o aldea¬ 
mento não parece, consequentemente, útil nem viável. 
As aldeias cristãs, destinadas a receber os casais de 
educandos das missões, — e algumas existem já em Mo¬ 
çambique — estão talvez destinadas a maior sucesso. Se 
forem inteligentemente projectadas e construídas, elas 
poderão um dia servir de modelo aos futuros aldea¬ 
mentos. 

Também as sanzalas de militares e cipaios se devem 
melhorar, sem, todavia, se sair dO’ tipo característico 
que, sendo o mais simples e o mais adequado às con- 
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dições de clima, se presta a melhorias e aperfeiçoamentos, 
quer da construção, quer do recheio. Habituados a mais 
higiene e a mais conforto, os moradores, de regresso 
às terras, procurarão possivelmente construir ali habi¬ 
tações idênticas. Às cópias, as imitações começarão a 
aparecer. E, assim, a antiga e tradicional palhota (que 
já hoje não é a mesma por toda a parte) se irá a pouco 
e pouco transformando e aperfeiçoando para finalmente 
encontrar, ao cabo da sua evolução — a casa do civili¬ 
zado. 

Nos arredores de cidades como Lourenço Marques e 
Beira, e de outros centros de maior importância, como 
Quelimane e Inhambane, a solução tem de ser, claro está, 
diferente, É confrangedor o contraste entre os actuais 
bairros indígenas, se assim lhes posso chamar, e os bair¬ 
ros habitados pelos europeus. Algumas vezes percorri, 
a cavalo e a pé, o inverosímil labirinto de casinhotos, 
barracas e telheiros que, pelo Norte, aperta a cidade de 
Lourenço Marques. E ao mesmo tempo que pasmava da 
fantasia do indígena, do seu extraordinário engenho para 
aproveitar os materiais mais heterogéneos e deles fazer 
um abrigo contra o calor e o frio, sentia-me intimamente 
humilhado e vexado pelo opróbio daquele faubmrg, às 
portas da capital da Colónia, — estendal de miséria e 
imundície indiscritíveis. Foi, até certo ponto, em resul¬ 
tado das impressões colhidas nesses passeios que nasceu 
a ideia do bairro indígena agora em construção, melho¬ 
ramento que de início foi dotado com 7.700 contos. Não 
sei se a execução do plano terá correspondido ao pensa¬ 
mento que 0 concebeu. Nas questões que interessam ao 
indigenato todos os ensaios são arriscados, porque só a 
experiência pode indicar, na matéria, o caminho do êxito. 
Mas seria na verdade lamentável que a primeira tentar 
tiva para proporcionar a um elevado número de indíge¬ 


nas habitação higiénica, agradável, alegre, viesse, por 
qualquer motivo, por qualquer erro, a redundar em de¬ 
sapontamento, pois não me parece, repito, que o pro¬ 
blema da habitação indígena, nos arredores dos centros 
de maior população civilizada, possa comportar solução 
mais satisfatória. 

Recolheu há muito ao repertório das frases-feitas e 
narizes-de-cera a asserção de que a maior riqueza das 
colónias é a sua população indígena. É um lugar comum 
que se acorda casualmente com o senso comum, visto 
que toda a actividade económica no Ultramar está, como 
lhes disse, dependente da mão-de-obra local. Defender a 
saúde do indígena, procurar desenvolver e avigorar a 
população indígena não traduz, portanto, apenas o cum¬ 
primento de um dever de humanidade. É também uma 
operação lucrativa. 

Numa conferência que há perto de dois anos realizei 
na Sociedade de Geografia de Lisboa tive ensejo de 
tratar com certo desenvolvimento deste aspecto da polí¬ 
tica social em Moçambique. Para não me repetir, abster- 
-me-ei de entrar agora na mesma ordem de considera¬ 
ções 0 de citar, mesmo resumidamente, os números 
estatísticos que então apresentá. Não me dispenso, po¬ 
rém, de afirmar ainda uma vez que o Estado, nesta 
esfera particular da sua acção, se não tem poupado a 
esforços nem a sacrifícios, quer na aplicação dos métodos 
e medidas profilácticas ou preventivas, que devem cons¬ 
tituir a principal preocupação de uma inteligente política 
sanitária, quer no desenvolvimento cada vez mais acen¬ 
tuado da actuação curativa. Mas, se muito se tem feito 
já, muito resta ainda para fazer. O campo da assistência 
médica aos indígenas é dos mais vastos e está, pelas es- 









pecialíssimas condições locais em que ela é exercida, ' 

eriçado de ásperas dificuldades, que não poderão ser ven¬ 
cidas sem um estreito entendimento e raspdo espírito | 

de cooperaçãp entre estes três elementos de acção civili- i 

zadora: corpo médico, autoridades administrativas e pes- : 

soai missionário. Às irmãs misisonárias, em especial, que ; 

bela, nobre e delicada tarefa lhes parece competir! Nin-. 
guém mais indicado para se aproximar da mulher de 
cor, porque ninguém, melhor que a mulher, conhece os 
caminhos do coração. Ora a defesa da raça negra, como 
é intuitivo, deve começar pela assistência infantil, de 'f 

que só há poucos anos, com a criação de lactários, ma- I 

temidades e dispensários de puericultura, se ensaiam os j 

primeiros passos. Trata-se, de resto, de métodos aplicá- | 

veis com relativa facilidade nos centros urbanos mais 1 

importantes, mas quase impraticáveis no interior. Para 
que 0 número de nado-mortos diminua e a mortalidade 
infantil decresça sensivelmente, será necessário influir 
de uma maneira mais directa, mais constante e mais 
íntima, junto das grávidas, parturientes e mães, desviá- 
-las de costumes e superstições infanticidas, convencê-las 
a usar processos menos brutais e desumanos — enfim, 
educá-las. É função que só à mulher se poderá utilmente 
confiar. E se alguns resultados é lícito esperar da for¬ 
mação, nos hospitais e maternidades, de parteiras indí¬ 
genas que, disseminadas pelos postos sanitários, pelo 
mato, assistam às suas irmãs de raça, para ensiná-las a 
ser mães, eu estou convencido de que idêntica missão, 
mas talvez ainda mais proficuamente, se poderá atribuir 
ao pesoal missionário feminino, sendo essa ate uma das 
formas mais eficientes de as missões, como lhes cumpre, 
colaborarem com o Estado nos seus objectivos civiliza¬ 
dores. 


Outro papel lhes cabe hoje no prossepimento desses 
objectivos. Para as missões passou, com efeito, e a título 
exclusivo, 0 encargo do ensino rudimentar, especial¬ 
mente destinado aos indígenas. Esta determinação, ex¬ 
pressa no último Estatuto Missionário, parece-me tudo 
0 que há de mais lógico. A instrução do indígena não é 
um fim, mas um meio. O fim é a integração do indígena 
na nossa icivilização, cuja essência é o cristianismo. Para 
nós, civilizar o indígena não consiste só em lhe ensinar 
a ler, escrever e contar, — dotá-lo de um mínimo de 
conhecimentos para melhor poder lutar pela vida no seu 
meio natural e se adaptar às progressivas transforma¬ 
ções a que esse meio está destinado. Pretendemos ainda 
fazê-lo cristão, erguê-lo a mais alto nível espiritual. 
Acção instrutiva e acção cristianizadora podem não ser 
simultâneas. Penso até que uma rigorosa sincronização 
de movimentos se não recomenda e que um certo aper¬ 
feiçoamento intelectual deve preceder a iniciação evan¬ 
gélica. Todavia os dois caminhos são convergentes e aca- 
km, mais cedo ou mais tarde, por se confundir. É lógico, 
portanto', que em ambos haja um só condutor. 

Outros países coloniais chegaram à conclusão de que 
0 ensino indígena devia ser confiado às organizações 
missionárias. Não somos nós que seguimos agora o seu 
exemplo; foram eles que, socorrendo-se das lições das 
j nossas primeiras experiências, hàbilmente as souberam 

I pôr em prática. Nisto como em muitas outras coisas fo¬ 

mos iniciadores e não imitadores. Os nossos primeiros 
j agentes de civilização foram os missionários. Pouco per- 

[ sistentes ,imputando a deficiências ou erros de sistema 

' 0 que mais acertadamente se deveria atribuir à natureza 

I das coisas, tentámos depois atingir os mesmos fins en¬ 

saiando novos processos. Depressa nos deveríamos ter 
convencido de que havia desvio de rumo,; mas foi neces- 













sâria a demonstração das missões laicas, ú> sen ráum- I 

bante e integral insucesso, para Que os olhos dos mais j 

renitentes se abrissem à luz da verdade. Quando, há ,! 

perto de 20 anos, impressionado com o que observava, j 

eu procurava combater em Moçambique os preceitos lai-, 
cistas e anticongreganistas, seguindo de perto a argu- | 

mentação de Maurice Barrés nesse admirável libelo em i 

prol das missões, que intitulou FauUl mctomer les con- : í 

grégoâmí, mas firra,ando-me ainda mais na própria í 

observação, a minha voz acordava um ou outro eco de 
simpatia. Tão débil, porém, tão frouxo que não chegava i ■ 

a desvanecer em mim a dolorosa impressão do apóstolo: f 

Voz ckmmtis m deserto ... f 

Mudaram felizmente os tempos. Desde 1926 que o 
problema missionário começou a ser visto na sua ver¬ 
dade, a compreender-se a necessidade do regresso à tra- j 

dição, embora sem prerjuízo das adaptações reclamadas . j 

por novas circunstâncias de facto; No fundo, é este o ! 

alcance do preceito do Estatuto Missionário que às mis- ! 

sões devolve o ensino indígena. A Nação regressa a si I 

mesma. | 

A propósito de indígenas e de missões, ocorre-me 1 

aflorar ainda outra questão de política indígena que é i 

certamente uma das mais melindrosas e delicadas. Quero ^ 

referir-me à definição ou conceito legal de indígena e i 

sua eventual repercussão perturbadora entre negros fei- t 

ticistas e negros convertidos ao cristianismo. ^ ! 

O que é um indígena? Segundo o Estatuto (Decreto ! 

n.“ 16.473, de 1929), é o indivíduo de raça negra ou y 

dela descendente que, pela sua ilustração e costumes, se I 

não distingue do comum dessa raça. A fórmula é, como 
se vê, bastante vaga. Em diploma regulamentar de Mo¬ 
çambique, o conceito do indígena deduz-se negativar - 


mente dos requisitos que devem concorrer na pessoa do 
não indígena e que são, cumulativamente, os seguintes. 
a) falar português; h) não praticar os usos e costumes 
característicos do meio indígena; e c) exercer profissão, 




tenha. 

Para que o negro deixe de ser considerado indígena, 
não basta satisfazer a qualquer daquelas condições; tem 
de satisfazer a todas. Não é suficiente que tenha aban¬ 
donado algum ou alguns dos usos e costumes caracterísr 
ticos da sua raça; não deve praticar nenhum. 

À religiãO', que em rigor não é uso nem costume, não 
se faz referência. E assim temos que um preto conver¬ 
tido ao cristianismo, seja à religião católica ou a qual¬ 
quer seita protestante, não deixará por esse motivo de 
ser considerado indígena. No ensino da catequese o uso 
da nossa língua não é obrigatório.' O preto pode ser 
cristão e não falar português. Não é preciso ir mais 
longe: é, legalmente, indígena. Ora, sendo indígena, o 
Estatuto sujeitaro nas relações de direito privado aos 
usos e costumes da sua tribo. A autoridade administra¬ 
tiva ,assistida pelos assessores, não lhe pode aplicar lei 
diferente. Não sei se já conjecturaram a que embaraço¬ 
sas situações e aflitivos casos de consciência isto pode 
conduzir. Porei por isso uma hipótese: uma indígena 
cristã, casada com um indígena também cristão ou 
mesmo feiticista, fica viúva. A conversão fizera-lhe com¬ 
preender a eminente dignidade da pessoa humana, um 
cristão é sempre um ser moralemnte livre, porque o con¬ 
ceito da personalidade está na raiz da própria doutrina. 
Mas 0 irmão do falecido e seu herdeiro tem^ a esse res¬ 
peito ideias diferentes. Para ele, cristã ou não, a mulher 
continua a ser uma coisa, um semovente que se arrola 
no espólio, com as vacas e os carneiros, e o direito con- 
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suetudinário está decididamente a seu favof. Ante a rê-, 

cusa da viúva, que, para não ultrajar as suas crenças-, 

persiste em não acompanhar o homem que a reclama, 

em não consentir passivamente num incesto que se lhe 

afigura monstruoso, o caso é apresentado à autoridade ■ 

competente, para decisão, Como deverá ela resolvê-lo? 

Outra hipótese: um rapaz e uma rapariga, educados 
na missão e ambos cristãos, pretendem casar. Indígena,. I 

ela -está na mais absoluta dep-emdência do poder pater- i| 

nal, e o p-ai não consente no casamento sem prévia 'j, 

percepção do loholo, isto é, do preço da filha, preço que , J 

—digam 0 que disserem os defensores da utilidade 
social da instituição — não passa -dum sinal por demais i 

evidente de servidão doméstica, Nem o rapaz nem a 
rapariga consentem nessa transacção aviltante. O caso 
é também sujeito à decisão da autoridade, A favor de 
qual das partes irá esta proferir a sua sentença? 

Poderia, sem forçar muito a imaginação, acumular 
exemplos. Não será preciso, porque estes são já bas¬ 
tante eludidativos e ainda porque estou convencido de 
que a autoridade, em face destes conflitos entre os di¬ 
reitos que a lei declara e os que a consciência reivin¬ 
dica, não hesitará em dar ganho de causa a estes lilti- 
m-os. Mas o Estatuto Indígena terá sido rigorosamente 
observado? 

É preciso, pois, fazer desaparecer a contradição. 

O assunto, que entre nós —ao que parece—não tem 1 

prendido as atenções, foi na África Ocidental Francesa j 

obj-ecto de algumas circulares muito hábeis, mas que ' f 

não fizeram desaparecer todas as dúvidas e embara- | 

ços que ele provoca. A verdadeira solução é a preco- 
nizada pelo professor da Faculdade de Direito de Paris, 

Mr. Solus. O Estado, -diz ele, não pode eximir-se a san¬ 
cionar por via legislativa as consequências jurídicas 


da conversão do indígena ao cristianismo. Não o fazer 
equivaleria a reconhecer que a liberdade de cultos e de 
consciência, que se lhe atribui, não passa de enganosa 
mentira, contra a qual o indígena precisa de ser -defen¬ 
dido, estatuindo^se que as disposições legais ou consue- 
tiiidinárias em contradição com o seu no-vo- credo reli¬ 
gioso lhe não são aplicáveis. 

Creio que entre nós a questão se resolveria por um 
simples artigo -ou parágrafo aditado ao Estatuto Indí¬ 
gena, isentando da aplicação do direito tradicional, em 
matéria de sucessões e relações de faimília, todos os 
indígenas -que perante a autoridade alegassem e pro¬ 
vassem terem -adoptado religião incompatível com as 
prescrições desse direito (D. 

Voltemos, antes de nos deapedírmo®, a pensar um 
pouco no branco. Entre os problemas que em Moçam¬ 
bique lhe são próprios, há um que não devo deixar no 
esquecimento :—0 da educação e destino das novas 
gerações de portugueses naturais- da colónia. É em relar 
ção a -esse problema que algum receio de desnacionali¬ 
zação poderá acudir ao nosso espírito. 

Ainda há dias. eu soube que um rapaz nascido na 
África do Sul, mas filho de português e que português 
se considerou sempre, s-e encontrava co-mbatendo na 
Tunísia. Era sua intenção (e do pai) vir a Lisboa repe¬ 
tir 0 curso de medicina, logo que o tivesse concluído na 
Universidade do Eand e ingressar em seguida no qua¬ 
dro dos Serviços de Saúde, em Moçambique. A guerra 
veio inutilizar esses projectos. Sul-africano pelo facto 


(^) O problema está hoje solucionado e precisamente nos ter¬ 
mos aqui expostos. (Decreto n.“ 36,461, de 22 de Janeiro de 1946, 
art. 40.»). 





ido nascimento, poíçiue a lex loci assim o prescreve, estâ 
hoje, como disse, alistado no exército do país em que 
acidentalmente nasceu e é de presumir que, finda a 
guerra e assegurada uma situação na África do Sul, 
ele não volte a l'embrar^se de que tem outra nacionali¬ 
dade. Será, para nós, uma unidade perdida. 

O caso dos rapazes de Moçambique, que vão fre¬ 
quentar escolas técnicas e superiores no país vizinho, 
não é bem 0 mesmo, mas pode ter iguais consequên¬ 
cias. Desconhecendo a Metrópole^ onde alguns nunca te¬ 
rão vindo, e sendo Moçambique o único termo de com¬ 
paração para estabelecimento de confrontos, é natural 
que eles se deixam impressionar pelos aspectos exterio¬ 
res e por um desenvolvimmto material mais intenso. 
Novas relações de camaradagem e amizade, uma indi- 
nação sentimental, o conhecimento das dificuldades que 
outros já hoje têm de vencer para alcançar no nosso 
território situação desafogada e, .mais que tudo isso, 
a possibilidade de arrumo conveniente no próprio país 
onde recebem a preparação para a luta pela vida, todas 
estas causas os podem encaminhar para a naturaliza¬ 
ção ou, pelo menos, amortecer neles o sentimento e o 
instinto nacional. 

Por escassês de recursos, motivos de ordem fami¬ 
liar e outros, é bastante elevada a percentagem de alu¬ 
nos do liceu Salazar (e o mesmo vai acontecer com os 
da Escola Técnica Sá da Bandeira), cuja carreira es¬ 
colar termina naquele estabelecimento de ensino. No seu 
horizonte só há uma perspectiva—a do emprego pú¬ 
blico. Os diplomados da Escola Técnica e os das futu¬ 
ras escolas de ensino técnico agrícola, que é preciso 
criar, poderão seguir outros rumos; mas receio bera 
que também esses, na sua maioria, procurem acomo¬ 
dar-se sob a asa protectora do Estado, 



Em virtude dessa dura nôeôssidade quô, nâ presença 
de dois males, obriga a optar pelo menor, algumas pro¬ 
vidências legislativas tem consagrado, a favor dos na¬ 
turais da colónia, o princípio de uma preferência, no 
preenchimento de certos cargos secundários. Este cri¬ 
tério pode ser ainda secundado por medidas restritivas 
ida emigração, impedindo-se que sigam para a colónia, 
com colocação garantida, indivíduos sem melhores ha¬ 
bilitações e predicados do que outros que ali se encon¬ 
tram desenupragados, conquanto hábeis ipara o desem¬ 
penho das mesmas funções. Mas tudo isso são paliativos. 
Uma coiucepção da escola como alfobre de burocratas 
é fundamentalmente viciosa. A única solução segura, 
firme, definitiva, deste e doutros problemas reside no 
desenvolvimento geral da colónia. Não há outra. En¬ 
quanto esse desenvolvimento não acompanhar o da po¬ 
pulação europeia, haverá desiquilíbrio', e as novas gera¬ 
ções e suas famílias interrogarão o futuro com ansie¬ 
dade. 

Não desejo pôr no remate desta prelecção uma nota 
pessimista. São vastas, pràticamente ilimitadas, as pos¬ 
sibilidades de Moçambique. Através de todas as crises, 
de todas as (wntmgências, de todas as vicissitudes, as 
nossas qualidades inatas, de povo colonizador, a nossa 
persistência laboriosa, a nossa capacidade de acção re¬ 
novadora e progressiva têm-se sempre afirmado com 
galhardia. É, assim, com tranquila confiança e ânimo 
esperançoso que devemos olhar para Moçambique-^ 
Terra de PromissãO'. 

Sinto ter-me demorado tanto. É que não há talvez 
para mim prazer mais grato do que falar de Moçam¬ 
bique, oiude vivi perto de 20 anos,—os mais activos, 
os mais fecundos e os mais bdos da minha vida. De 
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Moçambique, que foi o meu grande :amor e será sempre 
a minha saudade maior... Ágradecendo a todos a aten¬ 
ção e interesse que me dispensaram, ao longo de tão 
lenta caminhada, permitam-me que as minhas últimas 
palavras mais directamente se dirijam aos aluno 5 ,desta 
Escola. Há neste nosso contacto como que uma anteci¬ 
pação do render da guarda. Eles são a mocidade que 
chega—para vencer. Eu sou já um pouco a velhice que 
se afasta —para recordar. Será estranhável que eu 
sinta, perante eles, um vago, irreprimível sentimento 
de tristeza, quase de inveja? E, todavia, eu sei e não 
lhes oculto que na carreira de administradores coloniais, 
a que se destinam, os não esperam somente triunfos, 
alegrias, sorrisos. No seu caminho, alguns marcos fi¬ 
carão também a memorar as mordeduras da insídia, o 
travo das ingratidões, o amargo ressaibo da incom¬ 
preensão, ,as noites de febre e insónia, aflições, dores, 
desenganos... 

Não importa! A África, para quem a souber servir 
e amar, nunca será inteiramente um cemitério de ilu¬ 
sões. Sonhar o sonho imortal que há cinco séculos o In¬ 
fante começou a sonhar sobre a escarpa de Sagres; pôr 
;o braço e a inteligência ao serviço da causa sagrada 
que foi a razão da sua vida e é hoje a razão maior da 
vida da Nação; fazer ao Império a oferenda, opulenta 
ou modesta, de todo o entusiasmo que numa alma pode 
caber e de todo o esforço que a capacidade da cada um 
pode consentir, em esfera brilhante ou obscura—tal me 
parece o destino mais digno e mais português de uma 
mocidade dipamente portuguesa. 


XII 

TENDÊNCIAS ACTUAIS DA EVOLUÇÃO 
POLÍTICA, SOCIAL E ECONÓMICA EM 
ANGOLA E MOÇAMBIQUE 

Exposição feita, em inglês, perante a 
Assembleia Norte-Americana soke Ques¬ 
tões Africanas, em 20 de Junho de 1962, 
no Wittenberg College, de Springfield 
(Ohio), Estados Unidos da América. 
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Minhas sbnhoeas e 

MEUS SENHORES: 


Primeiro que tudo, impõe-se-me o dever de pedir a 
tão distinto auditório que descuipe a minha incapaci¬ 
dade para falar o inglês tão fluente e correctamente 
como desejaria, por forma a exteriorizar com precisão 
0 que sinto e penso acerca dos mais instantes proble¬ 
mas da África contemporânea. 

Sinceramente discordo daquele notável escritor por¬ 
tuguês que aconselhava a falar mal, orgulhosa e patriò- 
ticamente mal, todas .a línguas excepto a nossa. Para 
justificar com um exemplo a sua paradoxal teoria, con¬ 
ta-nos ele a saborosa historieta duma velha senhora que 
correu pràticamente e sem dificuldades toido o Mundo, 
apesar de falar apenas o portuguêse mesmo essa 
talvez não muito exemplarmente... A boa senhora, em 
■matéria alimentar, tinha uma estranha predilecção pe¬ 
los ovos crus; os ovos eram a bem dizer a sua alimenta¬ 
ção exclusiva. Assim, chegada a um hotel, chamava dis¬ 
cretamente um criado, acocorava-se a um canto, 
arredondando a saia de modo a imitar uma galinha na 
postura, e emitia por fim, estendendo e encolhendo o 
pescoço, algumas onomatopéias inconfundíveis. Nunca 
encontrou ninguém que não compreendesse, de golpe, 



essa expressiva e eloquente linguagem; e nunca na sua 
mesa faltaram, á hora do almoço ou do jantar, os ape¬ 
tecidos ovos crus C)- 

Ora este primitivo sistema de comunicação oral, 
imitando o cacarejar dos galináceos, talvez seja 'de re¬ 
conhecida utilidade e eficiência, quando utilizado por 
s 0 nho'raís idosas que gostam de viajar sem conhecerem 
línguas estrangeiras; mas resulta absolutamente insa¬ 
tisfatório para quem pretenda apresentar uma síntese 
da evolução políltica e social em territórios ultramari¬ 
nos. Sei, portanto, que vou submeter a vossa capacidade 
de resipação' e boa vontade a uma rude experiência. 
Mas, antes de f azêdo, desejo aproveitar a primeira 
aportunidade que se m'e oferece de saudar e exprimir 
os 'melhores agradecimentos aos o-rganizadores desta 
Conferência pelo amável convite que dirigiram ao meu 
Governo, para que nela se fizesse representar, con¬ 
vite que me permitiu a mim, velho prático da adminis¬ 
tração ultramarina, a possibilidade de conhecer a opi¬ 
nião 'de destacadas personalidades sobre alguns dos 
mais importantes e—sob certos aS'P'ectO'S ■—mais an¬ 
gustiosos problemas e realidades africanas do-s nossos 
dias. 

Estas saudações são extensivas a todos os missio¬ 
nários aqui presentes e também aos representantes das 
Nações directamente responsáveis P‘6la administração 
de territórios em África. Estou seguro de que, embora 


(1) Já não era esta a primeira vez que, pana desculpar as 
insuficiências do meu inglês, me socorria da conhecida e deli¬ 
ciosa carta de Fradique a Mme. S. (Vide pág. 39). Mas é 

compreensível que não resistisse à tentação, no presente caso, de 
a repetir, porque O' apreciável número de senhoras entradas em 
anos que se notava entre a assistência assegurava bom acolhi¬ 
mento á anedota,., 


usando métodos diferentes, cada uma delas tem até 
agora cumprido galhardamante e continuará por certo 
a cumprir um dever que não hesito em classificar de 
tarefa missionária, dando a esta palavra um nobre e 
alto significado civilizador. 

O destino da África não interessa simplesmente á 
própria África, mas também à Europa, porque esta tem 
naquela, por imperativo geográfico, histórico e econó¬ 
mico, a sua natural extensão' e co'm,ple'mento. Mais 
ainda: a África interessa a todas as Nações de civili¬ 
zação ocidental, uma vez que o futuro 'delas depende 
em grande parte 'do futuro da Europa e C 0 'nBequente- 
mente dos destinos desse tipo especial de civilização, 
seja qual fôr o lugar da terra em que ele possa existir. 
Para ninguém constituirá, portanto, surpresa que esta 
Conferencia se realize nos Estados Unidos 'da América. 
Esta Nação é, sem contestação' possível, a que mais rá¬ 
pida e surpreen'dentem'ente atingiu os cumes do pro¬ 
gresso material; mas é também, por outro lado, dotada 
dum constante e generoso idealismo, mercê do qual po¬ 
derosamente tem contribuído para a dipificação da 
pessoa humana, através do seu profundo e inabalável 
culto das liberdades essenciais que tornam a vida 
dipa de ser vivida. 

Gratas homenagens lhe são, pois, devidas pela cola¬ 
boração e auxílios prestados para o desenvolvimento de 
África. 

E disto isto, por dever de cortezia e imposição de 
consciência, entremos na matéria da minha sumária ex¬ 
posição que respeitará mais particularmente às grandes 
províncias ultramarinas portugue'sas de Angola e Mo¬ 
çambique, por serem essas, creio eu, as que também es¬ 
tão na mente da minha conspícua assistência. Se aquilo 














que vou dizer reclama um título, poder-lhe-ão chamar 
talvez «Tendências aotuais da evolução política, econó¬ 
mica e social em Angola e Moçambique», 

O problema da evolução política em África varia 
necessariamente de território para território. Não as¬ 
sume em todos a mesma acuidade e os seus objectivos 
podem iguaJmente ser diversos. Duma maneira geral, o 
problema das transformações políticas em África sur- 
gemos sempre condicionado pela política indígena posta 
em prática no território considerado. Falando clara¬ 
mente: os efeitos e tendências dessas transformações 
dependem sempre e fundamentalmente da posição que a 
potência colonizadora tomou para com as populações 
nativas ou aborigenes. Consequentemente, tais efeitos e 
tendências não podem deixar de reflectir a política de 
segregação, onde foi ou é praticada^ e estão sempre 
também em rigorosa proporção com a intensidade da sua 
efectivação. 

Isto parece-me evidente. Ora a política ultramarina 
portuguesa nunca admitiu diferenciações raciais. Nada 
mais distante das minhas intenções de que criticar e 
menos ainda censurar os sistemas que procederam di¬ 
ferentemente: limito-me a enunciar uma doutrina, en¬ 
carando-a à luz dos factos e resultados obtidos, entre 
os quais merecem ser destacados os acontecimentos 
ocorridos na remota Província de Timor, antes e de¬ 
pois da ocupação nipónica. Também não é lícito esque¬ 
cer 0 que neste preciso momento se passa nos pequenos 
territórios da índia Portuguesa. 

Uns e outros representam um notável e impressio¬ 
nante exemplo de fidelidade ao espírito de unidade na- 


cional e de serena reacção à absorvente força centrípeta 
das enormes massas populacionais que circundara esses 
territórios. Tais exemplos seriam impossíveis sem a 
firme política de integração que Portugal tradicionai- 
mente tem praticado. 

Onde estão as raízes profundas desta política? 

Quando olhamos, mesmo de relance, um maipa da Eu¬ 
ropa, desde logo notamos que Portugal continental não 
passa duma estreita orla apertada, dum lado, pela m^e- 
seta central da Península Ibérica e do outro pelo 
Oceano Atlântico. É uma colina que, descendo suave¬ 
mente para Oeste, olha constantemente o Mar. Neste 
dispositivo geográfico há qualquer coisa de providen¬ 
cial De facto, parece ter sido Deus que nos apontou o 
Mar como única saída e caminho de expansão possível. 
Mas, fazendo-o, favoreceu-nos ao mesmo tempo com a 
vocação missionária e com um instintivo sentido 
ecuménico de fraternidade e poder de compreensão hu¬ 
mana. 

Não há outra explicação para a gesta dos descobri¬ 
mentos marítimos. 

Num regimento ou instruções do Século XVI o so¬ 
berano começa por ordenar ao seu delegado nos novos 
domínios: «Fazei cristandade; fazei justiça». E o nosso 
grande poeta nacional, Camões, vê em primeiro lugar 
nos empreendimentos ultramarinos dos portugueses 
um esforço para a «dilatação da Fé». 

Este primado do espiritual sobre as solicitações dos 
interesses meramente materiais dominam sempre o 
pensamento dos maiores governadores do período he¬ 
róico e, com raras excepções, dos que lhes sucederam; 
e essa é ainda a linha tradicional da política portu¬ 
guesa nas suas relações com as populações nativas, Era 












cada ser humano vimos sempre uma alma e potencial- 
mente um irmão em Cristo. Toda a nossa política tn- 
idígena tem sido, no fundo, simples aplicarão do pre^. 
ceito divino destinado a regular as relações entre os 
homens-entre todos os homens:-«Ama o teu pró¬ 
ximo como a ti mesmo». 

Eis porque o próprio texto da Constituição Portu¬ 
guesa, ao mesmo tempo que estabelece o princípio da 
igualdade dos cidadãos perante a lei, nitidamente re¬ 
pele as distinções raciais, não admitindo qualquer pri¬ 
vilégio fundado no nascimento ou condição social. 

Mas então—podereis perguntar-me—não há jú¬ 
ri dicamente diferenciação alguma na população dos 
territórios po^rtugueses? 

Há, com efeito. A lei consente uma distinção entre 
cidadãos e indígenas, isto é, entre civilizados e não ci¬ 
vilizados, recusando aos indígenas ainda não libertos 
das tradições e usos ancestrais, — designadamente a 
poligamia,—^o exercício de direitos políticos inheren- 
tes às instituições de tipo coracterísticamente europeu. 
Mas também na Europa o direito de voto é recusado 
aos portugueses analfabetos que para exercê-lo não te¬ 
nham qualificação especial, no presuposto de^ que não 
têm interesse em usar dele ou que não saberiam, pelo 
menos, fazer dele um uso consciente. 

Ora 0 simples facto de haver europeus, politica¬ 
mente, em posição similar à dos africanos não civiliza¬ 
dos é por si suficiente para d^emonstrar que a única 
distinção kgalmente admitida e em absoluto estranha 
a considerações de ordem racial. 

Não é eosítume, penso eu, entregar às crianças ar¬ 
mas de fogo para brincarem... 

Estamos, porém, sèriamente empenhados em que as 


crianças alcancem a maioridade, quero dizer-em que 
os não civilizados se transformem em cidadãos, porque 
assim 0 impõe um dos princípios fundamentais da 
nossa política ultramarina. Esses princípios são, se¬ 
gundo a lúcida sistematização elaboirada pelo Professor 
e antigo Ministro Doutor Marcelo CaetanO', os seguin¬ 
tes: 

Unidade política; 

Assimilação espiritual; 

Diferenciação administrativa; 

Solidariedade económica. 

Ora, como fàcilménte se compreende, o primeiro 
princípio enunciado — unidade política—só alcançara 
efectivação perfeita .e prática quando toda a comuni¬ 
dade nacional for uma comunidade de cidadãos. A falta 
de contiguidade material entre as províncias portugue¬ 
sas, da Europa e do Ultramar, não impede, sob o ponto 
de vista constitucional, que Portugal tenha um só ter¬ 
ritório, embora constituído por parcelas situadas em 
várias partes do MundO', uma só população igualmente 
dispersa e um só Governo Central que, para maior fa¬ 
cilidade e comodidade da administração, delega uma 
parte importante das suas funções nos governos ultra¬ 
marinos, em harmonia com o terceiro princípio referido 
—diferenciação administrativa—que também é de 
natureza onstitucional. 

Elevados á dignidade 'da cidadania, todos os elemen¬ 
tos das populações ultramarinas ficam automàticamente 
aptos a participar das responsabilidades, não só dos go¬ 
vernos locais, mas do próprio governo metropolitano, 
na mesma e exacta medida em que essa responsabili¬ 
dade pode caber aos cidadãos europeus. É esta a lógica 
inferência da unidade política, 
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Em face disto, não parece que certas formas exal¬ 
tadas de nacionalismo, tendo a separação da Mãe-Pá- 
tria como objectivo final, encontrem reais oportunida¬ 
des e terreno fértil pra se desenvolver em Angola e 
Moçambique, convindo não perder de vista que o comu¬ 
nismo—negando cinicamente a essência da própria 
doutrina—não hesita, sempre que isso convém aos 
seus interesses, em fomentar em casa alheia o naciona¬ 
lismo mais fanático e virulento; Ê esse um dos artigos 
que a sua propaganda exporta com mais frequência. 
O fim é claro—dividir e separar para melhor e ulte- 
rioiimente dominar... 

Encaremos agora a questão sob um ângulo diferente. 
Segundo o censo ide 1950, a população total de Moçam¬ 
bique ascende a 6. 730.000 almas, com marcado predo¬ 
mínio dos não civilizados ou inoompletamente evoluídos. 
Entre estes últimos, há certamente muitos elementos 
que, ipelo grau de inslirução' recebida e outros requisi¬ 
tos, se encontram já muito próximo ido estágio que lhes 
permitirá 0 reconhecimento da cidadania. Em todo o 
caso, 0 número dos indígenas pròpriamente ditos e como 
tais sujeitos ao respectivo estatuto, é ainda com cer¬ 
teza muito superior, a cinco milhões. 

Em Angola, não estão ainda definitivamente apu¬ 
rados os resultados do recenseamento da população no 
mesmo ano. Não disponho, por isso, de elementos es- 
Íatísticos tão actualizados. Mas sabe-se já que a popu¬ 
lação de raça negra, que em 1940 era de 3.677.000 uni¬ 
dades, subiu no decénio para muito mais de 4.000.000 
e que o acréscimo no sector, dos civilizados (brancos, 
mixtos e pretos) foi proporcionalmente muito superior. 
Nò entanto e tal como sucede em Moçambique, os civi¬ 
lizados ‘continuam em acentuada minoria. Dentro do 


■critério estatístico, talvez demasiado rígido, porque não 
toma em consideração os elementos já parcialmente 
evoluídos e próximos da cidadania, o número dos ver¬ 
dadeiramente civilizados deve andar à volta dos 
100 . 000 . 

Sendo esta a situação actuaJ e não havendo, como é 
óbvio, pela própria natureza das coisas, possibilidade 
de a alterar sensivelmente a curto prazo, afigura-se- 
-me que será perder tempo arquitectar hipóteses acerca 
da viabilidade de movimentos de secessão em qualquer 
dos dois territórios. Ainda que, porém, tais movimentos 
pudessem obter êxito—e é intuitivo que não podem, 
de forma alguma—o seu triunfo não abriria às popu¬ 
lações nativas de Angola e Moçambique perpectivas mais 
risonhas do que lhes proporciona a sua progressiva inte¬ 
gração numa unidade nacional que tem comO' funda¬ 
mento a fraternidade de todas as raças, em harmonia 
com 0 eterno mandato do Evangelho. 

O verdadeiro e real interesse dos nativos só pode 
consistir na conquista da cidadania plena, e, através 
dela, na posse e exercício de direitos igualitários, ofe¬ 
recendo a toidos, brancos e pretos (porque para todos 
há, felizmente, espaço em Angola e Moçambique) as 
mesmas oportunidades, à sombra da mesma bandeira 
oito vezes secular. 

Concepções teóricas e razões de ordem prática es¬ 
treitamente se conjugam e combinam, neste caso, para 
que a evolução caminhe no sentido indicado. E para 
que ela não seja desviada do seu rumo natural e para 
que os elementos populacionais menos evoluídos,— 
sem precipitações perigosas mas em permanente e 
firme ascenção, — possam aproximar-se cada vez mais 
do ideal que desde sempre marcou esse rumo, não ba- 
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verá esforços nemi sacrifícios que a Nação, no seu con¬ 
junto, considere excessivos. 

A missão de Portugal em África é, na realidade, 
uma missão nacional. 


Profundas transformações económicas e sociais, 
tendo como causa e origem directa a mais intensa va¬ 
lorização dos territórios, se estão operando em todo o 
continente africano ao Sul do Sahará. Como era natu¬ 
ral, Angola e Moçambique não escaparam a esse vasto 
movimento renovador. 

G fenómeno é anterior à II Guerra Mundial. Já an¬ 
tes dela a fisionomia económica e social da África ne¬ 
gra se estava modificando rápidamente—e tão rapida¬ 
mente que 0 faqto era motivo de sérias apreensões 
para os sociólogos, pelas perturbações que poderia cau¬ 
sar às sociedades indígenas, tanto na ordem material 
como na ordem moiral. Mas é fora de dúvida que a maior 
procura de matérias-primas, que a última guerra e, em 
seguida, a recuperação e fortalecimento da econo¬ 
mia mundial ideterminaram, veio dar um novo e sur¬ 
preendente impulso à transformação jà em curso do 
panorama económico e social do subcontinente africano, 
que poT essa forma entrou, de vez, na crise da adoles¬ 
cência. 

Ora, nos países como nos indivíduos, não’ há crise 
isenta de perigos. 

Esses perigos estão, no presente caso', à vista de to¬ 
dos e a sua origem também é geralmente conhecida. 
Não a podem ignorar os que tiverem lido o livro emo¬ 


cionante e trágico de Alan Paton (0 ou visto, pelo me¬ 
nos, 0 film dele extraído e a cuja passagem há três dias 
assistimos. ■ 

A produção de riqueza nunca é nm mal em si mesma. 

' ,0 mal está em considerá-la um fim e não um meio. 0 

1 mal está em o homem se deixar escravizar por ela em 

1 vez de se servir dela. Está, 'em suma, em expulsar Deus 

Ip dos nossos corações e em consentir que as solicitações 

j| primitivas do instinto se sobreponham aos deveres da 

i caridade. 

i Corpo e alma, o homem não pode prescindir dos 

■ bens materiais, pois carece de satisfazer as exigências 

! elementares da natureza para poder realizar plena- 

. mente os seus fins superiores na esfera espiritual, cul¬ 
tural, familiar e afectiva. Mas o ordenamento do 
Mundo, em conformidade com a lei divina, reclama que 
0 Bezerro de Ouro se não converta em objecto de culto 
exclusivo para nenhum homem e que nenhum homem poi 
ele se não deixe cegar ao ponto de não ver as mais cla¬ 
morosas necessidades de outros homens. A nenhuns se 


(1) 0 escritor sul-africano Alan Paton nasceu em Pieterma- 
ritzburgo (Natal), e gosa da reputação de grande autoridade em 
questões sociais e de criminologia, tendo dirigido a John Hof- 
fmeyer Training School (estabelecimento de correcção de menores 
indígenas delinquentes, em Jobannesburgo). 0 seu livro «Cry, the 
beloved country» (Ghom, amado pais), que tem como tema o pro¬ 
blema racial na África do Sul, excede era intensidade dramática 
todos os outros que anteriormente se escreveram sobre o mesmo 
assunto, inclusive o romance universalmente conhecido de Olive 
Schreiner, The Story of an africm fam, e obteve um dos mais 
retumbantes, sucessos dos últimos anos. Mas o livro de Paton 
parece destinado a uma repercussão que transcende o plano lite¬ 
rário, porque põe completamente a nu, além das incidências econó¬ 
micas e sociais, os elementos psicológicos e espirituais da questão 
racial (Cf. J. A, Lesourd, L’Unm Sud-Afrímne). 













deve ipoíder aplicar com propriedade a sugestiva e dolo¬ 
rosa classificação de «Enteados de Deus», Que a escri¬ 
tora sul-africana Sarali Gertrud MilTin escolheu para 
título dum dos seus livros. 

Não devemos, pois, afligir-nos com a produção de 
riqueza em África. O que nos cumpre é empregar todos 
os esforços para que essa riqueza tenha sempre aplica- 
cação humanamente útil e justa. Se o conseguirmos, ne¬ 
nhum de nós, africanos pelo' berço ou africanos pelo 
coração, conhecerá jamais as angustias do pobre 
Mfundm, G) nem terá de juntar à dele a sua voz, para 
clamar num coro de desolação: 

— Chora, amado país!» 


Para lhes 'deixar antever o progresso económico dos 
territórios portugueses em África e a metamorfose so¬ 
cial que 0 acompanha, eu teria de submeter os meus 
ouvintes a uma tortura suplementar, lendo-lhes os nú¬ 
meros da estatística da exportação nos últimos anos e 
ainda outros. E nem mesmo assim a visão seria com¬ 
pleta, por falta dos números relativos aos consumos da 
produção local no mercado interno, cuja extensão na¬ 
turalmente acompanhou o desenvolvimeaito geral. 

Mas talvez haja forma menos fastidiosa de lhes dar 
uma ideia do desenvolvimento económico de Angola e 
Moçambique. 

A riqueza proiduzida encontra sempre expressão, 
embora apenas aproximativa, no rendimento público que 
dela principalmente se alroenta. Ora a tabela das re¬ 
ceitas, que alguns anos antes da última guerra escas- 

(1) Padre ou missionário. A personagem central do livro de 
A, Paton é um mfmãm de raça zulu. 




samente excedia, nos orçamentos de Angola e Moçam¬ 
bique, respectivamente, 200 e 300 milhões de escudos 
(digamos dez milhões 'de dólares quanto à última 
importância), atinge no orçamento da primeira provín¬ 
cia para o corrente ano 945 milhões e no da segunda 
1.700 milhões de escudos. (Ao câmbio actual, o dólar 
vale um pouco mais de 28 escudos). Mais sipificati- 
vos dos que estes são, porém, os números referentes aos 
planos de fomento em execução ou em estudo. Não abu¬ 
sarei da vossa paciência citando-os em pormenor. Di¬ 
rei, no entanto, que há ainda apenas algumas semanas 
que 0 chamado «Fundo de Fomento de Angola» recebeu 
uma nova dotação de 200 milhões de escudos, que foi 
juntar-se a outras igualmente substanciais dos anos 
anteriores, e que Moçambique, cujo primeiro 'plano de 
fomento 'data já de 1936, está actualmente investindo 
também muitos milhões em melhoiramentos vários, tais 
como portos e caminhos de ferro e respectivo apetre¬ 
chamento, irrigação, produção de energia eléctrica, ur¬ 
banização, assistência médica, etc., sendo uma parte 
desses investimentos proveniente do auxílio americano. 

Além disso, novos planos de desenvolvimiento se en¬ 
contram em vias de conclusão para as duas províncias 
e que se espera poder efectivar dentro dum limitado nú¬ 
mero de anos, O novo plano para Moçambique importará 
aproximadamente em 3.000 milhões 'de escudos. O de An¬ 
gola 'deve exceder 4.000 milhões. (^). 

'k 

Muitas vezes tenho perguntado a mim próprio se es¬ 
tes suioessivos investimentos públicos, bem como os de 

(1) 0 Plano de Fomento mais tarde aprovado fixou, como 
se sabe, em 2.896.000 contos a verba a investir no Província de 
Angola 6 em 2,342.000 a que será aplicada em Moçambique. 
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origem privada, também importantes, terão como con¬ 
sequência uma rápida transformação, na essência, do 
fücies económico das duas províncias ou se a sua eco¬ 
nomia se manterá na base actual, omboira com conside¬ 
rável aumento de riqueza. 

É uma pergunta a que seria, por enquanto, arris¬ 
cado e prematuro responder. Pessoalmente, como filho 
de lavradores e modesto lavrador eu próprio, preferiria 
que a economia de Angola e Moçambique mantivesse o 
seu carácter predominantemente agrícola, mas com pro¬ 
gressivo abandono, por parte dos nativos, dos métodos 
de exploração tradicionalmente usados—métodos om 
que certos pescadores de águas turvas, muito nossos 
conhecidos, talvez já estejam vendo caminho aberto para 
uma ulterior instalação de kolkhoses ou outras formas 
de exploração agrícola colectiva... 

Desejaria que o número de agricultores’ nativos, ex¬ 
plorando propriedades devidamente registadas em seu 
nome, a título definitivo, aumentasse constantemente, 
porque a propriedade individual e principalmente a posse 
do solo são sem dúvida, juntamente com a moral e a re¬ 
ligião, a mais sólida barreira a opor aos ventos de in- 
insânia que sopram do Leste. 

Uma industrialização precipitada e anárquica não 
po!de deixar de ser encarada com apreensão e fime- 
mente combatida, dado o risco que manifestamente en¬ 
volveria ide lançar dum momento para o outro nas an¬ 
gústias e no desespero do desmprego- grandes massas 
poipuiladoiiais já libertas da disciplina tribal e por isso 
mesmo inaptas para reatarem os antigos e perdidos la¬ 
ços com a terra. 

Penso que as concepções do Governo Português, 
nesta matéria, não andarão muito distanciadas das que 


acabo de formular em íntimo e ardente voto. Con¬ 
quanto 0 sistema económico português tenha como base 
a iniciativa privada e a livre escolha de profissão ou 
modo de vida, a industrialização, tanto na Mietrópole 
como no Ultramar, está cauteloaamente condicionada, 
porque a economia nacional deve constitiicionalmenle 
desenvolver-se num plano de solidariedade orgânica, de¬ 
terminando uma estreita conexão ou interdependência, 
para esse efáto, entre todos os territórios integrados 
na Nação. Por isso, embora a industrialização de Ultra¬ 
mar se esteja verificando num ritmo crescente, ela nos 
aparece orientada no sentido do que a produção não 
deverá exceder em larga escala as necessidades positi¬ 
vas dos mercados locais ou de outros sectores da comu¬ 
nidade nacional, excepto nos casos em que o eswamento 
dos produtos para os mercados externos se pode, quanto 
possível, considerar assegurado'. 

Na realidade, os mais vultuosos investimentos dos 
planos de fomento em execução ou estudo—transpor¬ 
tes; irrigação dos grandes vales dos rios Quaiiza, 
Cunene, Incomati e Limpopo; instalação da indústria 
de carnes 'Congeladas e -produtos derivados no Sul de 
Angola, segundo pojeotos élaborados com a colaboração 
de técnicos americanos; -esquemas de colonização euro¬ 
peia e colonatos indígenas; m-elhoramento e equipa¬ 
mento de portos, etc., -etc. — têm sobretudo em vista a 
mais eficiente e lucrativa utilização -da terra nos 'domí¬ 
nios da agricultura e da pecuária, 

E esta política económica é, na minha opinião, a 
mai-s adequada ao carácter português. Duma maneira 
geral, o português tem, da vida e da felicidade, uma 
concepção bastante 'simples e modesta. A ambição não 
0 desvaira nem o domina excessivamente. 
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Mas 0 futuro pertence a Deus. Se, por exemplo, a 
prospecção que a Gulf Oil Company está em vias de 
concluir no Sul do Save, em Moçambique, der os resulta¬ 
dos que ela legitimamente poderá esperar, tendo em conta 
as elevadas importâncias já dispendidas, as transfor¬ 
mações e perspectivas por essa forma abertas a toda a 
Província poderão ser as mais surpreendentes. Efeitos 
semelhantes seriam os de ocorrências mineiras mais ri¬ 
cas e animadoras do que as verificadas até agora. Por 
isso reipito: o futuro o Deus perteiice. 


Seria impertinência da minha parte invadir o campo 
estrictamente religioso e missionário da Conferência. 
Falta-me para isso qualificação e preparação profissio¬ 
nal. Sinto, porém, que as organizações missionárias, 
pela sua directa influência sobre as almas, poderão 
sem dúvida contribuir,—talvez decisivamente para 
evitar grandes sofrimentos às populações africanas, 
nesta hora em que a humanidade esta realizando uma 
das mais profundas viragens de toda a História. 

É esse 0 meu fervoroso voto. 

Permita Deus que um dia possamos encontrar-nos 
de novo, libertos das preocupações que hoje nos domi¬ 
nam e tendo já esquecido os soluços e lágrimas do deso¬ 
lado Mfundm. Permita Deus que, contentes, felizes e 
absolutamente seguros de que não nos reunimos desta 
vez em vão, em breve possamos dizer a toda a África 
e mais particularmente àqueles territórios de África a 
que para sempre fizemos a oferenda do nosso amor e 
da nossa vida: 

r^Não chores; canta, canta alegremente, amado 
país! 
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